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Editorial

MEMÓRIAS QUE INSTITUÍRAM A SANARE - REVISTA DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS

 Nesse ano de 2019, a SANARE – Rev ista de Polít icas Públicas alcança seus 20 anos de histór ia. Resgatá-

la e recontá-la induz reconhecer e retratar o cot idiano dos ser v iços que se revest iam de nov idades e lutas para 

a implantação e consolidação do Programa Saúde da Família em Sobral-CE. Comecemos, então!

 O Programa Saúde da Família nasce, em dezembro de 1993, a par t ir de exper iênc ias munic ipais que já 

estavam em andamento no País. Surge como uma proposta ousada para a reestruturação do sistema de saúde, 

organizando a atenção pr imár ia e subst ituindo os modelos t radic ionais ex istentes1.

 De tal modo, avanços foram acontecendo em diversos cenár ios do Brasil . Em Sobral-CE, até o ano 

de 1996, o modelo de saúde ainda era centrado na doença e com uma carac ter íst ica de gestão munic ipal 

com poucas formulações e execuções de polít icas públicas, o que se manifestava nos diversos setores, mas 

era, acentuadamente, mais ident if icado na saúde. Assim, quase toda a rede de saúde era dotada de ser v iços 

assistenc iais v inculados a ent idades f ilantrópicas, pr ivadas e ao governo estadual . Até os ser v iços ambulator iais 

de Atenção Básica estavam centralizados no hospital 2.

 Mov imentos foram tenc ionados para a implantação do Saúde da Família em Sobral-CE. Em 1997, 

elaborou-se um Plano Munic ipal de Saúde que teve o Programa Saúde da Família como modelo de Atenção Básica 

do munic ípio2. Dentre as estratégias de for talec imento desse novo modelo, em 1999, foi cr iado o Programa de 

Residênc ia Mult iprof issional em Saúde da Família de Sobral 3, tendo até o ano de 2018 concluído 15 turmas, com 

398 egressos.

 As provocações e problemat izações tenc ionadas pelo refer ido Programa de Residênc ia, pioneiro no 

Brasil , demandavam estratégias de v is ibilidade de suas ações ex itosas, e que pudessem est imular novas formas 

de fazer no Saúde da Família, como novo or ientador da Atenção Básica brasileira. Com tal intenc ionalidade, 

cr ia-se, no mesmo ano (1999), a então SANARE – Rev ista Sobralense de Polít icas Públicas, de cunho estr itamente 

local , com 11 ar t igos temát icos sobre o Saúde da Família e o seu processo de implantação no munic ípio.

 Até seu últ imo número (n.1, 2019), a SANARE – Rev ista de Polít icas Públicas conta com 33 números 

distr ibuídos em 18 volumes, public izando exper iênc ias e resultados de pesquisas em 438 ar t igos, os quais 

versam sobre var iados temas envolvendo a Saúde Colet iva em âmbito local e nac ional .

 Conv idamos, assim, à leitura dos ar t igos que compõem o n.2, 2019, da SANARE – Rev ista de Polít icas 
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Públicas que dialogam sobre impor tantes questões que perpassam o contexto da Saúde Colet iva no Brasil e 

que fomentam ref lexões estratégicas para o for talec imento de cot idianos de trabalho v ivos e implicados com 

a melhor ia da saúde brasileira.

 Ademais, inc itamos que leiam os números anter iores, de modo a v isualizarem os retratos histór icos de 

uma inic iat iva local de public ização de exper iênc ias, mas que vem se tornando em uma estratégia potente para 

divulgar problemat izações sobre os diversos contextos e questões que envolvem a saúde.

 Desejamos a todos uma inst igante leitura!

Profa. Dra. Mar ia Socorro de Araújo Dias

Editora Chefe da SANARE – Rev ista de Polít icas Públicas

Diretora da Escola de Saúde Pública Visconde de Saboia

Profa. Me. Mar ia da Conceição Coelho Br ito

Editora Assistente da SANARE – Rev ista de Polít icas Públicas

Assistente de Pesquisa da Escola de Saúde Pública Visconde de Saboia
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RESUMO

O estudo objet iva analisar a autopercepção da qualidade de v ida de 

hiper tensos acompanhados pela Estratégia Saúde da Família a par t ir do 

quest ionár io SF-36. Trata-se de um recor te de uma pesquisa mult icêntr ica 

int itulada “Efet iv idade do Núcleo de Apoio à Saúde da Família f rente ao 

controle clínico e qualidade de v ida de hiper tensos e diabét icos”, aprovada 

pelo Programa de Pesquisa para o SUS, edital no 01/2017. Trata-se de 

um estudo transversal, de abordagem quant itat iva. O universo do estudo 

cor respondeu ao munic ípio de Sobral. Para tabulação dos dados, optou-

se pelo uso do Excel. Este estudo respeitou a Resolução no 466/2012. 

Par t ic iparam do estudo 125 pessoas por tadoras de HAS assist idas por 

equipes dos Centros de Saúde da Família (CSF). Destas, 81 (65%) eram do 

sexo feminino e 44 (35%) eram do sexo masculino. É possível obser var que 

80 par t ic ipantes (64%) t inham mais de 60 anos. O domínio da qualidade 

de v ida mais compromet ido entre os par t ic ipantes do estudo foi l imitação 

por aspecto f ísico, com média de 45,2. Já o domínio com maior média foi 

aspectos soc iais (71,4). Este estudo possibil itou mensurar os impactos da 

HAS na qualidade de v ida, nas at iv idades de v ida diár ia e nas relações 

soc iais.
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ABSTRACT 

The study aims to analyze the self-percept ion of quality of l ife of hyper tensive pat ients fol lowed by the Family 

Health Strategy f rom the SF-36 quest ionnaire. This is a clipping f rom a mult icenter research ent itled “Ef fec t iveness 

of the Family Health Suppor t Center regarding the clinical control and quality of l ife of hyper tensive and diabet ic 

pat ients”, approved by the SUS Research Program, edic t 01/2017. This is a cross-sec t ional study with a quant itat ive 

approach. The study universe cor responded to the munic ipality of Sobral. For data tabulat ion, we chose to use 

Excel. This study complied with Resolut ion no 466/2012. The study included 125 people with hyper tension assisted 

by teams f rom the Family Health Centers (CSF). Of these, 81 (65%) were female and 44 (35%) were male. 

80 par t ic ipants (64%) were over 60 years old. The most compromised domain of quality of l ife among study 

par t ic ipants was limitat ion by physical aspect, with an average of 45.2. The domain with the highest average was 

soc ial aspects (71.4). This study made it possible to measure the impacts of hyper tension on quality of l ife, daily 

l iv ing act iv it ies and soc ial relat ionships.

RESUMEN

 

El estudio t iene como objet ivo analizar la autopercepc ión de la calidad de v ida de los pac ientes hiper tensos, seguida 

de la Estrategia de salud familiar del cuest ionar io SF-36. Este es un recor te de una invest igac ión mult icéntr ica 

t itulada “Ef icac ia del Centro de Apoyo a la Salud Familiar con respecto al control clínico y la calidad de v ida de 

pac ientes hiper tensos y diabét icos”, aprobado por el Programa de Invest igac ión del SUS, edic to 01/2017. Este es un 

estudio transversal con un enfoque cuant itat ivo. El universo de estudio cor respondió al munic ipio de Sobral. Para 

la tabulac ión de datos, elegimos usar Excel. Este estudio cumplió con la Resoluc ión no 466/2012. El estudio incluyó 

a 125 personas con hiper tensión asist idas por equipos de los Centros de Salud Familiar (CSF). De estos, 81 (65%) 

eran mujeres y 44 (35%) eran hombres. 80 par t ic ipantes (64%) tenían más de 60 años. El dominio de calidad de 

v ida más compromet ido entre los par t ic ipantes del estudio fue la limitac ión por aspecto f ísico, con un promedio 

de 45,2. El dominio con el promedio más alto fue el de los aspectos soc iales (71.4). Este estudio permit ió medir 

los impactos de la hiper tensión en la calidad de v ida, las act iv idades de la v ida diar ia y las relac iones soc iales.

INTRODUÇÃO

A Hiper tensão Ar ter ial Sistêmica é considerada 

um problema de saúde pública, um ref lexo do atual 

per f il epidemiológico do Brasil . Par te desse per f il 

decor re da transição demográf ica, com o acelerado 

envelhec imento da população1.

A HAS é doença crônica não transmissível (DCNT) 

de maior prevalênc ia na população brasileira, 

levando à diminuição da expectat iva de v ida da 

população e contr ibuindo signif icat ivamente para 

modif icações na qualidade de v ida das pessoas por 

inter fer ir na capac idade f ís ica, emoc ional , interação 

soc ial , at iv idade intelec tual , exerc íc io prof issional 

e outras at iv idades do cot idiano2.

Qualidade de v ida é def inida como a percepção 

do indiv íduo acerca de sua posição na v ida, nos 

contextos culturais e soc iais nos quais ele v ive e em 

relação aos seus objet ivos, expectat ivas, padrões e 

preocupações. O contexto incorpora a saúde f ís ica, 

o estado psicológico, o nível de independênc ia, 

as relações soc iais, as crenças pessoais, relação 

com aspectos do meio ambiente e pode ser 

inf luenc iada, direta ou indiretamente, por fatores 

diversos assoc iados à doenças3. Dessa forma, pode-

se obser var que o conceito de qualidade de v ida 

está intr is icamente ligado a autopercepção que o 

indív iduo tem de sua própr ia saúde.

O acompanhamento da qualidade de v ida de 

pessoas com doenças crônicas é fundamental no 

planejamento de inter venções nos ser v iços de 

saúde, v isto que fornece informações impor tantes 

sobre o bem estar e a pr ior idade dos usuár ios. Esse 

monitoramento subsidia a realização de programas 

de saúde, a implementação de ações efet ivas no 

contexto da Atenção Pr imár ia à Saúde (APS) e 

proporc iona melhor qualidade de v ida aos usuár ios4.

O controle da HAS é considerado um indicador 

fundamental para a qualidade da APS, uma vez 

que o hiper tenso necessita de acompanhamento 

cont ínuo, permanente, longitudinal e prec isa mudar 

seus hábitos de v ida, o que requer or ientação, 

acompanhamento prof issional e educação na saúde5.

Estratégias vêm sendo ut ilizadas para ot imizar 
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o atendimento e acompanhamento de pac ientes 

hiper tensos na APS. No cenár io mundial , o uso de 

protocolos para o acompanhamento e controle da 

HAS tem sido destaque6.

A HAS é um grande desaf io para APS, pois é uma 

condição que coex iste com determinantes biológicos 

e soc ioculturais, e a abordagem a essa patologia para 

ser considerada efet iva ex ige o protagonismo dos 

indiv íduos, famílias e comunidade7. Neste sent ido, 

é necessár io compreender que a resolut iv idade 

da atenção às pessoas hiper tensas t ranscende o 

tratamento terapêut ico e deve considerar a pessoa 

em sua totalidade.

Acredita-se que a Hiper tensão Ar ter ial Sistêmica 

é capaz de prejudicar a qualidade de v ida de pessoas 

por tadoras dessa doença crônica, dessa forma, 

o estudo objet iva analisar a autopercepção da 

qualidade de v ida de hiper tensos acompanhados pela 

Estratégia Saúde da Família a par t ir do quest ionár io 

SF-36.

METODOLOGIA

Trata-se de um recor te de uma pesquisa 

mult icêntr ica int itulada “Efet iv idade do Núcleo de 

Apoio à Saúde da Família f rente ao controle clínico 

e qualidade de v ida de hiper tensos e diabét icos”, 

aprovada pelo Programa de Pesquisa para o SUS 

(PPSUS), edital 01/2017.

O universo do estudo cor respondeu a uma 

macror região de saúde do estado do Ceará, 

representada pelo pólo munic ipal de Sobral . O 

munic ípio apresenta um sistema de saúde organizado 

nos seguintes níveis de atenção: atenção pr imár ia, 

secundár ia e terc iár ia. A Atenção Pr imár ia à Saúde 

é reconhec ida nac ionalmente por sua organização e 

desde sua implantação vem obtendo grandes avanços 

nesta área, tendo a Estratégia Saúde da Família (ESF) 

como referênc ia de or ientação do nível pr imár io.

Apresenta nível de Índice de Desenvolv imento 

Humano por Munic ípio (IDHM) médio de 0,7, 

var iando entre 0,6694 a 0,754. O IDHM referente a 

longev idade esperado para o ano de 2010 foi de 0,8, 

var iando de 0,810 a 0,832. Este valor representa um 

índice elevado e indicat ivo de uma população idosa 

e propensa ao desenvolv imento de adoec imentos 

crônicos8. 

O cálculo amostral e o processo de def inição dos 

par t ic ipantes inic iaram-se com a ident if icação do 

quant itat ivo de pessoas com hiper tensão cadastradas 

no E-SUS no munic ípio de Sobral , e por CSF, junto à 

Secretar ia da Saúde. Foram ident if icadas, no E-SUS, 

16.343 pessoas com hiper tensão no munic ípio de 

Sobral , em 2018.

Seguidamente, selec ionaram-se os dois 

ter r itór ios com quant itat ivos mais expressivos de 

hiper tensos do munic ípio. A par t ir desses dados, 

foi realizado o cálculo amostral e obt ido um valor 

de 194 par t ic ipantes, que cor respondiam ao per f il 

invest igado no estudo. 

Dessa forma, após aplicação dos cr itér ios de 

exclusão, par t ic iparam do estudo 125 pessoas com 

Hiper tensão Ar ter ial Sistêmica (HAS), assist idas por 

equipes dos Centros de Saúde da Família (CSF) .

Para a avaliação da qualidade de v ida foi ut il izado 

o instrumento SF-36 em sua versão validada para o 

Brasil . O refer ido instrumento é composto por 36 itens 

que avaliam as seguintes dimensões da qualidade 

de v ida : capac idade func ional (desempenho nas 

at iv idades relac ionadas ao dia a dia); l imitação por 

aspectos f ís icos (impacto da saúde f ís ica na v ida da 

pessoa); dor (nível de dor e o impacto no desempenho 

das at iv idades diár ias e/ou prof issionais); estado 

geral de saúde (percepção subjet iva do estado geral 

de saúde); v italidade (percepção subjet iva do estado 

de saúde); l imitação por aspectos soc iais (ref lexo 

da condição de saúde f ís ica nas at iv idades soc iais); 

l imitação por aspectos emoc ionais (ref lexo das 

condições emoc ionais no desempenho das at iv idades 

diár ias e ou prof issionais); e saúde mental (escala 

de humor e bem-estar) 9.

Para tabulação dos dados, optou-se pelo uso do 

Excel. Foram ut ilizadas dist intas técnicas de análise, 

de acordo com a natureza dos dados coletados. A 

análise dos escores do quest ionár io SF-36 foi 

realizada a par t ir da pontuação de cada resposta do 

quest ionár io e realização do cálculo de Raw Scale 

para cada domínio. Cada domínio foi avaliado em 

uma escala de 0 a 100, onde zero cor responde a um 

pior estado de saúde e 100, a um melhor, analisando 

cada dimensão separadamente9.

Este estudo foi conduz ido em conformidade com 

... Hiper tensão Ar ter ial 
Sistêmica é capaz de 

prejudicar a qualidade 
de vida de pessoas...
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a Resolução No 466/2012 e todas suas complementares do CNS/MS. Aprec iado e aprovado no Comitê de Ét ica 

em Pesquisa da Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA), Sob o Parecer Nº 2.102.876. Os indiv íduos foram 

esclarec idos quanto aos objet ivos da pesquisa e mediante autor ização para coleta de dados, assinaram o Termo 

de Consent imento Liv re e Esclarec ido (TCLE) .

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Fizeram par te desse estudo 125 par t ic ipantes adultos diagnost icados com Hiper tensão Ar ter ial Sistêmica 

acompanhados pela Atenção Pr imár ia à Saúde. Com relação ao sexo dos par t ic ipantes, 81 (65%) eram do sexo 

feminino e 44 (35%) eram do sexo masculino. A faixa etár ia prevaleceu entre pessoas ac ima de 50 anos (109; 

87,2%).

É possível obser var a prevalênc ia de mulheres que possuem a hiper tensão ar ter ial . Este diferenc ial tem sido 

explicado pela maior percepção da mulher aos sinais e sintomas f ís icos e pela maior procura por assistênc ia 

médica nos ser v iços de saúde10. Enquanto que os homens, dev ido a não per iodic idade de exames e falta de 

cuidados com a própr ia saúde, demoram mais tempo a receber o diagnóst ico da doença. 

Os dados demonstram a prevalênc ia da hiper tensão na população ac ima de 50 anos, fato este que colabora 

para o aumento de comorbidades e agravos à saúde. Este fato é compat ível com a histór ia natural da HAS e 

com o acúmulo de fatores de r isco durante a v ida. Quanto mais precoces as ações de promoção à saúde maiores 

as chances de redução do surgimento, também precoce, das pr inc ipais doenças que acometem os idosos na 

atualidade11.

Na relação entre longev idade e qualidade de v ida, ex istem combinações de vár ios fatores, entre eles 

doenças biológicas e mentais, controle cognit ivo, perdas de papéis ocupac ionais e status soc ial , perdas 

afet ivas, dentre outras. Qualidade de v ida, nessa idade, compreende determinantes de bem-estar tanto no 

campo f ís ico quanto mental , interpessoal , espir itual e mater ial12.

Levando-se em consideração que o conceito de qualidade de v ida compreende múlt iplas dimensões da v ida 

humana e a consistênc ia dos escores refer idos pelos pac ientes sobre sua qualidade de v ida, os domínios do 

SF-36 foram analisados conforme os seguintes aspectos : estado de saúde dos indiv íduos, aspectos f ís icos e 

psicossoc iais.

Estado de saúde dos Indivíduos

O aspecto de estado de saúde dos indiv íduos considera os domínios v italidade e estado geral de saúde do 

quest ionár io SF-36, de acordo com os escores obt idos dos 125 par t ic ipantes, conforme a Tabela 1. Ressalta-se 

que as médias obt idas foram analisadas em uma escala de 0 a 100, em que quanto mais próx imo de zero pior a 

qualidade de v ida, e quanto mais per to de 100 melhor a qualidade de v ida.   

Tabela 1- Estado geral do indiv íduo e v italidade, conforme quest ionár io SF-36. Sobral , CE, 2019. 

Média Desv io padrão Valor Mínimo Valor Máx imo

Estado geral de saúde 54,52 17,15 5 100

Vitalidade 61,96 24,17 10 100

Fonte : Dados da pesquisa.

O estudo ident if icou a autoavaliação dos indiv íduos sobre sua saúde e obteve uma média de 54,52. Essa 

média obt ida representa um valor mediano, ou seja, os indiv íduos autoavaliaram sua saúde como não sendo nem 

excelente e nem muito ruim, indicando que o pac iente hiper tenso percebe a grav idade da sua doença11. Esse 

fato se dá pela taxa de controle da doença e dev ido suas complicações que comprometem a v ida cot idiana13.

Na atualidade, o termo saúde tem inf luenc iado diretamente o estado de saúde e qualidade de v ida das 

populações, grupos soc iais ou indiv íduo. O est ilo de v ida pode ser determinante para a apropr iação dos 

atr ibutos que irão favorecer a condição de saúde sat isfatór ia ou não para o hiper tenso14.

Já o domínio v italidade é responsável por representar a energia, disposição e cansaço dos par t ic ipantes. Na 

Tabela 1 é possível obser var que o domínio v italidade foi o que teve a maior pontuação com média de 61,96. 
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Esse fato demonstra que conv iver com a hiper tensão inter fere na disposição, pr inc ipalmente quando assoc iado 

à fadiga, idade e tempo de instalação da doença15, porém não representa um fator agravante para a piora da 

qualidade de v ida.

Com o quest ionár io SF-36, é possível analisar o estado de saúde dos par t ic ipantes de forma mais ampla. A 

Figura 1 explora como o par t ic ipante percebia sua saúde no atual momento em comparação há um ano.

Figura 1- Percepção do estado de saúde dos par t ic ipantes comparado há um ano. Sobral , CE, 2019.

                            Fonte : Dados da pesquisa.

De acordo com a Figura 1, 64 par t ic ipantes (51,2%) refer iram que percebem sua saúde quase a mesma há um 

ano, podendo se just if icar provavelmente dev ido as manifestações clínicas relac ionadas à et iologia da HAS e 

ao tratamento inst ituído, o que ref lete na pouca melhor ia do estado geral de saúde do par t ic ipante ao longo 

do tempo16.

Aspectos físicos

Aqui, foram abordados os aspectos f ís icos que afetam a qualidade de v ida das pessoas com hiper tensão. 

Foram, então, explorados considerando os domínios dor, l imitação por aspectos f ís icos e capac idade func ional 

do quest ionár io SF-36, com o objet ivo de analisar o impacto da HAS nas at iv idades de v ida diár ias e nas 

limitações e capac idades do corpo (Tabela 2) .

Tabela 2- Dor, l imitação por aspectos f ís icos e capac idade func ional do quest ionár io SF-36. Sobral-CE, 2019.

Média Desv io padrão Valor mínimo Valor máximo

Capac idade Funcional 53,16 33,13 0 100

Limitação por aspectos f ísicos 45,2 48,86 0 100

Dor 60,66 31,64 0 100

Fonte : Dados da pesquisa

Em relação aos domínios ou escalas do SF-36, a capac idade func ional avalia tanto a presença como a 

extensão das limitações relac ionadas à capac idade f ís ica, a proporção que essas limitações inf luenc iaram a 

v ida diár ia do pac iente e a intensidade de dor que o pac iente sente17.

O valor médio do domínio capac idade func ional foi de 53,16. Em escala de 0 a 100, é possível analisar que 

a hiper tensão tem inf luênc ia na capac idade func ional , mas não se conf igura como fator de r isco para funções 

desempenhadas pelos hiper tensos.

Já em relação ao domínio limitações por aspectos f ís icos, o valor médio foi de 45,2. Em contrapar t ida 

ao valor obt ido na capac idade func ional , a presença de limitações f ís icas inf luenc ia de forma direta nas 

at iv idades diár ias dos par t ic ipantes, fator agravante para a qualidade de v ida.

As limitações obt idas pela HAS incluem ver t igem, cefaleia, e que dev ido a sua evolução rápida e, por vezes, 

com baixa adesão dos pac ientes ao tratamento prescr ito, é possível se agravar e causar limitações def init ivas 

como AVC, doença ar ter ial coronar iana, doença ar ter ial per ifér ica, renal crônica e insuf ic iênc ia cardíaca18.
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No domínio dor, a média obt ida foi 60,66. Estudo mostra que a dor não é um sintoma que acompanha a HAS, 

a própr ia doença é considerada assintomát ica na grande maior ia dos pac ientes. A dor normalmente aparece 

quando HAS está assoc iada a outra patologia ou quando apresenta uma complicação cardiovascular11.

Aspectos psicossociais

Aspectos soc iais e psicológicos avaliam a integração do pac iente com at iv idades soc iais, além de ver if icar 

a ansiedade, alterações do compor tamento ou descontrole emoc ional e bem-estar psicológico17. Considerando 

isso, analisou-se esse quesito a par t ir do quest ionár io SF-36, apresentando como resultados o que consta na 

Tabela 3.

Tabela 3- Aspectos soc iais, saúde mental e limitação por aspectos emoc ionais do quest ionár io SF-36. Sobral , 
CE, 2019. 

Média Desv io padrão Valor mínimo Valor máximo

Aspectos soc iais 71,4 28,14 0 100

Saúde mental 66,27 21,78 0 100

Limitação por aspectos emocionais 48,53 49,26 0 100

Fonte : Dados da pesquisa.

No domínio limitação por aspectos emoc ionais, a pontuação média foi de 48,53. A inf luênc ia da HAS, nesse 

aspecto, dá-se em razão da necessidade de mudar os hábitos, pr inc ipalmente alimentares, inter fer indo em 

at iv idades de lazer15. 

 Em aspectos soc iais a pontuação média foi de 71,4. É possível infer ir que a pontuação melhorada nesse 

domínio possui relação com maior supor te soc ial e familiar e que, apesar dos agravos ex istentes à saúde dos 

hiper tensos, possibilitam a ofer ta de apoio para superação das dif iculdades enf rentadas19.

O domínio saúde mental foi a segunda maior pontuação, com média de 66,27. Médias relat ivamente próx imas 

nos aspectos saúde mental e aspectos soc iais demonstram que a HAS tem baixa inter ferênc ia no bem-estar 

psicossoc iais dos par t ic ipantes.

Diante do exposto, pode-se obser var que por tadores de HAS, que par t ic iparam da amostra, são inf luenc iados 

por diversas limitações nas at iv idades de v ida diár ia em decor rênc ia da HAS. Quer por limitações de aspecto 

f ís ico, em v ir tude da fadiga, cansaço e indisposição. Ou ainda, por limitações nos aspectos mentais, dada as 

dif iculdades que o por tador de HAS tem em mudar hábitos e est ilo de v ida para controle da pressão ar ter ial . 

Contudo, possuem baixa inter ferênc ia em domínios como aspectos soc iais, saúde mental e dor. 

Estes achados reforçam a impor tânc ia dos invest imentos que vêm sendo feitos, não só no Brasil , mas também 

no mundo, para o enf rentamento das DCNT como a hiper tensão, para além do tratamento medicamentoso, v isto 

que há consenso c ient íf ico acerca dos efeitos posit ivos das mudanças no est ilo de v ida e do monitoramento 

f requente de fatores que inter ferem na HAS e na qualidade de v ida20.

CONCLUSÃO

Este estudo permit iu analisar, por meio do quest ionár io SF-36, a autopercepção dos hiper tensos sobre sua 

qualidade de v ida. Dessa forma, concluiu-se que os hiper tensos percebem que sua saúde não é muito boa e a 

presença de limitações f ís icas inf luenc ia diretamente nas at iv idades diár ias ref let indo na qualidade de v ida 

prejudicada, apesar da baixa inter ferênc ia da hiper tensão no bem-estar psicossoc ial dos par t ic ipantes e nas 

causas de dor. 

O domínio mais compromet ido entre os par t ic ipantes do estudo foi l imitação por aspecto f ís ico, com média 

de 45,2, revelando entre os par t ic ipantes que este é uma carac ter íst ica que at inge a qualidade de v ida, por ser 

um fator que restr inge hábitos e as at iv idades diár ias. Já o domínio com maior média foi o de aspectos soc iais 

(71,4) demonstrando que os par t ic ipantes possuem um bom supor te soc ial e familiar, apesar da inter ferênc ia 

da HAS em at iv idades de lazer, hábitos e est ilo de v ida.

Os resultados obt idos apontam para a necessidade eminente de mudança do olhar para a HAS, reforçando 
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a impor tânc ia de desenvolver estratégias de supor te 

e apoio na rede de atenção básica, para melhor ia 

e ampliação do cuidado ofer tado aos pac ientes 

por tadores de hiper tensão. Os achados ev idenc iam 

também a necessidade da realização de mais estudos 

sobre essa temát ica, a f im de abordar as diversas 

conjunturas que inter ferem na qualidade de v ida 

de pac ientes hiper tensos e qualif icar a assistênc ia 

ofer tada. 
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RESUMO

Este ar t igo descreve o per f il soc iodemográf ico e clínico de pac ientes 

atendidos na emergênc ia e ver if ica os cuidados de enfermagem prestados. 

Trata-se de pesquisa exploratór ia e descr it iva, com abordagem quant itat iva, 

realizada de agosto a dezembro de 2017 no ser v iço de emergênc ia da Santa 

Casa de Miser icórdia de Sobral (SCMS) com 106 par t ic ipantes. O estudo 

foi aprovado pelo Comitê de Ét ica em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade Estadual Vale do Acaraú, sob o Parecer n. 793.626/2014. 

Os resultados ev idenc iaram prevalênc ia de indiv íduos do sexo masculino 

(66%), dos quais 53% não estavam internados, mas em obser vação 

hospitalar, e 83,97% eram residentes de munic ípios c ircunv iz inhos. A média 

de idade dos par t ic ipantes do estudo foi de 58 anos e os diagnóst icos 

prevalentes foram ac idente vascular encefálico (AVE) (46%), traumat ismo 

cranioencefálico (TCE) (16%) e politraumat ismo (11%). Os cuidados de 

enfermagem envolveram, no acolhimento, elaboração do histór ico e exame 

f ísico (em 90,57% e 87,74% dos casos, respect ivamente), e os sinais v itais 

foram ver if icados em todos os casos. Tais achados destacam a relevânc ia 

de ident if icar o per f il de pac ientes atendidos na emergênc ia, v isto 

que isso potenc ializa os subsídios para a elaboração de estratégias de 

melhor ia do atendimento a esses usuár ios, além de possibil itar o adequado 

planejamento das inter venções de enfermagem.
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ABSTRACT

This ar t icle descr ibes the soc iodemographic and clinical prof ile of emergency pat ients and assesses the nursing 

care prov ided. This is an explorator y and descr ipt ive research, with quant itat ive approach, conducted f rom August 

to December 2017 at the emergency ser v ice of the Holy House of Mercy of Sobral (Santa Casa de Miser icórdia de 

Sobral [SCMS]) with 106 par t ic ipants. The study was approved by the Human Research Ethics Committee f rom 

Universidade Estadual Vale do Acaraú, under Opinion No. 793,626/2014. The result s showed a prevalence of men 

(66%), out of which 53% were not admit ted to hospital stay, but underwent in-hospital obser vat ion, and 83.97% 

were residents of sur rounding munic ipalit ies. The average age of the study par t ic ipants was 58 years and the 

prevalent diagnoses were stroke (46%), traumat ic brain injur y (TBI) (16%), and polytrauma (11%). Nursing care 

involved, dur ing user embracement, pat ient ’s histor y and physical examinat ion (in 90.57% and 87.74% of the 

cases, respect ively), and v ital signs were assessed in al l the cases. Such f indings highlight the relevance of raising 

the prof ile of emergency care pat ients, as this increases the resources for creat ing strategies to improve users’ 

care and al so enables proper planning of nursing inter vent ions.

RESUMEN

Este ar t ículo descr ibe el per f il soc iodemográf ico y clínico de pac ientes de urgenc ia y evalúa la atenc ión de 

enfermer ía br indada. Esta es una invest igac ión explorator ia y descr ipt iva, con enfoque cuant itat ivo, realizada 

de agosto a dic iembre de 2017 en el ser v ic io de urgenc ias de la Santa Casa de la Miser icordia de Sobral (Santa 

Casa de Miser icórdia de Sobral [SCMS]) con 106 par t ic ipantes. El estudio fue aprobado por el Comité de Ét ica en 

Invest igac ión Humana de Universidade Estadual Vale do Acaraú, bajo la Opinión No. 793.626/2014. Los resultados 

mostraron una prevalenc ia masculina (66%), el 53% de estos indiv iduos no fueron ingresados   en el hospital, pero 

fueron somet idos a obser vac ión hospitalar ia, y el 83,97% eran residentes de munic ipios vec inos. La edad promedio 

de los par t ic ipantes del estudio fue de 58 años y los diagnóst icos prevalentes fueron acc idente cerebrovascular 

(ACV) (46%), lesión cerebral traumát ica (LCT) (16%) y politraumat ismo (11%). La atenc ión de enfermer ía incluyó, 

durante el acogimiento, la histor ia y el examen f ísico (en el 90,57% y el 87,74% de los casos, respect ivamente), 

y se evaluaron los signos v itales en todos los casos. Tales hallazgos resaltan la relevanc ia de ident if icar el per f il 

de los pac ientes del ser v ic io de urgenc ias, ya que esto aumenta los recursos para crear estrategias para mejorar 

la atenc ión de estos usuar ios y también permite una planif icac ión adecuada de las inter venc iones de enfermer ía.

INTRODUÇÃO

A busca pelos ser v iços de pronto-socor ro em todo 

o país tem sido crescente e preocupante, tanto para 

os órgãos gestores de saúde como para a população1. 

Sabe-se que o caos e a super lotação, pr inc ipais 

problemas enf rentados atualmente pelos ser v iços 

de emergênc ia, são causados por diversos fatores, 

dentre os quais se destacam a falta de estrutura na 

rede de atendimento pr imár io e o aumento crescente 

da v iolênc ia urbana e dos ac identes de trânsito2.

Nessa perspect iva, tais unidades, consideradas 

a pr inc ipal por ta de entrada em uma inst ituição 

hospitalar, requerem uma estrutura mais complexa 

do que a de outros ser v iços3. Os atendimentos em 

unidades de emergênc ia ex igem, além da análise das 

condições mater iais, tecnológicas e de pessoal , o 

estudo da organização e gestão dos processos de 

trabalho em saúde2. 

Assim, vale ressaltar a impor tânc ia do trabalho 

diferenc iado do enfermeiro para lidar com as 

demandas nas unidades de pronto-socor ro. Além das 

competênc ias técnicas necessár ias para realizar os 

procedimentos de enfermagem, cabe ao enfermeiro : 

a) organizar e planejar a assistênc ia a ser prestada; 

b) disponibilizar recursos humanos, mater iais e 

equipamentos; c) coordenar e distr ibuir sua equipe; 

d) garant ir a qualidade e segurança do atendimento; 

e e) interagir com a equipe mult idisc iplinar de saúde, 

dentre outras atr ibuições4.

Para a melhor elaboração dos planos de 

ação que efet ivem os cuidados nas emergênc ias 

hospitalares, mostra-se indispensável conhecer o 

per f il dos pac ientes inser idos nesses ser v iços e a 

assistênc ia prestada pela equipe de enfermagem. 

Tais conhec imentos possibilitam adequar as 

carac ter íst icas e as necessidades da população 

para a cr iação de polít icas públicas de saúde 

que proporc ionem qualif icação do atendimento e 

aumento da resolut iv idade5. 

Diante do exposto, o interesse em explorar 

essa temát ica se deve à necessidade de conhecer o 

histór ico dos pac ientes no ser v iço de emergênc ia 
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de um hospital de referênc ia no nor te do Estado do 

Ceará, com v istas à melhor ia do atendimento aos 

usuár ios, com base na seguinte questão nor teadora : 

• Qual é o per f il soc iodemográf ico e clínico e 

quais são os cuidados de enfermagem prestados aos 

pac ientes em um ser v iço de emergênc ia? 

Quanto aos objet ivos, busca-se : 

• Descrever o per f il soc iodemográf ico e 

clínico dos pac ientes atendidos em um ser v iço de 

emergênc ia ; e 

• Ver if icar os cuidados de enfermagem 

prestados.

METODOLOGIA

Trata-se de pesquisa exploratór ia e descr it iva, 

com abordagem quant itat iva, realizada no ser v iço de 

emergênc ia hospitalar da Santa Casa de Miser icórdia 

de Sobral (SCMS), no per íodo de agosto a dezembro 

de 2017. Trata-se de inst ituição hospitalar de 

referênc ia regional e estadual em atendimento de 

saúde de média e alta complex idade. 

A coleta de informações deste estudo foi realizada 

a par t ir de entrev ista com questões envolvendo os 

aspectos soc iodemográf icos e clínicos dos pac ientes 

admit idos na emergênc ia, além dos cuidados de 

enfermagem realizados. 

Os cr itér ios de inclusão adotados foram: a) 

usuár ios maiores de 18 anos; e b) usuár ios que 

est ivessem no ser v iço de emergênc ia por mais de 12 

horas (nas condições de obser vação ou internação). 

Já o cr itér io de exclusão foi : a) pac ientes na unidade 

de cuidados intensivos (UCI) . Os par t ic ipantes foram 

abordados obedecendo tais cr itér ios e, inic ialmente, 

apresentavam-se os objet ivos da pesquisa e os 

aspectos ét icos envolvendo estudos com seres 

humanos; poster iormente, aplicou-se o quest ionár io. 

Foram abordados 139 usuár ios durante o per íodo 

de coleta de dados, dentre os quais 106 aceitaram 

par t ic ipar e compuseram a amostra f inal do estudo.

Vale ressaltar que a coleta de informações não 

inter fer iu na assistênc ia prestada e, a depender 

da situação clínica, as perguntas eram respondidas 

pelos acompanhantes dos pac ientes.

Os dados foram tabulados no sof tware Microsof t 

Excel, versão 2010, e organizados no sof tware SPSS, 

versão 16.0, o qual possibilitou a construção de 

tabelas e gráf icos estat íst icos. Todo o mater ial 

foi analisado e discut ido com base na literatura 

per t inente. 

Cumpr iram-se todos os preceitos da Resolução n. 

466/2012, do Conselho Nac ional de Saúde (CNS), que 

dispõe sobre as diretr izes de pesquisa envolvendo 

seres humanos (como a conf idenc ialidade dos dados 

e a pr ivac idade dos sujeitos) . Assim, este estudo 

foi aprovado pelo Comitê de Ét ica em Pesquisa com 

Seres Humanos da Universidade Estadual Vale do 

Acaraú, sob o Parecer n. 793.626/2014.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A maior ia dos pac ientes admit idos no ser v iço 

de emergênc ia (53%) se encontrava em obser vação, 

ao passo que 47% estavam internados. A média de 

idade dos par t ic ipantes do estudo foi de 58 anos 

(com idade máxima de 97 anos e idade mínima de 

18 anos) . Obser vou-se prevalênc ia de indiv íduos do 

sexo masculino (66% dos entrev istados) . 

De acordo com um estudo6, diversos fatores fazem 

com que os homens procurem menos os ser v iços 

de saúde do que as mulheres. No entanto, novas 

tendênc ias demonstram que eles têm buscado a 

resolução de seus problemas de saúde, sobretudo, nas 

unidades emergenc iais, dev ido à indisponibilidade 

de tempo para recor rer a unidades básicas de 

atendimento ou por considerarem tal assistênc ia 

de melhor qualidade, adotando a quant idade de 

prof issionais como indicador de bom atendimento7.

Para carac ter izar o per f il soc iodemográf ico dos 

pac ientes, adotaram-se as seguintes var iáveis : 

a) estado c iv il ; b) ocupação; c) escolar idade; e 

d) local de or igem. A Tabela 1 ilustra as var iáveis 

soc iodemográf icas dos pac ientes da emergênc ia no 

per íodo analisado.

...diversos fatores fazem
com que os homens 
procurem menos os 

serviços
de saúde do que as 

mulheres.
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Tabela 1 – Var iáveis soc iodemográf icas de pac ientes em ser v iço de emergênc ia. Sobral , 2018.

Var iáveis soc iodemográf icas N %

Estado c iv il
Com companheiro f ixo
Sem companheiro f ixo

88
18

83,02
17,98

Ocupação
Aposentado(a)
Agr icultor(a) 
Desempregado(a)
Estudante 
Comerc iante 
Outra (s)

46
20
17
06
04
13

43,40
18,87
16,04
5,66
3,77

12,26

Escolar idade
Ensino Fundamental incompleto
Analfabeto
Ensino Fundamental completo
Ensino Médio incompleto
Ensino Médio completo
Ensino Super ior incompleto

48
36
13
04
04
01

45,29
33,96
12,27
3,77
3,77
0,94

Procedência
Munic ípios c ircunv iz inhos
Sobral

89
17

83,97
16,03

Total 106 100

Fonte : Elaborada pelos autores.

 

Obser va-se prevalênc ia de pac ientes com companheiro f ixo (83,02%) e aposentados (43,40%). A maior par te 

deles apresentava baixo nível de escolar idade, destacando-se o Ensino Fundamental incompleto (45,29%), 

enquanto apenas 0,94% t inha Ensino Super ior incompleto, não havendo casos de indiv íduos com Ensino Super ior 

completo. Tais achados induzem à percepção de que esses pac ientes podem ter dif iculdade para compreender 

as or ientações médicas e de enfermagem relat ivas ao cuidado ou ao autocuidado8.

Constatou-se que a população que mais busca o ser v iço de emergênc ia advém de outros munic ípios (83,97%). 

Apenas 16,03% dos casos envolvem indiv íduos residentes em Sobral . Trata-se de uma tendênc ia inversa ao que 

discute um estudo1, no qual o maior uso do ser v iço de emergênc ia se relac iona a menor distânc ia da moradia 

até ele.

Nesse contexto, Sobral se carac ter iza como um munic ípio de referênc ia no setor saúde em nível regional 

e estadual . O ser v iço de emergênc ia em questão recebe casos não resolv idos de média e alta complex idade 

dos munic ípios c ircunv iz inhos. Tais atr ibutos levam o pronto-socor ro da inst ituição hospitalar em questão a 

atender uma demanda major itar iamente externa, porém, muitos casos que poder iam ser soluc ionados em seus 

munic ípios de or igem são encaminhados a Sobral .

Ao analisar a presença dos pac ientes em outra unidade de saúde antes da busca pelo ser v iço de emergênc ia 

se obteve um índice de 76%, ou seja, a maior par te dos pac ientes do pronto-socor ro são encaminhados por 

outros ser v iços. 

Nesse sent ido, a Central de Regulação Estadual do Sistema Único de Saúde no Ceará (CRESUS/CE) regula e 

controla a internação hospitalar e a marcação de consultas, o que, por sua vez, integra os estabelec imentos do 

Sistema Único de Saúde (SUS) por meio do sof tware UNISUS WEB – onde os gestores das t rês instânc ias da rede 

de saúde ut ilizam protocolos assistenc iais e cr itér ios de pr ior ização de r isco e vulnerabilidade9.

A ideia central é que os pac ientes sejam atendidos em sua micror região e direc ionados à macror região 

somente quando demandam atendimento de maior complex idade. A SCMS faz par te das 5 macror regiões 

cearenses : a) For taleza; b) Sobral ; c) Ser tão Central ; d) Litoral Leste/Jaguar ibe ; e e) Car ir i.



SANARE (Sobral, Online). 2019 Jul-Dec;18(2):15-25  -  19

Em meio às possibilidades de melhor ia, a gestão de leito tem o caráter de ot imizar as pr ior idades nas 

admissões e internações, como no pronto atendimento. Logo, o ser v iço soc ial hospitalar realiza o controle do 

f luxo desses pac ientes elet ivos no que se refere a v ia de acesso, t ransferênc ias externas e alta hospitalar, o 

que v isa a diminuir o tempo de internação desnecessár ia e abr ir vagas para demandas represadas10.

Quanto ao per f il clínico dos pac ientes, analisaram-se o dia da semana na data da admissão, o diagnóst ico 

atual , os sinais e sintomas inic iais, o tempo desde o iníc io deles, os sintomas do pac iente no momento da 

entrev ista, os antecedentes pessoais e os exames complementares realizados na emergênc ia.

Quanto ao dia da semana de admissão, obser vou-se prevalênc ia da segunda-feira (23%), seguida pela 

quar ta-feira (19%) e pelo domingo (14%), enquanto a sexta-feira (9%) foi o dia com menor quant idade de 

admissões.

Em uma pesquisa11, as admissões ocor reram, sobretudo, no decor rer da semana. No entanto, pode-se infer ir 

que a segunda-feira apresenta mais admissões dev ido ao fato do hospital em estudo const ituir referênc ia em 

trauma e receber todas as situações envolvendo ac identes graves no munic ípio e nas c idades c ircunv iz inhas 

– tais ocor rênc ias são mais f requentes no f inal de semana, acar retando atraso da demanda para o iníc io da 

admissão. 

No que tange aos diagnóst icos dos pac ientes, a Figura 1 ilustra os casos analisados no per íodo da coleta 

de informações.
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Figura 1. Distr ibuição dos diagnóst icos médicos dos 

pac ientes no ser v iço de emergênc ia. Sobral , 2018.

Fonte : Elaborada pelos autores.

 

Os diagnóst icos prevalentes foram ac idente vascular encefálico (AVE) (46%), t raumat ismo cranioencefálico 

(TCE) (16%) e polit raumat ismo (11%). 

O AVE const itui um sér io problema de saúde pública, sendo considerado a segunda maior causa de mor te 

no mundo e a pr imeira causa de incapac idade permanente entre os adultos. As unidades de emergênc ia não 

possuem padronização, t r iagem ou protocolo que proporc ione aos prof issionais da saúde o reconhec imento e 

o diagnóst ico precoce da doença, de modo que o tempo entre a admissão da v ít ima e seu atendimento pelo 

neurologista se torna longo demais, aumentando a permanênc ia desses pac ientes nas unidades hospitalares12.

O TCE é def inido como todo t ipo de agravo que acar reta lesão anatômica, compromet imento func ional 



20  -  SANARE (Sobral, Online). 2019 Jul-Dec;18(2):15-25

ou ambos, envolvendo estruturas ósseas cranianas e encefálicas, o que pode alterar permanentemente as 

habilidades e perspect ivas do pac iente e mudar a v ida de seus familiares, além de ocasionar incapac idade e 

até o óbito13. Tal afecção se encontra assoc iada a polit raumat ismo e múlt iplas lesões de diversas naturezas, 

determinadas por agentes mecânicos, que podem comprometer diversos órgãos e sistemas14.

Nesse sent ido, obser va-se que, embora a demanda do ser v iço em questão decor ra, prevalentemente, de AVE, 

TCE e polit raumat ismo (73%), no ser v iço de emergênc ia há um diferenc ial quanto à var iabilidade das situações 

de atendimento, o que reforça sua complex idade e a necessidade de maior conhec imento por par te de seus 

prof issionais2. Obser va-se prevalênc ia dessas patologias neste estudo por se t ratar de hospital de referênc ia 

em trauma e situações neurológicas para todo o Nor te do Ceará.

A Figura 2 ilustra os sinais e sintomas inic iais dos pac ientes – que os incent ivaram a buscar o ser v iço 

emergenc ial .
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Figura 2. Sinais/sintomas no momento da admissão. Sobral , 2018.

Fonte : Elaborada pelos autores.

 

Ev idenc iou-se que os sinais e sintomas mais presentes no momento da admissão foram trauma e paresia, 

representando, juntos 58%, e eles têm relação com os diagnóst icos apresentados pelos par t ic ipantes do 

estudo. O trauma está relac ionado à grande demanda de v ít imas de ac identes de trânsito atendidos no hospital , 

v isto que a pr inc ipal referênc ia do setor emergenc ial é a t raumatologia, enquanto a paresia está assoc iada à 

demanda de AVE.

O iníc io dos sinais e sintomas var iou, como ilustra a Figura 3.
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Figura 3. Tempo de iníc io dos sinais e sintomas no momento da admissão. Sobral , 2018.

Fonte : Elaborada pelos autores.

 

Ver if icou-se que 50% dos pac ientes entrev istados inic iaram os sintomas no mesmo dia da admissão. Isso 

denota que eles procuraram o ser v iço de emergênc ia quando necessitavam de atendimento imediato. A menor 

taxa foi de 2%, quant itat ivo que representa os pac ientes cujos sintomas se inic iaram um mês antes, logo, isso 

nos leva a ref let ir sobre a baixa resolut iv idade na rede da Estratégia Saúde da Família (ESF), por carac ter izar 

s ituações não emergenc iais.

Quanto aos sinais e sintomas refer idos pelos pac ientes no momento da entrev ista, ver if icou-se prevalênc ia 

da ausênc ia de sintomas (40%) e de dor (21%). Em 17% dos casos, o pac iente não t inha condições de verbalizar 

sua situação. Ident if icou-se, ainda, cefaleia (12%), tontura (3%), dispneia (2%), paresia (1%), fadiga (1%), 

desconfor to geral (1%) e ver t igem (1%). Espera-se que uma equipe de saúde focada em assistênc ia qualif icada 

inf luenc ie o alcance de resultados prát icos, onde as metas sejam alcançadas em conjunto pela equipe 

mult idisc iplinar, o que ref lete diretamente no confor to do pac iente e na suav ização de suas queixas pr inc ipais.

Um estudo bibliográf ico2 ev idenc iou que os sinais e sintomas mais presentes nos ser v iços de emergênc ia 

são dispneia, dor, sudorese, náuseas, febre, cefaleia e tontura – o que se ver if icou, major itar iamente, neste 

estudo.

Nessa perspect iva, levantar a sintomatologia dos pac ientes em situações emergenc iais garante apoio para 

a prestação de uma assistênc ia adequada e ef ic iente, o que demanda prof issionais capac itados, t reinados e 

dedicados2.

No que concerne aos antecedentes pessoais, ver if icou-se que 50% dos par t ic ipantes faz iam uso de álcool 

constantemente, 47,17% se declararam hiper tensos, 40,57% eram tabagistas, 25,47% eram diabét icos, 21,7% 

repor taram AVE e 17,92% eram cardiopatas.

Conhecer e compreender tais antecedentes aprox ima as prát icas assistenc iais de emergênc ia àquelas 

de promoção à saúde, ao passo que abrem caminho para or ientações prevent ivas aos indiv íduos. Assim, é 

fundamental desenvolver a capac idade voltada à promoção da saúde nesses ambientes, o que deve envolver um 

processo cont ínuo de formação prof issional15.

Em relação aos exames complementares realizados no per íodo de permanênc ia no setor hospitalar, aqueles 

de diagnóst ico por imagem foram os mais solic itados (81,13%), seguidos pelos exames laborator iais, como os 

de sangue (57,55%) e de ur ina (15,09%). Logo, como ev idenc iado em um estudo16, tais exames são amplamente 

ut ilizados nos ser v iços emergenc iais para a avaliação e o acompanhamento dos pac ientes. Os enfermeiros 

sempre devem estar atentos aos exames realizados ou a realizar, pois essa é uma de suas at iv idades de apoio 

à equipe de saúde.

No tocante aos cuidados de enfermagem implementados, descrevem-se a seguir as prát icas assistenc iais 

realizadas no momento da admissão do pac iente, os pr inc ipais procedimentos, os t ipos de medicações 
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administradas e os cuidados pré-operatór ios a 

pac ientes com indicação c irúrgica, com base em 

ev idênc ias e achados clínicos, tendo como diretr izes 

os protocolos clínicos e os protocolos de enfermagem 

inst ituc ionais v igentes, que contr ibuem para o 

desfecho sat isfatór io.

Quanto à admissão pela enfermagem, o histór ico 

foi invest igado em 90,57% dos pac ientes e aplicou-

se o exame f ís ico em 87,74% deles. Os sinais v itais 

foram avaliados em 100% dos casos. 

Nesse contexto, o histór ico de enfermagem, que 

envolve a entrev ista e o exame f ís ico do pac iente, 

possibilita a ident if icação de suas necessidades e 

seus problemas, o que contr ibui para a implementação 

de ações de enfermagem mais ef ic ientes diante dos 

problemas ident if icados. Logo, quando essa etapa 

não é posta em prát ica, como relatado por alguns 

par t ic ipantes deste estudo, as fases seguintes do 

processo de cuidado podem ser afetadas17.

No que concerne à afer ição dos sinais v itais, 

reconhece-se que esse é um impor tante indicador 

de resultado do cuidado seguro e o efet ivo controle 

é inf luenc iado por uma cultura organizac ional de 

segurança at iva, que deve estar em consonânc ia com 

a rev isão dos processos de trabalho, a acessibilidade 

de mater iais básicos e, espec ialmente, considerar 

os prof issionais da saúde os pr inc ipais parceiros 

da qualidade da assistênc ia18. Nessa lógica, seu 

alcance na totalidade dos pac ientes da emergênc ia 

ilustra sua valor ização pela equipe de enfermagem 

no cuidado e na avaliação do estado de saúde do 

indiv íduo.

A Tabela 2 ilustra os cuidados de enfermagem 

realizados no ser v iço de emergênc ia.

Tabela 2 – Cuidados de enfermagem no ser v iço de 

emergênc ia. Sobral , 2018.

Cuidados de enfermagem N %

Punção venosa per ifér ica 106 100

Medida de glicemia capilar 81 86

Coleta de sangue venoso 59 62

Curat ivo 30 32

Sondagem vesical 16 17

Sondagem nasogástr ica 13 14

Mudança de decúbito 12 13

Banho no leito 12 13

Oxigenoterapia 9 9

Vent ilação por pressão posit iva 2 2

Total 106 100

Fonte : Elaborada pelos autores.

Infere-se que o planejamento das ações em 

enfermagem é basilar para a sistemat ização do 

trabalho nas organizações e nos ser v iços de saúde. 

Ele se ref lete na qualidade da assistênc ia aos 

pac ientes, já que a falta de delineamento prév io 

tende a levar a cuidados imediat istas19.

Em relação aos t ipos de medicações administradas, 

prevaleceram as endovenosas, fornec idas a 100% 

dos pac ientes entrev istados, as orais foram 

administradas a 48,11%, as intramusculares a 5,66% 

e as subcutâneas a 0,94%.

Nesse sent ido, o enfermeiro é considerado 

o prof issional responsável pelo processo de 

administração de medicamentos, const ituindo-se 

como líder da equipe de enfermagem e assumindo um 

papel fundamental tanto no cuidado ao pac iente que 

se encontra em terapia medicamentosa quanto na 

disseminação do conhec imento acerca dessa prát ica 

na equipe20.

Assim, diante das carac ter íst icas clínicas dos 

pac ientes atendidos na unidade de urgênc ia e 

emergênc ia, a inter venção medicamentosa e a 

administração de fármacos com alto poder de ação 

são f requentes, tornando-se aliadas no processo de 

recuperação da saúde. Para tanto, a administração 

de medicamentos ex ige um cuidado intenso e requer 

conhec imentos espec íf icos e espec ializados, pois 

qualquer falha durante essa at iv idade pode trazer 

consequênc ias como reações adversas, reações 

alérgicas e er ros de medicação, os quais podem ser 

devastadores e ir reversíveis20.

Em relação à indicação c irúrgica, apenas 2,83% 

dos pac ientes a apresentava. Quanto aos cuidados 

pré-operatór ios proporc ionados pela enfermagem a 

esses pac ientes, destaca-se que não hav ia sido dado, 

até o momento da entrev ista, banho nos pac ientes, 

apenas 1 pac iente se submeteu a t r icotomia, ret irada 

de adornos e preparo psicológico, em 2 deles se 

ver if icou a t ipagem sanguínea e em todos os casos 

houve punção para acesso venoso per ifér ico. 

...planejamento 
das ações em 
enfermagem é 
basilar para a 

sistematização do
trabalho...
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O processo operatór io, diante de sua 

complex idade no ser v iço de emergênc ia, é uma das 

mais impor tantes e complicadas exper iênc ias para o 

pac iente. Isso decor re dos fatores psicoemocionais 

e soc iais envolv idos, além dos r iscos c irúrgicos 

propr iamente ditos. Nesse contexto, os cuidados de 

enfermagem são fundamentais para a qualidade da 

assistênc ia prestada. Assim, o enfermeiro assume 

um papel fundamental na superação das perspect ivas 

terapêut icas, mediante a integralidade e a 

humanização da assistênc ia preconizada pelo SUS21.

De modo geral , denota-se que uma constante 

atualização e melhor ia das estratégias adotadas 

na atenção a pac ientes graves deve ser posta em 

prát ica em todas as inst ituições de saúde, sendo o 

conhec imento do per f il dos pac ientes um dos pilares 

dessa proposta. Além disso, não se pode deixar 

de lado as discussões acerca da necessidade de 

ambientes e mater iais adequados para tal assistênc ia 

nas unidades de emergênc ia, v isto que impactam 

diretamente na efet iv idade dos cuidados22.

CONCLUSÃO

Os pac ientes no ser v iço de emergênc ia analisado 

neste estudo t inham idade média de 58 anos, eram, 

sobretudo, do sexo masculino, têm companheiro 

f ixo, são aposentados, têm Ensino Fundamental 

incompleto e residem em munic ípios c ircunv iz inhos 

a Sobral .

O levantamento desse per f il clínico apresentou 

admissões pr inc ipalmente nos f inais de semana, sendo 

AVE, TCE e polit raumat ismo os diagnóst icos médicos 

mais presentes. Os sinais e sintomas mais obser vados 

no momento da admissão foram trauma e paresia e 

no momento da entrev ista prevaleceu a ausênc ia de 

sintomas e dor. O iníc io da sintomatologia ocor re, 

na maior ia dos casos, no mesmo dia da admissão. Os 

exames mais realizados foram os de diagnóst ico por 

imagem e os laborator iais. 

No acolhimento, os cuidados de enfermagem 

envolveram o levantamento do histór ico e o 

exame f ís ico na maior ia dos pac ientes e realizou-

se ver if icação dos sinais v itais na totalidade dos 

casos. Os procedimentos mais f requentes foram 

punção venosa per ifér ica, coleta de sangue venoso 

e medida de glicemia capilar. Os medicamentos 

foram administrados com maior f requênc ia por v ia 

endovenosa e oral , além de haver poucas indicações 

c irúrgicas.

Os achados desta pesquisa ressaltam a relevânc ia 

de compreender o per f il dos pac ientes atendidos na 

emergênc ia, v isto que potenc ializam os subsídios para 

a elaboração de estratégias voltadas à melhor ia do 

atendimento a esses usuár ios, além de possibilitarem 

o adequado planejamento das inter venções de 

enfermagem. A par t ir dos dados obt idos, polít icas 

de saúde locais e protocolos de cuidados situados 

podem ser desenvolv idos e implementados com maior 

embasamento técnico-c ient íf ico.

Por f im, a pr inc ipal l imitação desta pesquisa 

consiste no fato da quant idade de dados disponíveis 

ser considerada pequena, diante do total de 

pac ientes que buscam o ser v iço de emergênc ia, 

tendo em v ista que a coleta de informações foi 

mediada pelo contato indiv idual com os pac ientes. 

Assim, aponta-se a necessidade de novos estudos 

para análise de amostras mais amplas, com coleta de 

dados em prontuár ios.
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RESUMO

Este estudo teve por objet ivo analisar o per f il soc iodemográf ico dos 

casos de hepat ite v iral (HV) no Estado do Ceará, no per íodo entre 2010 

e 2015. Trata-se de pesquisa documental, descr it iva e retrospect iva, com 

abordagem quant itat iva, realizada com informações colhidas no banco 

de dados do Sistema de Informação de Agravos de Not if icação (SINAN) 

e examinadas por 2 pesquisadores independentes. Foram selec ionadas 5 

caracter íst icas epidemiológicas para avaliação: a) classif icação et iológica; 

b) escolar idade; c) sexo; d) faixa etár ia; e e) raça. No per íodo em foco, 

foram not if icados 3.228 casos de HV. Ademais, notou-se osc ilação no 

número de pac ientes no decor rer desses anos. Constatou-se que homens, 

adultos, pardos e os v írus B e C foram as caracter íst icas mais relevantes. 

Vale salientar que não foi possível traçar o per f il da doença em relação à 

escolar idade, uma vez que mais da metade dos casos foram ignorados ou 

não aplicados quanto a essa caracter íst ica. Por tanto, medidas voltadas à 

prevenção, ao diagnóst ico precoce e ao tratamento ef icaz, aliadas a maior 

qualidade das not if icações, são ações impor tantes para reduzir o número 

de pac ientes.
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ABSTRACT

This study aimed to analyze the soc iodemographic prof ile of v iral hepat it is (VH) cases in the State of Ceará, 

within the per iod f rom 2010 to 2015. This is a documentar y, descr ipt ive, and retrospect ive research, with a 

quant itat ive approach, conducted with informat ion collec ted f rom the database of the Brazilian Informat ion 

System for Not if iable Diseases (Sistema de Informação de Agravos de Not if icação [SINAN]) and examined by 2 

independent researchers. Five epidemiological features were selec ted for evaluat ion: a) et iological classif icat ion; 

b) schooling; c) sex; d) age group; and e) race. Within the per iod in focus, 3,228 VH cases were not if ied. Al so, 

there was an osc il lat ion in the number of pat ients over the years. Men, adult s, browns, and v iruses B and C were 

found to be the most relevant features. It is wor th not ic ing that we did not manage to determine the disease 

prof ile in relat ion to schooling, since more than half of the cases were ignored or not applied regarding this 

feature. Therefore, measures aimed at prevent ion, early diagnosis, and ef fec t ive treatment, combined to a better 

quality of not if icat ions, are signif icant act ions to reduce the number of pat ients.

RESUMEN

Este estudio tuvo como objet ivo analizar el per f il soc iodemográf ico de los casos de hepat it is v iral (HV) en el Estado 

de Ceará, en el per íodo de 2010 a 2015. Se trata de una invest igac ión documental, descr ipt iva y retrospect iva, con 

un enfoque cuant itat ivo, realizada con informac ión recopilada de la base de datos del Sistema de Informac ión de 

Enfermedades de Not if icac ión de Brasil (Sistema de Informação de Agravos de Not if icação [SINAN]) y examinada 

por 2 invest igadores independientes. Se selecc ionaron 5 caracter íst icas epidemiológicas para evaluac ión: a) 

clasif icac ión et iológica; b) escolar izac ión; c) sexo; d) f ranja etar ia; y e) raza. Dentro del per íodo en foco, se 

not if icaron 3.228 casos de HV. Además, hubo una osc ilac ión en el número de pac ientes a lo largo de los años. 

Hombres, adultos, marrones y v irus B y C fueron las caracter íst icas más relevantes. Cabe señalar que no fue posible 

determinar el per f il de la enfermedad en relac ión con la escolar idad, ya que más de la mitad de los casos se 

ignoraron o no se aplicaron con respecto a esta caracter íst ica. Por lo tanto, medidas dir ig idas a la prevenc ión, el 

diagnóst ico precoz y el tratamiento efect ivo, combinadas con una mejor calidad de las not if icac iones, son acc iones 

signif icat ivas para reduc ir el número de pac ientes.

INTRODUÇÃO

A hepat ite é uma doença mult ifator ial que 

pode ser causada por v írus, drogas, álcool e alguns 

medicamentos, assim como doenças genét icas, 

autoimunes e metabólicas. Tais agentes causais 

levam à inf lamação do f ígado, carac ter izando a 

doença propr iamente dita. No Brasil , os t ipos mais 

comuns responsáveis pela doença são os v írus A, B 

e C. Na Região Nor te ex iste o v írus D, que só causa 

infecção na presença do v írus t ipo B. A hepat ite E é 

relatada de modo esporádico no país1.

Em v ir tude da necessidade de mapear os casos de 

hepat ite v iral (HV) no Brasil , como forma de prover 

subsídios para a elaboração de diretr izes de polít icas 

públicas, essa doença passou a ser de not if icação 

compul sór ia, ou seja, os casos devem ser not if icados 

por um prof issional da saúde2. 

O modo de transmissão das HVs var ia conforme 

o t ipo do v írus. A hepat ite A é t ransmit ida pela 

v ia fecal-oral . Alimentos e água contaminados pelo 

v írus são os pr inc ipais meios de veiculação dessa 

doença. Na hepat ite B, a propagação da doença 

ocor re mediante soluções de cont inuidade (mucosas 

e pele), por v ias parenterais, relações sexuais ou 

transfusões sanguíneas, além do uso de drogas 

endovenosas, entre outros modos. Já a ocor rênc ia 

de hepat ite C se relac iona ao contato direto, por v ia 

percutânea ou por meio de sangue contaminado3.

O diagnóst ico das HVs se baseia na detecção 

de marcadores encontrados no f luido oral , soro, 

plasma ou sangue da pessoa infec tada, ut il izando 

métodos de imunoensaio e/ou ident if icação do DNA 

v iral pautados pela biologia molecular. A crescente 

evolução tecnológica no campo diagnóst ico 

possibilitou o avanço das técnicas de imunoensaio 

cromatográf ico ut ilizadas nos chamados testes 

rápidos (TRs), que são de fác il manipulação, não 

ex igem inf raestrutura laborator ial e proporc ionam 

resultados em 30 minutos – fato que ampliou o 

acesso ao diagnóst ico das HVs4.

Geralmente, as HVs não apresentam sinais e 

sintomas ev identes, contudo, quando estes estão 

presentes, vale destacar os quadros de cansaço, 

tontura, enjoo e/ou vômito, febre, dor abdominal , 

ur ina escura, olhos e pele amarelados e fezes 

claras. O tempo de surgimento dos sinais e sintomas 

var ia de acordo com o t ipo de v írus infec tante e 



28  -  SANARE (Sobral, Online). 2019 Jul-Dec;18(2):26-33

as carac ter íst icas imunológicas dos hospedeiros. 

Normalmente, ocor rem durante um per íodo entre 15 

dias e 6 meses, mas a doença também pode tornar-

se crônica, fato relac ionado, sobretudo, à hepat ite 

C. Mostra-se impor tante ressaltar, ainda, que a 

cronif icação da doença const itui fator de r isco para 

o desenvolv imento de câncer de f ígado5.

Não ex iste terapêut ica espec íf ica na fase aguda 

da HV. Quando necessár io, deve-se recor rer apenas ao 

tratamento sintomát ico de vômito, náusea e prur ido. 

Além disso, sugere-se repouso ao pac iente até que 

sejam normalizados os níveis de aminotransferase e 

o uso de álcool deve ser suspenso por um per íodo 

mínimo de 6 meses. Na fase crônica, a realização 

de biópsia do f ígado é fundamental para avaliar a 

necessidade de tratamento espec íf ico. As formas 

crônicas da doença têm diretr izes de tratamento 

def inidas pelo Ministér io da Saúde (MS). Em v ir tude 

da alta complex idade da terapêut ica, do seguimento 

clínico e do manejo de efeitos colaterais, o 

t ratamento deve ser realizado em ser v iços de média 

ou alta complex idade no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) 6. 

Em 2015, no mundo, as HVs causaram 1,34 milhão 

de mor tes – estat íst ica comparável à tuberculose 

e ao v írus da imunodef ic iênc ia humana (human 

immunodef ic iency v irus [HIV]) . Contudo, enquanto 

se nota redução da mor talidade em v ir tude de 

tuberculose e HIV, tem-se percebido aumento da 

mor talidade dev ido às HVs: cerca de 1,75 milhão de 

pessoas foram infec tadas pela hepat ite C e o número 

de pessoas com essa doença chegou a 71 milhões, 

mas, graças ao crescente aumento da cober tura 

vac inal contra as HVs entre as cr ianças, o número 

de novas infecções pela hepat ite B vem diminuindo7.

A análise epidemiológica das HVs no Brasil 

mostra que, a par t ir de um panorama histór ico 

entre 2007 a 2017, houve mudança de seu per f il . 

Em 2007, a taxa de inc idênc ia de hepat ite A era 

super ior às outras HVs (B, C e D), contudo, após esse 

ano ocor reu uma impor tante queda desse agravo. 

Ainda nesse per íodo, obser vou-se aumento nas 

taxas das hepat ites B e C e a hepat ite C apresentou 

cresc imento super ior ao da hepat ite B a par t ir de 

2015, ano em que ocor reu alteração da def inição de 

casos (até 2014, a not if icação de hepat ite C ocor r ia 

somente com a presença de 2 marcadores – ant i-

HCV e HCV RNA –, mas esse cr itér io mudou em 2015, 

passando a demandar apenas 1 desses marcadores) 

com propósitos epidemiológicos. Já as menores 

taxas cor responderam à hepat ite D, que se manteve 

constante durante esse per íodo8.

O Ceará se encontra em 4° lugar no rank ing 

dos estados com menor inc idênc ia de hepat ite no 

país (0,29 casos/100.000 habitantes) . A hepat ite 

C apresenta o maior número de not if icações nesse 

estado. Em 2017, a taxa de not if icação desse v írus 

foi de 11,9/100.000 habitantes. Além disso, o Ceará 

também tem uma das menores taxas de mor te em 

decor rênc ia das HVs. Entre 2000 e 2016 ocor reram 

749 óbitos em v ir tude das HVs9.

Apesar desses números ilustrarem um cenár io 

melhor do que o de outros estados, o Ceará ainda 

apresenta muitos casos. Assim, avaliar o per f il 

epidemiológico dos pac ientes v iabiliza a elaboração 

de estratégias de saúde voltadas à inter venção 

para o diagnóst ico precoce das HVs, possibilitando 

o aper feiçoamento de métodos ef ic ientes para o 

t ratamento das pessoas infec tadas.

Nesse contexto, o objet ivo deste estudo foi : 

• Analisar o per f il soc iodemográf ico dos casos 

de hepat ite v iral no Estado do Ceará, no per íodo 

entre 2010 e 2015.

METODOLOGIA

Trata-se de pesquisa documental , descr it iva 

e retrospect iva, com abordagem quant itat iva, 

realizada em novembro e dezembro de 2018 com 

informações colhidas no Sistema de Informação de 

Agravos de Not if icação (SINAN). Foram avaliados 

todos os casos de HV no Ceará de 2010 a 2015 – não 

hav ia estat íst icas consolidadas para os anos de 2016 

a 2018 na época da coleta de dados.

Para elaborar o per f il epidemiológico das HVs no 

estado, as var iáveis colhidas foram: a) escolar idade; 

b) raça; c) sexo; d) faixa etár ia ; e e) classif icação 

et iológica da doença em cada pessoa. E este estudo 

não incluiu casos de não residentes no Brasil .

A coleta de informações foi realizada por 2 

pesquisadores independentes e os dados foram 

processados no sof tware Microsof t Excel, versão 2010, 

As formas
crônicas da doença 
têm diretr izes de 

tratamento
def inidas pelo 

Ministér io da Saúde.
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com var iáveis organizadas por ano. Isso possibilitou a análise do per f il anual das infecções e sua evolução 

temporal , invest igando o processo saúde-doença no Ceará. Além disso, recor reu-se ao sof tware Microsof t Power 

Point, versão 2010, para a elaboração de gráf icos ilustrat ivos das carac ter íst icas mais relevantes a discut ir 

neste ar t igo. Por f im, foram elaboradas tabelas para abordar as var iáveis soc iodemográf icas das HVs.

Por ut il izar o SINAN, uma plataforma do MS cujos dados estão disponíveis para liv re acesso, este estudo 

não foi submet ido à avaliação de um comitê de ét ica em pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com as informações colhidas no SINAN, o Estado do Ceará apresentou um total de 3.228 casos 

de HV entre 2010 e 2015. Na Figura 1, obser va-se uma osc ilação do número de pac ientes no decor rer desse 

per íodo. Tal fato se assemelha ao que ocor reu no Brasil entre 1999 e 2010, quando o país apresentou grande 

var iação no número de casos de HV10.

                   Figura 1. Número de casos de hepat ite v iral por ano. Sobral , 2018.

                   Fonte : Elaborada pelos autores.

 

Essa var iação no número de casos de HV no Ceará pode estar assoc iada à f ragilidade das ações em 

v igilânc ia sanitár ia voltadas à diminuição da inc idênc ia dessa doença. Combinadas a isso, medidas prevent ivas 

insuf ic ientes voltadas a cada t ipo de hepat ite também podem ser a causa das osc ilações no número de casos, 

como ident if icou um estudo realizado no Rio Grande do Sul , que avaliou os aspectos epidemiológicos e 

prevent ivos dessa doença no país e constatou que normas ef ic ientes de v igilânc ia em saúde e estudos sobre 

epidemiologia e prevenção const ituem impor tantes fatores para a redução dos casos de HV³.

Ademais, tais osc ilações no número de casos no per íodo em foco parecem estar relac ionadas às diferentes 

formas de diagnóst ico dessa doença, causando heterogeneidade de not if icações, como mostra um estudo 

realizado em São Paulo : parece haver maior homogeneidade de diagnóst ico na sub-rede de sorologia, o que se 

ref lete no aumento das not if icações. Contudo, na sub-rede de biópsia de f ígado ocor re atendimento insuf ic iente 

às demandas das HVs11. 

A Tabela 1 mostra que 2.097 casos (mais de 64%) t iveram classif icação clínica relac ionada ao v írus B ou C 

entre 2010 e 2015. Esses números chamam a atenção dev ido aos malef íc ios que esses t ipos da doença podem 

causar aos seus por tadors12.
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Tabela 1 – Casos de hepat ite v iral por classif icação 

et iológica da doença. Sobral , 2018.

Classif icação clínica N %

Ignorada/em branco 128 3,96

Vírus A 973 30,15

Vírus B 903 27,98

Vírus C 1.151 35,65

Vírus A+B 10 0,32

Vírus A+C 3 0,09

Vírus B+C 43 1,33

Vírus B+D 6 0,18

Não se aplica 11 0,34

Total 3.228 100

Fonte : Elaborada pelos autores.

 

Dentre os agravos à saúde do por tador de hepat ite 

B ou C, vale destacar que essas doenças const ituem 

algumas das pr inc ipais et iologias relac ionadas à 

gênese da c ir rose. Além disso, esses v írus estão 

assoc iados a carc inoma hepát ico12. Tendo em v ista 

que a t ransmissão dos v írus B e C decor re de relações 

sexuais sem proteção, do uso de drogas injetáveis e 

de transfusões sanguíneas, por exemplo³, o elevado 

percentual de pessoas infec tadas por esses t ipos 

v irais no Ceará pode gerar problemas de saúde pública. 

Contudo, a maior prevalênc ia desses agentes não se 

restr inge a esse estado, como se obser va no Bolet im 

Epidemiológico do MS, que af irma serem esses t ipos 

v irais os mais prevalentes na população brasileira8, 

fato que ressalta ainda mais a necessidade de ampliar 

os meios de prevenção dessa doença em todo o país.

Na Tabela 2 se obser va que 1.763 casos (54,6%) 

t iveram suas not if icações ignoradas ou não 

aplicadas. Em segundo lugar com 744 not if icações 

(23,1%) se encontra o grupo de pessoas com Ensino 

Fundamental incompleto. O restante dos casos 

(22,3%) cor responde às pessoas com no mínimo 

Ensino Fundamental incompleto. Diante disso, 

é percept ível que não se pode traçar um per f il 

adequado dos casos de HV no per íodo em questão 

em termos de escolar idade, pois mais da metade dos 

casos foi negligenc iada em termos de not if icação 

adequada nesse per íodo.

Tabela 2 – Casos de hepat ite v iral por escolar idade. 

Sobral , 2018.

Escolar idade N %

Ignorada/em branco 1.426 44,2

Analfabeto 53 1,7

Ensino Fundamental 
incompleto (não concluiu da 
1ª à 4ª sér ie) 

265 8,2

Ensino Fundamental 
incompleto (concluiu da 1ª 
à 4ª sér ie)

106 3,3

Ensino Fundamental 
incompleto (não concluiu da 
5ª à 8ª sér ie)

320 9,9

Ensino Fundamental 
completo

133 4,1

Ensino Médio incompleto 108 3,3

Ensino Médio completo 328 10,2

Ensino Super ior incompleto 64 2

Ensino Super ior completo 88 2,7

Não se aplica 337 10,4

Total 3.228 100

Fonte : Elaborada pelos autores.

Desse modo, ainda de acordo com os dados 

colhidos no SINAN, 1.203 not if icações (84,3%) 

ignoradas/em branco e/ou não se aplica ocor reram 

na macror região de saúde de For taleza. Isso 

merece destaque, considerando a possibilidade 

da ex istênc ia de er ros no processo de not if icação 

dos casos da doença, como abordado em um estudo 

realizado na Bahia, que avaliou a qualidade das 

not if icações de HV no Brasil entre 2007 e 2014. Esse 

estudo diz que ex istem inconsistênc ias em alguns 

dados not if icados no SINAN e que houve cresc imento 

dessas inconformidades no per íodo em questão. 

Af irma-se, ainda, que um dos mot ivos para isso pode 

ser a quant idade de questões e páginas a preencher, 

o que contr ibui para o preenchimento inconsistente 

ou o não preenchimento13. 

A Figura 2 ilustra que no Ceará, em todos os 

anos, o número de casos de HV foi maior no sexo 

masculino. Esse achado pode decor rer do fato 

dos homens apresentarem mais fatores de r isco 

assoc iados à t ransmissão de determinados t ipos de 

v írus de hepat ite : menor uso de preser vat ivo, maior 

quant idade de parceiras (os) sexuais e maior uso e 

abuso de drogas il íc itas14-15.
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                   Figura 2. Número de casos de hepat ite v iral por sexo. Sobral , 2018.

                   Fonte : Elaborada pelos autores.

 

Outro estudo, realizado no Pará, encontrou dados semelhantes no que se refere à maior prevalênc ia 

sorológica de homens. Nesse estado, 62,6% dos casos not if icados envolveram pessoas do sexo masculino. A 

pesquisa af irma que isso pode decor rer do compor tamento sexual16.

A Tabela 3 mostra que entre 2010 e 2015 foram not if icados 503 casos (15,6%) em cr ianças de 0 a 9 anos, 

380 casos (11,8%) em jovens de 10 a 19 anos, 840 casos (26,05%) em adultos de 20 a 39 anos, 1.042 casos 

(32,3%) em adultos de 40 a 59 anos e 459 casos (14,25%) em idosos com 60 anos ou mais. A par t ir desses 

dados, ident if ica-se que a maior quant idade de not if icações da doença ocor reu em adultos (de 40 a 59 anos) 

nesse per íodo.

Tabela 3 – Faixa etár ia dos casos de hepat ite v iral . Sobral , 2018. 

Faixa etár ia (anos)

Ano Ignorado 0-9 10-19 20-39 40-59 >60 Total

2010 1 122 87 156 125 63 554
2011 - 63 52 102 119 44 380

2012 - 121 62 132 158 56 529

2013 1 124 92 180 238 114 749

2014 2 56 65 146 196 78 543

2015 - 17 22 124 206 104 473

Total 4 503 380 840 1.042 459 3.228

Fonte : Elaborada pelos autores.

 

Nesse contexto, resultados semelhantes foram encontrados em um estudo realizado no Munic ípio de Jurut i 

(PA), publicado em 2010, no qual o maior número de casos de HV ocor reu entre adultos. Nesse munic ípio, foram 

suger idas algumas medidas para reduz ir o número de casos da doença, como: at iv idades de educação em saúde, 

destacando os cuidados na ut ilização de mater iais contaminados (como escovas de dente, tesouras, barbeadores 

e preser vat ivos) e na atenção às normas de segurança no trabalho. Além disso, sugere-se ampla cober tura 

vac inal , como forma de prevenir a contaminação pelo v írus B17. Tais medidas também podem ser adotadas no 

Ceará, uma vez que as carac ter íst icas epidemiológicas relac ionadas à faixa etár ia foram semelhantes.

Na Tabela 4, é notór io que a maior ia dos casos de HV nesse per íodo ocor reu entre pardos (2.260 casos – 

70%); esse número pode ser ainda maior quando se considera que 437 casos (13,5%) foram ignorados quanto 

ao preenchimento do quesito (raça) no formulár io de not if icação. O segundo maior grupo com agravo nesse 

per íodo foi o dos brancos (327 casos – 10,1%). Merecem atenção, ainda, as pessoas pretas e amarelas (101 e 88 
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casos – 3,1% e 2,8%, respect ivamente) . Por f im, a 

população indígena apresenta 15 casos (0,5%). Nesse 

contexto, atenta-se ao grupo composto por pardos, 

amarelos, pretos e indígenas, que, histor icamente, 

apresentam vulnerabilidades soc iais – somados, eles 

representam mais de 76% das not if icações (2.464 

casos) .

Tabela 4 – Casos de hepat ite v iral por raça. Sobral , 

2018. 

Raça N %

Ignorada/em branco 437 13,5

Branca 327 10,1

Preta 101 3,1

Amarela 88 2,8

Parda 2.260 70

Indígena 15 0,5

Total 3.228 100

Fonte : Elaborada pelos autores.

Um fator que pode estar relac ionado ao elevado 

número de pardos entre os pac ientes no Ceará diz 

respeito à própr ia carac ter íst ica da população: a 

Pesquisa Nac ional por Amostra de Domic ílios (PNAD) 

relat iva a 2012 informa que a população cearense 

é composta por 63,96% de pessoas autodeclaradas 

pardas18.

Contudo, essa estat íst ica não é capaz de explicar, 

de modo isolado, porque o maior número de casos 

envolve pardos, uma vez que 70% das not if icações 

ocor reram nessa população (Tabela 4) .

Outro aspecto que pode explicar essa distr ibuição 

das HVs por raça diz respeito às desigualdades 

rac iais ; tal fator pode ser a causa do maior r isco 

de adoec imento entre populações discr iminadas em 

v ir tude das vulnerabilidades soc iais e econômicas, 

ainda persistentes, enf rentadas por esses grupos. 

Pode-se conf irmar tal argumento ao obser var um 

estudo de amplitude nac ional publicado no Rio de 

Janeiro, em 2005, que aponta as desigualdades 

rac iais e sua inf luênc ia no processo saúde-doença19.

Além disso, como obser va um estudo publicado 

em 2008 em Sobral (CE), uma das chaves para 

o enf rentamento das desigualdades soc iais se 

encontra na v igilânc ia em saúde, que deve contar 

com par t ic ipação at iva dos prof issionais da saúde 

e da população geral , como forma de apr imorar a 

promoção da saúde e a recuperação do indiv íduo e 

da comunidade20.

CONCLUSÃO

Os resultados deste estudo mostram uma osc ilação 

no número de casos no per íodo enfocado. Constatou-

se que as infecções mais prevalentes envolvem os 

v írus B e C, na população adulta, com prevalênc ia 

do sexo masculino e da raça parda. Ademais, não foi 

possível t raçar um per f il da doença relac ionado aos 

níveis escolares, v isto que ocor reram muitos casos 

ignorados e/ou não aplicados.

Nesse contexto, conclui-se que são necessár ias 

medidas mais ef icazes de prevenção, diagnóst ico 

precoce e t ratamento ef ic iente das HVs. Sugere-se, 

ainda, que deve haver maior controle e f iscalização 

das not if icações, sobretudo na macror região de 

For taleza, com v istas a reduz ir os casos dessa doença 

no Ceará, garant indo melhor qualidade de v ida à sua 

população.
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MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA ATENDIDAS EM UM CENTRO DE 
REFERÊNCIA DE ATENDIMENTO À MULHER

WOMEN VICTIMS OF VIOLENCE EVALUATED AT A REFERRAL CENTER FOR WOMEN’S CARE 

MUJERES VÍCTIMAS DE VIOLENCIA ATENDIDAS EN UN CENTRO DE REFERENCIA DE ATENCIÓN A MUJERES
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RESUMO

Este ar t igo descreve as denúnc ias de v iolênc ia contra as mulheres atendidas 

em um Centro de Referênc ia de Atendimento à Mulher (CRAM) em Crato 

(CE). Trata-se de estudo descr it ivo, documental, de natureza retrospect iva 

e abordagem quant itat iva, realizado no pr imeiro semestre de 2017. Os 

dados relat ivos a todas as de núnc ias de mulheres v ít imas de v iolênc ia 

foram coletados, por meio de um instrumento fechado para essa f inalidade, 

e submet idos a análise estat íst ica descr it iva. As 20 denúnc ias indicaram 

maior ia das v ít imas com até 50 anos de idade (n = 17), com registros sem 

ident if icação na escolar idade (n = 12) e raças parda e branca (n = 15). As 

v iolênc ias f ísica e psicológica prevaleceram (n = 15), tendo como pr inc ipais 

agentes v ioladores ex-cônjuges, companheiros e ex-companheiros (n = 12), 

e as v ít imas procuram espontaneamente o CRAM e outros ser v iços, como 

Conselho Tutelar e equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF) (n = 

14). Logo, a v iolênc ia contra as mulheres representa um grave problema 

soc ial que requer cons c ient ização, apoio e atenção por par te das diferentes 

esferas da soc iedade.
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ABSTRACT

This ar t icle descr ibes the complaints of v iolence against women evaluated at a Refer ral Center for Women’s Care 

(Centro de Referênc ia de Atendimento à Mulher [CRAM]) in Crato, Ceará, Brazil . This is a descr ipt ive, documentar y, 

retrospect ive study, with a quant itat ive approach, conducted in the f irst half of 2017. Data on all complaints 

f rom women v ic t ims of v iolence were collec ted, through a closed instrument for this purpose, and submit ted to 

descr ipt ive stat ist ical analysis. The 20 complaints indicated most v ic t ims up to 50 years of age (n = 17), with 

unident if ied records in schooling (n = 12), and brown and white races (n = 15). Physical and psychological 

v iolences prevailed (n = 15), hav ing ex-spouses, par tners, and ex-par tners as the main perpetrators (n = 12), and 

v ic t ims spontaneously seek the CRAM and other ser v ices, such as Guardianship Counc il and Family Health Strategy 

(FHS) teams (n = 14). So, v iolence against women represents a ser ious soc ial issue that requires awareness, 

suppor t, and care f rom the var ious spheres of soc iety.

RESUMEN

Este ar t ículo descr ibe las denunc ias de v iolenc ia contra las mujeres atendidas en un Centro de Referenc ia de 

Atenc ión a Mujeres (Centro de Referênc ia de Atendimento à Mulher [CRAM]) en Crato, Ceará, Brasil . Este es un 

estudio descr ipt ivo, documental y retrospect ivo, con un enfoque cuant itat ivo, realizado en el pr imer semestre de 

2017. Se recopilaron datos sobre todas las denunc ias de mujeres v íc t imas de v iolenc ia, a través de un instrumento 

cer rado para este propósito, y se somet ieron a un análisis estadíst ico descr ipt ivo. Las 20 denunc ias indicaron 

mayor ía de las v íc t imas de hasta 50 años de edad (n = 17), con registros no ident if icados en la escolar idad (n = 

12) y razas marrón y blanca (n = 15). Las v iolenc ias f ísicas y psicológicas prevalec ieron (n = 15), con ex cónyuges, 

parejas y ex parejas como los pr inc ipales perpetradores (n = 12), y las v íc t imas buscan espontáneamente el CRAM 

y otros ser v ic ios, como el Consejo de Tutela y equipos de la Estrategia Salud de la Familia (ESF) (n = 14). Por 

lo tanto, la v iolenc ia contra las mujeres representa un problema soc ial grave que requiere conc ienc ia, apoyo y 

atenc ión de las diversas esferas de la soc iedad.

INTRODUÇÃO

A v iolênc ia, em suas diversas formas, tem 

grande impacto na morbimor talidade no setor 

saúde. Contr ibui com a perda da qualidade de v ida 

dos c idadãos e aumenta os custos com cuidados 

à saúde, além do absenteísmo na escola e no 

trabalho, const ituindo uma das mais s ignif icat ivas 

modalidades de desestruturação familiar e pessoal1.

Com base em pesquisas sobre o tema, nota-se a 

maior ênfase à v iolênc ia de gênero, sendo a v iolênc ia 

contra a mulher a mais invest igada, por toda a sua 

representat iv idade no decor rer dos tempos. Todav ia, 

nas soc iedades em que a def inição do gênero 

feminino tradic ionalmente se relac iona à esfera 

familiar e à maternidade, a referênc ia fundamental 

da construção soc ial do gênero masculino é sua 

at iv idade na soc iedade e no ambiente de trabalho, 

concentrando os valores mater iais, o que faz dele o 

provedor e protetor da família2.

Assim, a v iolênc ia contra as mulheres se 

apresenta como uma das pr inc ipais v iolações dos 

direitos humanos, at ingindo-as em seu direito à 

v ida, à saúde e à integr idade f ís ica. Em todas as 

suas formas (v iolênc ia domést ica, psicológica, 

f ís ica, moral , patr imonial ou sexual , t ráf ico de 

mulheres e assédio sexual , entre outras) , t rata-se 

de um fenômeno que at inge mulheres de diferentes 

classes soc iais, or igens, idades, regiões, estados 

c iv is, escolar idade, raças e até or ientações sexuais3. 

Esse evento, bastante expressivo, provoca c icatr izes 

internas e profundas que afetam a autoest ima das 

v ít imas ao longo de toda a sua v ida. 

Tal evento é componente dos v ínculos interpessoais 

e soc iais em que o uso de força, ameaças, agressões 

ou int imidações const ituem os pr inc ipais caminhos 

para subjugar e obter vantagens sobre o outro, não 

respeitando idade, gênero, etnia, renda ou f ronteira4. 

Além disso, seu aumento desordenado nos últ imos 

anos ev idenc ia as desigualdades culturais entre os 

sexos, em que o poder e a força f ís ica masculina 

se sobrepõem em atr ibuições que legit imam e 

intensif icam a v iolênc ia5.

O Brasil apresenta uma taxa de 4,8 homic ídios 

por 100 mil mulheres, ocupando a 5ª posição entre 

83 países, conforme dados da Organização Mundial 

da Saúde (OMS). Efet ivamente, só El Salvador, 

Colômbia e Guatemala (3 países lat ino-amer icanos) 

e a Federação Russa apresentam taxas super iores 

às do Brasil6-7. No Ceará, o número de denúnc ias de 

v iolênc ia domést ica chegou a quase 20 mil casos8 em 

2018. Na região que abrange Crato, Juazeiro do Nor te 



36  -  SANARE (Sobral, Online). 2019 Jul-Dec;18(2):34-42

e Barbalha (conhec ida como  CRAJUBAR), os valores 

registrados pela Delegac ia de Defesa da Mulher (DDM) 

– com 1.933 ocor rênc ias – somados aos demais dados 

coletados pelas not if icações de v iolênc ia contra a 

mulher totalizam 2.299 denúnc ias, per fazendo um 

total de 6,28 not if icações de v iolênc ia por dia em 

20169. Além disso, no mesmo per íodo, em Crato, a 

DDM contabilizou 771 registros de v iolênc ia contra a 

mulher, acresc idos de 134 registros coletados pelos 

ser v iços de saúde, totalizando 905 not if icações. 

Por se t ratar de uma questão relevante e 

complexa, just if ica-se, então, o interesse em 

abordar tal temát ica, tendo em v ista os agravos 

psíquicos e soc iais obser vados nas mulheres em 

situação de v iolênc ia, presentes em todas as esferas 

da soc iedade4, com implicações no desenvolv imento 

das pessoas por afetar suas v isões de mundo, suas 

crenças e suas expectat ivas – isso abala v idas, 

famílias e sonhos.

Diante dessa demanda, que permanece inv isível 

e silenc iosa, e ao pensar na impor tânc ia das redes 

de atenção para confer ir maior celer idade na 

assistênc ia à mulher em situação de v iolênc ia, este 

estudo descreve as denúnc ias de v iolênc ia contra as 

mulheres atendidas em um Centro de Referênc ia de 

Atendimento à Mulher (CRAM) no Munic ípio de Crato.

METODOLOGIA

Trata-se de estudo descr it ivo, documental , de 

natureza retrospect iva e abordagem quant itat iva, 

com ut ilização dos dados de todas as de núnc ias de 

mulheres v ít imas de v iolênc ia residentes em Crato 

que procuraram o CRAM, no pr imeiro semestre do ano 

de 2017. 

O munic ípio em estudo, localizado na Região 

Metropolitana do Car ir i (RMC), conhec ido por 

muitos como “Oásis do Ser tão”, encontra-se na 

Mesor região Sul Cearense e na Micror região Car ir i, a 

560 km de distânc ia da capital estadual , For taleza. 

É a segunda c idade mais impor tante do Car ir i em 

termos econômicos e tem uma população de 130.604 

habitantes10. 

Conta com uma Rede de Enf rentamento à 

Violênc ia contra a Mulher ar t iculada, com var iados 

equipamentos que se propõem a oferecer assistênc ia, 

dentre os quais se destaca a DDM, o Juizado de 

Violênc ia Domést ica e Familiar contra a Mulher, o 

CRAM, o Conselho Munic ipal dos Direitos da Mulher 

Cratense (CMDMC), o Obser vatór io de Violênc ia 

Domic iliar e Familiar, a Secretar ia de Trabalhadores 

Rurais, a Federação dos Trabalhadores Rurais e os 

mov imentos soc iais de mulheres.

Os CRAMs compõem a rede de atendimento às 

mulheres em situação de v iolênc ia, balizada pela 

Polít ica Nac ional de Enf rentamento à Violênc ia contra 

as Mulheres, do Governo Federal , div idida nos setores 

de Saúde, Just iça, Segurança Pública e Assistênc ia 

Soc ial . São equipamentos públicos espec íf icos para 

o acolhimento/atendimento psicológico e soc ial , 

or ientação e encaminhamento jur ídico para as 

mulheres em situação de v iolênc ia, com o objet ivo 

de for talecer e resgatar sua c idadania11.

O instrumento de coleta de dados consist iu nas 

denúnc ias de mulheres atendidas no CRAM, ut ilizando 

como cr itér ios de busca as denúnc ias realizadas por 

mulheres residentes em Crato, no pr imeiro semestre 

de 2017. A coleta de dados ocor reu em agosto do 

refer ido ano, subsidiada por um instrumento fechado 

para essa f inalidade, contendo var iáveis relac ionadas 

ao per f il soc ial e demográf ico da mulher, como 

faixa etár ia, escolar idade e raça, além do t ipo de 

v iolênc ia, agressor e or igem do encaminhamento. 

A inclusão dos dados se deu em planilha 

eletrônica por dupla digitação no sof tware Microsof t 

Excel, versão 2013, resultando em um banco de dados 

eletrônico. Os dados compilados foram submet idos 

a análise estat íst ica descr it iva, com cálculo das 

f requênc ias e dos percentuais estat íst icos, gerando 

as tabelas relat ivas ao per f il soc ial e demográf ico da 

mulher e ao t ipo de v iolênc ia, agressor e or igem do 

encaminhamento. Concluída essa etapa, procedeu-

se à análise dos resultados e sua interpretação, 

subsidiada pela literatura per t inente.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ét ica em 

Pesquisa da Universidade Regional do Car ir i (CEP/

URCA), sob o Parecer n. 1.889.662/2016, obser vando 

as normas da Resolução n. 466/201212 e da Resolução 

n. 510/201613 do Conselho Nac ional de Saúde (CNS).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram analisadas 20 denúnc ias de v iolênc ia 

...demanda, 
que permanece 

invisível
e silenciosa...
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contra a mulher no CRAM de Crato. Na Tabela 1 se registram o número (N) e a proporção (%) dos registros de 

atendimentos realizados no ser v iço, mapeando a carac ter ização das v ít imas segundo faixa etár ia, escolar idade 

e raça. 

Tabela 1 – Carac ter ização do per f il soc ial e demográf ico das mulheres atendidas no CRAM de Crato no pr imeiro 

semestre de 2017.

Var iáveis Categor ias N %

Idade

18 e 30 anos 9 45,00

31 a 50 anos 8 40,00

> 50 3 15,00

Média±DP (32,85±10,66)

Escolar idade

Ensino Fundamental I incompleto 1 5,00

Ensino Fundamental II completo 1 5,00

Ensino Médio incompleto 1 5,00

Ensino Médio completo 2 10,00

Ensino Super ior 3 15,00

Não informado 12 60,00

Raça

Branca 7 35,00

Negra 5 25,00

Parda 8 40,00

DP = Desv io padrão. 

Fonte : Elaborada pelos autores.

Analisando a Tabela 1, obser vou-se prevalênc ia de agressão na faixa etár ia entre 18 e 30 anos, com 45%, 

seguida de per to pela faixa entre 31 e 50 anos (40%).

Esses resultados se assemelham aos de um estudo realizado no Estado de Rondônia, no per íodo de 2007 

a 2015, no qual a faixa etár ia mais acomet ida em todos os anos foi dos 19 aos 39 anos (57,72%), seguida 

pelas adolescentes dos 11 aos 18 anos (17,75%)14. Outro estudo merece destaque ao analisar a ocor rênc ia de 

v iolênc ia de acordo com a idade das mulheres, chamando atenção a menor prevalênc ia de v iolênc ia f ís ica entre 

as mulheres per tencentes ao grupo dos 50 aos 59 anos em comparação às mulheres mais jovens15. 

No que tange à escolar idade, na maior ia das denúnc ias (60%) não constava essa informação –um percentual 

considerado elevado no âmbito deste estudo. Entre as mulheres que apresentaram essa informação, predominou 

o Ensino Super ior (15%), indicando que a v iolênc ia de gênero não ocor re apenas nas camadas menos esclarec idas 

da população. Contudo, deve-se ponderar que o grande número de denúnc ias com registros ignorados nessa 

var iável dif iculta uma análise mais f idedigna quanto à escolar idade das mulheres que denunc iam sua situação 

de v iolênc ia.

Alguns autores consideram que os poucos anos de estudo podem favorecer o quadro de v iolênc ia, v isto que 

mulheres mais instruídas costumam ter menor f lex ibilidade e pac iênc ia para supor tar s ituações de v iolênc ia. 

Além disso, f requentemente são mulheres que não dependem de seus parceiros em termos econômicos – tal 

dependênc ia acaba silenc iando muitas v ít imas de v iolênc ia por medo do agressor ou da impossibilidade de 

garant ir o própr io sustento16.

A v iolênc ia contra as mulheres ocor re em todos os níveis de escolar idade. Contudo, quanto mais anos de 

estudo as mulheres possuem, presume-se que tenham maior conhec imento sobre seus direitos de c idadania, o 

que pode confer ir mecanismos pessoais para se afastar de relac ionamentos v iolentos17. O direito à educação é 

um instrumento impresc indível para todo ser humano – o conhec imento favorece a compreensão da realidade 

e, no caso das mulheres, contr ibui para que as agressões não sejam permit idas aos parceiros, mot ivando-as 

nessa batalha contra a v iolênc ia.

Em relação à raça, ev idenc iou-se predominânc ia de mulheres pardas (40%), seguidas pelas brancas (35%) – 

contradizendo o senso comum de que as brancas sof rem menos agressão do que as demais. No que se refere a 

essa var iável , esses resultados se assemelham aos disponíveis na literatura18 quando se destaca o predomínio 
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de mulheres brancas entre as agredidas, chegando a at ingir 82,5% dos casos. A cor negra f icou em terceiro 

lugar, com um percentual bastante signif icat ivo, ev idenc iando que 2/3 dos casos de v iolênc ia acometem as 

mulheres negras ou pardas, como indica outro estudo19 que relata 75,2% de ocor rênc ias envolvendo essas 

etnias. Independentemente da idade14, as pardas ou negras são as mais at ingidas pela v iolênc ia, sobretudo 

dev ido aos contextos em que se inserem – que em geral incluem condições precár ias de moradia.

Pelo per f il soc ial e demográf ico, ev idenc iou-se que a v iolênc ia abrange todas as camadas e classes soc iais, 

independentemente de idade, escolar idade e raça, dentre outras var iáveis, com ênfase naquela perpetrada 

contra a mulher, demandando um olhar mais atento a essa questão permeada pela inv isibilidade, subnot if icação 

e impunidade. Além disso, mostra-se cruc ial romper com a cultura de dominação da mulher, tão enraizada em 

nossa soc iedade. Os agravos decor rentes disso20 necessitam de inter venções voltadas à equidade de direitos, 

proteção e segurança.

A Tabela 2 carac ter iza as denúnc ias das mulheres atendidas pelo CRAM. 

Tabela 2 – Carac ter ização dos t ipos de v iolênc ia, agente v iolador e or igem da demanda das mulheres atendidas 

no CRAM de Crato no pr imeiro semestre de 2017.

Var iáveis Categor ias N %

Violência f ísica
Não 6 30,00

Sim 14 70,00

Violência psicológica
Não 9 45,00

Sim 11 55,00

Violência moral
Não 15 75,00

Sim 5 25,00

Violência sexual
Não 20 100,00

Sim 0 0,00

Exploração sexual
Não 19 95,00

Sim 1 5,00

Exploração econômica
Não 19 95,00

Sim 1 5,00

Violência patr imonial
Não 18 90,00

Sim 2 10,00

Negligência
Não 20 100,00

Sim 0 0,00

Cárcere pr ivado
Não 20 100,00

Sim 0 0,00

Outros
Não 15 75,00

Sim 5 25,00

Agente v iolador

Cônjuge 2 10,00

Ex-cônjuge 4 20,00

Companheiro 4 20,00

Ex-companheiro 4 20,00

Familiar/parente 3 15,00

Outros 3 15,00

Or igem

Hospital 5 25,00

Espontânea 7 35,00

Delegac ia da Mulher 1 5,00

Outros 7 35,00

Fonte : Elaborada pelos autores.

Dentre os t ipos de v iolênc ia, predominou a v iolênc ia f ís ica (70%), seguida pela psicológica (55%). Outros 

t ipos de v iolênc ia foram espec if icados e mostram-se inc ipientes, contudo, não deixam de ter impor tânc ia, pois 
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nada just if ica a situação de v iolênc ia v ivenc iada 

pelas mulheres, que necessitam de apoio e de um 

olhar mais atento a essa t r iste realidade e sua 

transformação.

No Brasil , cerca de 1 em cada 5 mulheres af irma 

ter sof r ido v iolênc ia domést ica ou intrafamiliar 

por par te de um homem e 38% relatam v iolênc ia 

psicológica21. Por ser um fenômeno complexo, com 

causas culturais, econômicas e soc iais, combinado 

a pouca v isibilidade, ilegalidade e impunidade, a 

v iolênc ia domést ica contra mulheres é a t radução 

real do poder e da força f ís ica masculina e da 

histór ia de desigualdades culturais entre homens e 

mulheres que, por meio dos papéis estereot ipados, 

legit imam ou exacerbam a v iolênc ia22. Essa relação 

de poder e de posse do homem traz consequênc ias 

permanentes para a mulher, seus f ilhos, a família 

e a soc iedade. Aumenta o consumo de recursos e 

os gastos no setor saúde, além da necessidade de 

apoio soc ial e jur ídico, com consequênc ias em nível 

psicológico, soc ial , econômico e laboral 23.

Pelos dados compilados, aver iguou-se que a 

v iolênc ia, em sua maior ia, é prat icada por ex-

cônjuges, companheiros e ex-companheiros (60%). 

Tal s ituação ocasiona c icatr izes inv isíveis a olho nu, 

mas dilacerantes nos aspectos psicoemocionais. 

Estudos apontam que parceiros e ex-parceiros 

são os pr inc ipais autores da v iolênc ia contra a 

mulher23. Comungando dessa ideia, os agravos são 

major itar iamente prat icados por parceiros de contato 

ínt imo, como mar idos e namorados, os quais se 

aproveitam dos laços afet ivos e da vulnerabilidade da 

v ít ima para a prát ica das v iolênc ias14. Essa situação 

representa um grande fardo para quem sof re tais 

v iolênc ias, que desestabilizam a dinâmica familiar, 

ocasionando danos mentais e casos de suic ídios por 

conta desse fenômeno recor rente e permeado por 

relações de poder e conf lito permanente em nossa 

soc iedade.

A v iolênc ia sof r ida pelas mulheres, em suas 

múlt iplas formas de expressão, torna sua v ida 

repleta de percalços e sof r imentos negat ivos em 

função da relação de subser v iênc ia, pautada pela 

dominação absoluta do agressor que desencadeou a 

desestruturação da v ida pessoal e familiar 22. Trata-

se de um problema extremamente preocupante, que 

deve ser alvo de ref lexão aprofundada, tanto por 

par te das autor idades e dos prof issionais de saúde 

quanto da soc iedade2. Contudo, essa situação não 

deve ser aceita nem tolerada como algo inerente 

ao ser humano – para reduz ir a v iolênc ia contra a 

mulher, deve-se fazer valer a legislação nac ional de 

modo consistente e afet ivo.

Quanto à or igem das mulheres que procuram o 

ser v iço, ver if icou-se que, em sua grande maior ia, 

t rata-se de demanda espontânea e encaminhamento de 

outros ser v iços – Centro de Referênc ia Espec ializado 

de Assistênc ia Soc ial (CREAS), Centro de Referênc ia 

de Assistênc ia Soc ial (CRAS), Conselho Tutelar 

e equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF) –, 

totalizando 70%, seguida do hospital , com 25%. 

Na literatura, não se conf irma a predominânc ia das 

mulheres denunc iarem espontaneamente sua situação 

de v iolênc ia, dev ido ao medo22 e à dependênc ia 

f inanceira da mulher em relação ao parceiro. 

Ev idênc ias24 apontam que a maior ia das mulheres 

que v ivenc iaram a v iolênc ia f ís ica registrou seu 

bolet im de ocor rênc ia na delegac ia, por encontrar 

maior fac ilidade e segurança para discor rer sobre sua 

situação de v iolênc ia. 

Para o atendimento ef icaz à mulher em situação 

de v iolênc ia, mostra-se necessár io romper as 

bar reiras entre o consenso discursivo e o dissenso 

nas ações voltadas a esse público, pr imando por uma 

relação de rec iproc idade e mutualidade, envolv ida 

por escuta atenta, compreensiva e com acolhimento 

adequado. Além disso, torna-se substanc ial for talecer 

as ar t iculações intersetor iais e mult idisc iplinares 

para o enf rentamento a esse problema, bastante 

expressivo em nossa soc iedade.

A assistênc ia à mulher v ít ima de v iolênc ia deve 

ar t icular ações intersetor iais para uma atenção 

integral , implicando a interdisc iplinar idade de 

vár ios setores, como o jur ídico, a saúde, o familiar, 

as organizações não governamentais (ONGs), com 

enfoque humanizado22. Sem dúv ida, a cr iação da 

Lei Mar ia da Penha (LMP) representou um avanço 

enorme na legislação de enf rentamento à v iolênc ia 

domést ica e familiar no Brasil . Rompendo com a 

v isão meramente punit iv ista, a LMP incorporou as 

perspect ivas da prevenção, assistênc ia e contenção 

...torna-se 
substancial for talecer 
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intersetor iais e 

multidisc iplinares
para o enfrentamento 

a esse problema...
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da v iolênc ia, além de cr iar medidas protet ivas de 

urgênc ia e juizados espec ializados para o julgamento 

dos cr imes que envolvem v iolênc ia domést ica e 

familiar 25. 

Inferem-se, então, avanços signif icat ivos na 

luta contra a v iolênc ia à mulher, com a cr iação da 

LMP e de polít icas públicas para o enf rentamento 

às situações de v iolênc ias. Entretanto, é prec iso 

avançar ainda mais para coibir a v iolênc ia contra a 

mulher, for talecendo as medidas protet ivas da LPM, 

as redes de atendimento, as campanhas de prevenção 

e combate à v iolação dos direitos humanos e a 

questão de gênero, a capac itação de prof issionais 

que atuam nessa área, dentre outras, com v istas 

a proporc ionar maior v is ibilidade, efet iv idade e 

resolubilidade em sua execução.

CONCLUSÃO

Os dados compilados e os resultados deste estudo 

possibilitaram a análise dos registros das mulheres 

em situação de v iolênc ia, demonstrando que o 

per f il das v ít imas, major itar iamente, consiste em 

mulheres até 50 anos, pardas e brancas. No tocante 

à escolar idade, prevaleceram os registros ignorados, 

inv iabilizando uma invest igação mais acurada da 

relação entre v iolênc ia e estudo. Ao mesmo tempo, 

ev idenc iou-se prevalênc ia das v iolênc ias f ís ica e 

psicológica sof r idas pelas mulheres, tendo como 

agente v iolador parceiros e ex-parceiros, e elas 

procuraram espontaneamente o CRAM como rede de 

apoio para denunc iar as v iolênc ias sof r idas.

Ao mesmo tempo, percebeu-se que a v iolênc ia 

contra a mulher const itui um grave problema 

soc ial , de relações de poder e conf lito permanente, 

requerendo maior cons c ient ização, apoio e atenção 

das diferentes esferas da soc iedade. É imper ioso que 

as v ít imas denunc iem os agressores e preencham todos 

os campos disponíveis nas f ichas de atendimento, 

para gerar dados mais consistentes e proporc ionar 

maior v is ibilidade a esse fenômeno tão alarmante.

Diante da complex idade que permeia a v iolênc ia 

contra as mulheres, faz-se necessár io der rubar os 

muros que protegem o c iclo da v iolênc ia, buscando 

for talecer os f luxos de atendimento e as medidas 

protet ivas, de combate, prevenção e t ratamento, 

subsidiados pela intersetor ialidade e por equipes 

mult iprof issionais, com o intuito de proporc ionar a 

integralidade do cuidado às mulheres em situação 

de v iolênc ia. Muito já se avançou na legislação para 

o enf rentamento à v iolênc ia contra a mulher, no 

entanto, ainda há um longo caminho a ser percor r ido 

para a garant ia plena dos direitos às mulheres, pois 

esse grave problema soc ial requer cons c ient ização, 

apoio e atenção das diferentes esferas da soc iedade.

Uma das limitações deste estudo consiste nas 

falhas ident if icadas no preenchimento das f ichas 

de atendimento, ignorando informações relevantes, 

como renda, s ituação conjugal , prof issão, tempo 

de conv ivênc ia com o cônjuge, faixa etár ia dos 

f ilhos, local da ocor rênc ia, horár io da v iolênc ia 

sof r ida, sent imentos em relação ao agressor. Esses 

fatores inf luenc iam a generalização dos dados, 

o que demanda cautela, levando-se em conta a 

signif icat iva proporção de mulheres em situação de 

v iolênc ia que não procuraram a DDM para denunc iar 

seus agressores.

Acredita-se, ainda, que este estudo pode 

disseminar subsídios c ient íf icos acerca desse 

fenômeno mult ifacetado, contr ibuindo para a 

aquisição de novos conhec imentos por par te 

das equipes mult iprof issionais que atuam nas 

diversas áreas em que o tema abordado se destaca. 

Par t indo dessa premissa, espera-se contr ibuir com 

o desenvolv imento de ref lexões mais aprofundadas 

acerca dessa questão complexa, permeada por 

relações de poder e conf lito permanente, em busca 

de transformações assentadas em bases sólidas para 

uma atuação e inter venção na v iolênc ia contra a 

mulher que proporc ione melhor qualidade de v ida 

a essa população. Sugere-se, então, que novas 

pesquisas sejam realizadas para subsidiar a efet iva 

proteção às mulheres v ít imas de v iolênc ia. 
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RESUMO

Este estudo teve por objet ivo ident if icar os fatores de r isco maternos 

relac ionados à prematur idade em uma maternidade-escola de For taleza 

(CE). Trata-se de pesquisa obser vac ional, transversal e quant itat iva, 

realizada por meio da análise dos prontuár ios de puérperas e recém-nasc idos 

no per íodo de fevereiro a julho de 2018. Tal análise incluiu 100 neonatos 

pré-termo e 100 a termo e suas respect ivas mães. Foram coletados dados de 

ident if icação, soc iodemográf icos, obstétr icos, antropométr icos e clínicos 

por meio de um formulár io. Eles foram analisados no sof tware SPSS, versão 

20.0, com teste de qui-quadrado (signif icânc ia p < 0,05). Constatou-se 

assoc iação entre gestações duplas e prematur idade (p < 0,001); menor 

exposição a pré-eclâmpsia e eclâmpsia e recém-nasc idos a termo (p = 

0,026); e ≥ 6 ou mais consultas pré-natal e par tos a termo (p < 0,001). 

Gestações duplas, pré-eclâmpsia e cuidado pré-natal inadequado foram 

ident if icados como fatores maternos de r isco de prematur idade e, diante 

disso, a invest igação precoce de possíveis condições de r isco mediante o 

cuidado pré-natal se mostra impresc indível para a prevenção, a redução e/

ou o tratamento de complicações de alto r isco relac ionadas ao nasc imento 

pré-termo.
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ABSTRACT

This study aimed to ident if y maternal r isk factors related to prematur ity in a university maternity hospital 

in For taleza, Ceará, Brazil . This is an obser vat ional, cross-sec t ional, and quant itat ive research, conducted by 

analyzing the medical records of puerperal women and newborn infants within the per iod f rom Februar y to July 

2018. Such analysis included 100 preterm and 100 full-term infants and their respect ive mothers. Ident if icat ion, 

soc iodemographic, obstetr ic, anthropometr ic, and clinical data were collec ted by means of a form. They were 

analyzed using the sof tware SPSS, version 20.0, with chi-square test (signif icance p < 0.05). There was assoc iat ion 

between double pregnanc ies and prematur ity (p < 0.001); lower exposure to preeclampsia and eclampsia and 

full-term newborn infants (p = 0.026); and ≥6 prenatal check-ups and full-term deliver ies (p < 0.001). Double 

pregnanc ies, preeclampsia, and inadequate prenatal care were ident if ied as maternal r isk factors for prematur ity, 

therefore, early invest igat ion of potent ial r isk condit ions through prenatal care shows to be a must for prevent ion, 

reduct ion, and/or treatment of high-r isk complicat ions related to preterm bir th.

RESUMEN

Este estudio tuvo como objet ivo ident if icar los factores de r iesgo maternos relac ionados con la prematur idad 

en una maternidad escuela en For taleza, Ceará, Brasil . Esta es una invest igac ión obser vac ional, transversal y 

cuant itat iva, realizada mediante el análisis de los registros médicos de las puérperas y los rec ién nac idos dentro 

del per íodo de febrero a julio de 2018. Dicho análisis incluyó a 100 rec ién nac idos prematuros y 100 a término y 

sus respect ivas madres. Los datos de ident if icac ión, soc iodemográf icos, obstétr icos, antropométr icos y clínicos 

se recopilaron mediante un formular io. Se analizaron ut il izando el sof tware SPSS, versión 20.0, con prueba 

de chi cuadrado (signif icanc ia p < 0,05). Hubo asoc iac ión entre embarazos dobles y prematur idad (p < 0,001); 

menor exposic ión a preeclampsia y eclampsia y rec ién nac idos a término (p = 0,026); y ≥6 chequeos prenatales 

y par tos a término (p < 0,001). Embarazos dobles, preeclampsia y atenc ión prenatal inadecuada se ident if icaron 

como factores de r iesgo maternos para la prematur idad y, por lo tanto, la invest igac ión temprana de posibles 

condic iones de r iesgo a través de la atenc ión prenatal demuestra ser impresc indible para la prevenc ión, reducc ión 

y/o tratamiento de complicac iones de alto r iesgo relac ionadas con par to prematuro.

INTRODUÇÃO

A grav idez de alto r isco é carac ter izada por 

intercor rênc ias, cor respondendo a 20% das gestações. 

Ela pode decor rer de fatores soc iodemográf icos 

(sobressaindo-se as extremidades de idade, a baixa 

escolar idade, a ocupação, o estado c iv il e o uso de 

drogas líc itas e/ou il íc itas) e nutr ic ionais (o peso 

pré-gestac ional e o ganho de peso gestac ional 

const ituem inf luênc ias diretas no c iclo grav ídico, 

o que se just if ica pelo fornec imento das calor ias 

e dos nutr ientes necessár ios para a formação e a 

alimentação fetal)1-3.

Além disso, condições clínicas preex istentes 

(como diabetes mellitus [DM], hiper tensão ar ter ial 

s istêmica [HAS] e doenças cardiovasculares) ou 

adquir idas no decor rer do c iclo gestac ional (entre 

elas as s índromes hiper tensivas da grav idez 

[SHG] , como pré-eclâmpsia, eclâmpsia e síndrome 

de HELLP, diabetes mellitus gestac ional [DMG] e 

infecção do trato ur inár io [ITU]) inter ferem nessas 

c ircunstânc ias1,4.

Nesse contexto, o aumento ponderal 

materno excessivo pode acar retar l imitação no 

desenvolv imento do bebê no inter ior do útero, 

par to precoce e elevação dos índices de óbito no 

per íodo entre a concepção e o pós-nasc imento5. Já 

a ocor rênc ia de SHG apresenta maior et iologia para 

morbimor talidade materna e fetal , como nasc imentos 

pré-termo e a consequente necessidade de cuidados 

em unidade de terapia intensiva neonatal (UTIN). 

Além disso, a DMG está relac ionada a alterações 

hiper tensivas e prematur idade subsequentes6-7.

A prematur idade se refere ao par to ocor r ido antes 

das 37 semanas gestac ionais completas. Em escala 

mundial , cerca de 15 milhões de cr ianças apresentam 

nasc imento pré-termo e o Brasil se encontra entre 

os 10 pr imeiros países com maiores taxas de par to 

precoce. Segundo dados do Sistema de Informação 

sobre Nasc idos Vivos (SINASC), em 2016, a taxa 

nac ional de par tos prematuros foi de 11,11% (sendo 

11,28% na região Nordeste e 12,38% no Estado do 

Ceará) 8-9.

Diante disso, a ident if icação precoce de 

determinadas condições é indispensável para 

t ratá-las ou reduz i-las. Nesse contexto, v isando à 

diminuição das taxas de morbimor talidade materna 

e infant il , cr iou-se, no âmbito do Sistema Único de 
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Saúde (SUS), a estratégia Rede Cegonha – com o 

intuito de proporc ionar atenção humanizada tanto à 

mulher (para o planejamento reprodut ivo, a gestação 

e o puerpér io) quanto à cr iança na faixa etár ia de 0 a 

24 meses (para o nasc imento seguro e o cresc imento 

e o desenvolv imento saudáveis)10.

Par t indo de tal pressuposto, este estudo teve por 

objet ivo:

• Ident if icar os fatores de r isco maternos 

relac ionados à prematur idade em uma maternidade-

escola de For taleza (CE) .

METODOLOGIA

Trata-se de pesquisa obser vac ional e t ransversal , 

com abordagem quant itat iva, realizada a par t ir 

da leitura e análise dos registros cont idos nos 

prontuár ios de puérperas e recém-nasc idos que 

est iveram internados em uma das unidades de 

neonatologia e/ou naqueles disponíveis no Setor 

de Arquivo Médico e Estat íst ico (SAME) de uma 

maternidade-escola na capital do Ceará, com coleta 

de dados realizada no per íodo entre e fevereiro e 

julho de 2018.

A quant if icação da amostra total foi obt ida por 

meio da fórmula de população f inita : 

n = N*Z2*p*q/d2*(N-1) + Z2*p*q

onde p = prevalênc ia ; Z = valor de Z para um 

nível de signif icânc ia ; d = prec isão desejada; q 

= quant idade de er ro esperada; e N = universo 

amostral . Para tal , adotou-se a prevalênc ia de 8,7% 

e 5% de prec isão.

Para o cálculo da prevalênc ia, considerou-se que 

nasceram 5.187 cr ianças na maternidade estudada 

(no ano de 2017). Destas, 1.117 nasceram antes de 

completar 37 semanas gestac ionais e 453 recém-

nasc idos pré-termo foram admit idos em setores 

neonatais : UTIN, unidade de cuidado intermediár io 

neonatal convenc ional (UCINCo), unidade de 

cuidado intermediár io neonatal canguru (UCINCa) ou 

alojamento conjunto (AC)11.

Assim, a amostra deste estudo foi composta por 

400 indiv íduos (200 recém-nasc idos e 200 puérperas), 

div ididos em 2 grupos: a) recém-nasc idos pré-termo 

(100 neonatos pré-termo, com menos de 36 semanas 

e 4 dias gestac ionais, e as 100 mães respect ivas); e 

b) recém-nasc idos a termo (100 neonatos a termo, 

com 37 semanas gestac ionais ou mais, e as 100 mães 

respect ivas) .

Os cr itér ios de inclusão foram: recém-nasc idos 

pré-termo e a termo, internados em uma das 

unidades neonatais da maternidade, e suas mães. 

Excluíram-se da pesquisa puérperas e neonatos 

cujas informações indispensáveis para este estudo 

est ivessem incompletas em seus prontuár ios.

Os dados das mães se elencaram em var iáveis 

categór icas : 1) dados de ident if icação (inic iais do 

nome; número do formulár io; número do prontuár io); 

2) dados soc iodemográf icos (data de nasc imento; 

ocupação; estado c iv il ; escolar idade; et il ismo; 

tabagismo; uso de drogas il íc itas; antecedentes 

clínicos; uso de medicamentos); e 3) dados 

obstétr icos (gestações anter iores; par tos anter iores; 

abor tos anter iores; t ipo de par to; t ipo de gestação; 

complicações na gestação; realização de pré-natal ; 

número de consultas pré-natal ; idade gestac ional 

em que inic iou o pré-natal) . Além disso, adotaram-

se var iáveis cont ínuas : 4) dados antropométr icos 

(peso pré-gestac ional ; estatura; Índice de massa 

corporal [IMC] pré-gestac ional e classif icação12; 

peso na últ ima consulta pré-natal ; idade gestac ional 

do últ imo peso; IMC da últ ima consulta pré-natal e 

classif icação13; ganho de peso total da gestação e 

classif icação12) . 

Quanto aos dados do recém-nasc ido, incluíram-se 

uma var iável categór ica – 1) dados de ident if icação 

(sexo; data de nasc imento) – e uma var iável cont ínua 

– 2) dados antropométr icos (idade gestac ional 

ao nascer e classif icação14) . Assim, na coleta de 

dados, empregou-se um formulár io estruturado com 

questões de múlt ipla escolha.

O procedimento de tabulação de dados foi 

conduz ido no sof tware Microsof t Of f ice Excel, versão 

2013. A análise de dados foi conduz ida no sof tware 

SPSS, versão 20.0. Para as var iáveis categór icas, 

a análise descr it iva incluiu a distr ibuição de 

f requênc ia relat iva; para as var iáveis numér icas, 

foram calculados os valores de média. O teste 

empregado para avaliar as relações foi o qui-

quadrado (signif icânc ia p < 0,05).

...Rede Cegonha – com o 
intuito de proporcionar 

atenção humanizada 
tanto à mulher (...) 

quanto à cr iança na faixa 
etár ia de 0 a 24 meses...
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Esta pesquisa seguiu todos os preceitos da Resolução n. 466/2012, do Conselho Nac ional de Saúde (CNS), 

e foi aprovada pelo Comitê de Ét ica em Pesquisa (CEP) da Maternidade-Escola Assis Chateaubr iand (MEAC), 

sob Cer t if icado de Apresentação para Aprec iação Ét ica (CAAE) n. 76737317.0.0000.5050 e o Parecer n. 

2.556.948/2018. Visto que o estudo foi realizado por meio da leitura e análise de prontuár ios, sem necessidade 

de contato direto com os par t ic ipantes, recor reu-se ao Termo de Fiel Depositár io, dev idamente assinado pelo 

diretor-geral da inst ituição hospitalar antes do iníc io da coleta de dados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A população estudada apresentou predomínio de mães na faixa etár ia entre 19 e 35 anos (n = 127 – 63,5%), 

do lar (n = 104 – 52%), em união estável (n = 94 – 47%), com escolar idade até o Ensino Médio completo (n = 

107 – 53,5%), não et il istas (n = 192 – 96%), não tabagistas (n = 193 – 96,5%) e não usuár ias de drogas il íc itas 

(n = 191 – 95,5%) e não houve diferença estat íst ica entre as var iáveis analisadas para ambos os grupos (Tabela 

1) .

Tabela 1 – Dados soc iodemográf icos das puérperas assoc iados a nasc imentos pré-termo e a termo em uma 

maternidade. For taleza, 2018.

Var iáveis Pré-termo
(%)

A termo
(%)

Total
(%) P*

Idade 0,471

< 19 anos 11 17 14

Entre 19 e 35 anos 66 61 63,5

> 35 anos 23 22 22,5

Ocupação 0,433

Emprego f ixo 38 35 36,5

Do lar 52 52 52

Estudante 10 13 11,5

Estado c iv il 0,353

Casada 29 23 26

União estável 48 46 47

Solteira 23 31 27

Escolar idade 0,906

Ensino Fundamental 41 38 39,5

Ensino Médio 52 55 53,5

Ensino Super ior 7 7 7

Et ilismo 0,470

Sim 3 5 4

Não 97 95 96

Tabagismo 0,700

Sim 4 3 3,5

Não 96 97 96,5

Uso de drogas ilíc itas 0,733

Sim 4 5 4,5

Não 96 95 95,5

* Teste de qui-quadrado.

No entanto, nas faixas etár ias de r isco, prevaleceram mães de recém-nasc idos pré-termo com idade ac ima de 

35 anos (n = 23 – 23%). Tal achado demonstra que a proporção estudada de nasc imentos prematuros apresenta 

diferenças nas faixas etár ias maiores, cor roborando estudo realizado em 2007-2008, com gestantes atendidas 
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nos estabelec imentos do SUS do Munic ípio do Rio de Janeiro, que indica maior r isco de par to pré-termo à 

medida que a idade da mulher avança15.

Ademais, aver iguou-se maior proporção de puérperas do lar (n = 52 – 52%), em união estável (n = 48 

– 48%) e com Ensino Médio (n = 52 – 52%), concordando com outros autores, os quais apresentaram como 

população prevalente mulheres sem at iv idade remunerada e com companheiro f ixo, diferenc iando-se quanto à 

escolar idade (classif icada como baixa)16. E, ainda, ident if icaram-se mães não et il istas, não tabagistas e não 

usuár ias de drogas il íc itas, o que se contrapõe aos achados de outra pesquisa, cujo objet ivo foi invest igar o 

per f il das condições de saúde de mães com par tos prematuros, na qual se ev idenc iou o uso de tais substânc ias 

e par tos pré-termo17.

Ao analisar os antecedentes clínicos, houve prevalênc ia de mães de recém-nasc idos prematuros com DM 

(n = 17 – 17%) e HAS (n = 16 – 16%) (Tabela 2), conf irmando resultados de estudo transversal e descr it ivo, 

o qual carac ter izou o per f il de recém-nasc idos atendidos na UTIN de um hospital estadual , ident if icando 

neonatos pré-termo com mães por tadoras de DM e HAS18. O desfecho pode ser just if icado pela maior exposição 

a resistênc ia insulínica, aumento dos níveis pressór icos e estresse metabólico.

Tabela 2 – Antecedentes clínicos e histór ia reprodut iva de puérperas assoc iados a nasc imentos pré-termo e a 

termo em uma maternidade. For taleza, 2018.

Var iáveis
Pré-termo A termo Total

P*
(%) (%) (%)

Antecedentes clínicos

DM 17 8 12,5 0,054

HAS 16 13 14,5 0,547

Hipot ireoidismo 5 1 3 0,097

Anemia 3 2 2,5 0,651

Síf il is 2 2 2 0,100

Cardiopat ia 1,01 1 1,01 0,994

Uso de medicamentos 70 62 66 0,232

Gestações anter iores 0,808

Nenhuma 34 38 36

1-3 53 51 52

> 3 13 11 12

Par tos anter iores 0,827

Nenhum 42 46 44

1-3 53 50 51,5

> 3 5 4 4,5

Abor tos anter iores 0,556

Nenhum 71,71 74 72,86

1-3 27,27 26 26,63

> 3 1,01 0 0,5

* Teste de qui-quadrado; DM = diabetes mellitus ; HAS = hiper tensão ar ter ial s istêmica. 

Quanto à histór ia reprodut iva, as mães apresentaram de 1 a 3 gestações anter iores (n = 53 – 53%), de 

1 a 3 par tos anter iores (n = 53 – 53%) e nenhum abor to anter ior (n = 71 – 71,71%), não havendo diferença 

estat íst ica na amostra (Tabela 2), o que se assemelha ao encontrado em uma pesquisa realizada entre janeiro 

e junho de 2015, cujo objet ivo foi ident if icar o per f il epidemiológico de gestantes de alto r isco atendidas no 

Inst ituto da Mulher do Munic ípio de Franc isco Belt rão4.

Em relação à gestação atual , houve prevalênc ia de gestação t ipo única (n = 187 – 93,5%) e par to cesáreo (n 

= 115 – 57,5%) para os 2 grupos. Contudo, gestações duplas apresentaram a maior assoc iação com a ocor rênc ia 

de prematur idade (n = 13 – 13%) (p < 0,001) quando comparadas aos nasc imentos a termo (Tabela 3), assim 

como estabelec ido na literatura, a qual af irma que gestações múlt iplas aumentam – em 17 vezes – as chances 
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de ocor rênc ia de nasc imentos antes das 37 semanas gestac ionais completas, dev ido à maior exposição a 

intercor rênc ias durante o per íodo gestac ional19.

Tabela 3 – Dados obstétr icos e complicações gestac ionais assoc iados a nasc imentos pré-termo e a termo em 

uma maternidade. For taleza, 2018.

Var iáveis
Pré-termo A termo Total

P*
(%) (%) (%)

Tipo de gestação < 0,001

Única 87 100 93,5

Dupla 13 0 6,5

Tipo de par to 0,198

Normal 38 47 42,5

Cesár io 62 53 57,5

Realização de pré-natal 0,312

Sim 97 99 98

Não 3 1 2

Número de consultas pré-natal < 0,001

Nenhuma 3 0 1,5

1-3 29 7 18

4-6 38 28 33

> 6 30 65 47,5

Tr imestre de iníc io pré-natal 0,156

1° tr imestre 70,1 64 67,01

2° tr imestre 28,87 30 29,44

3° tr imestre 1,03 6 3,55

Complicações gestac ionais

  ITU 0,881

     Sim 34 33 33,5

     Não 66 67 66,5

  Pré-eclâmpsia/eclâmpsia 0,026

     Sim 34 20 27

     Não 66 80 73

  DMG 0,809

     Sim 9 10 9,5

     Não 91 90 90,5

  Anemia 0,248

     Sim 5 33 3,5

     Não 95 67 96,5

  Síndrome de HELLP 0,155

     Sim 2 0 1

     Não 98 100 99

  Síf il is 0,316

     Sim 1 0 0,5

     Não 99 100 99,5

* Teste de qui-quadrado; ITU = infecção do trato ur inár io; DMG = diabetes mellitus gestac ional . 

O par to cesáreo, também, esteve mais presente em nasc imentos pré-termo (n = 62 – 62%), concordando 

com estudos realizados em Teresina (PI), em 2012 e 2013, e em Por to Alegre (RS), em 2012, suger indo que 

intercor rênc ias gestac ionais levam à grav idez de alto r isco, sendo, na maior ia das vezes, precursoras de par tos 

prematuros e da consequente indicação de cesárea8,16.

As pr inc ipais complicações gestac ionais obser vadas foram ITU (n = 67 – 33,5%) e pré-eclâmpsia e eclâmpsia 
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(n = 54 – 27%) para ambos os grupos. No entanto, aver iguou-se que menor exposição de mães a pré-eclâmpsia 

e eclâmpsia apresentou relação direta com nasc imentos de recém-nasc idos a termo (n = 80 – 80%) (p = 0,026), 

semelhante aos achados de outros autores, que ev idenc iaram maior f requênc ia de pré-eclâmpsia entre as 

intercor rênc ias maternas cor relac ionadas à prematur idade16. Isso pode ser explicado pela indicação de ITU 

não tratada adequadamente no pré-natal como fator predisponente ao surgimento de pielonef r ite (infecção 

nos r ins), causando dano tec idual por endotox inas bacter ianas e disfunção da pressão sanguínea, propic iando, 

assim, maior r isco de surgimento de pré-eclâmpsia18,20.

Quanto ao pré-natal , 98% (n = 196) das mulheres foram acompanhadas, predominando um número de consultas 

≥6 (n = 95 – 47,5%) e a maior ia das que receberam atenção inic iaram no pr imeiro t r imestre gestac ional (n = 132 

– 67,01%). Além disso, obser vou-se que 65% (n = 65) das puérperas realizaram ≥6 consultas pré-natal e eram 

mães de recém-nasc idos a termo (p < 0,001), apresentando cor relação signif icat iva entre atenção pré-natal 

adequada e prevenção de nasc imentos prematuros (Tabela 3), conf irmando resultados de pesquisa desenvolv ida 

no munic ípio de Mar ingá (PR), em 2009, os quais indicam que a atenção pré-natal adequada, por meio de 7 

consultas, relac iona-se com menor probabilidade de prematur idade19.

Diante disso, a atenção pré-natal adequada é impresc indível para a prevenção de par tos prematuros por 

possibilitar a ident if icação precoce das condições de r isco. A Rede Cegonha se inst ituiu nesse contexto e 

tem por objet ivo garant ir o cuidado humanizado ao público materno-infant il , inic iado desde o planejamento 

reprodut ivo e o atendimento pré-natal , estendendo-se ao par to e ao nasc imento seguro, cresc imento e 

desenvolv imento saudáveis da cr iança, até que ela alcance os 2 anos de v ida10,21.

No tocante ao estado nutr ic ional , a maior ia das gestantes estava com excesso de peso antes da gestação 

(n = 110 – 55%), com a média de IMC = 26,09 kg/m², e na últ ima consulta pré-natal (n = 117 – 58,5%), com a 

média de IMC = 29,27 kg/m². Apesar de homogeneidade na amostra, obser vou-se que mães de recém-nasc idos 

pré-termo apresentaram, no per íodo pré-gestac ional , excesso de peso (n = 54 – 54%) e, em relação ao estado 

nutr ic ional na últ ima consulta pré-natal , aver iguou-se que mães de recém-nasc idos pré-termo também se 

encontravam com excesso de peso (n = 55 – 55%) (Tabela 4) .

Tabela 4 – Estado nutr ic ional e ganho de peso total da gestação assoc iados a nasc imentos pré-termo e a termo 

em uma maternidade. For taleza, 2018.

Var iáveis
Pré-termo A termo Total

P*
(%) (%) (%)

Estado nutr ic ional pré-gestac ional 0,604

Déf ic it de peso 4 8 6
Peso adequado 42 36 39
Excesso de peso 54 56 55
Estado nutr ic ional do últ imo pré-natal 0,797

Déf ic it de peso 15 13 14
Peso adequado 30 25 27,5

  Excesso de peso 55 62 58,5
Ganho de peso total da gestação 0,133

Abaixo do recomendado 63 49 56

Dentro do recomendado 22 29 25,5

Ac ima do recomendado 15 22 18,5
* Teste de qui-quadrado.

Tal achado se encontra em concordânc ia com os resultados de estudo realizado no per íodo de abr il a setembro 

de 2015, com mães de recém-nasc idos pré-termo em uma maternidade pública em Parnamir im (RN), no qual 

também se obser vou semelhança entre maior prevalênc ia de sobrepeso e obesidade antes e durante a gestação 

e par tos pré-termo, determinando que a var iável do estado nutr ic ional materno pode ser considerada fator de 

r isco de nasc imento prematuro, just if icando-se pela modif icação do estado metabólico, com proliferação de 

c itoc inas inf lamatór ias e alteração na resistênc ia insulínica17.



50  -  SANARE (Sobral, Online). 2019 Jul-Dec;18(2):43-51

No entanto, a prevalênc ia de ganho de peso 

total da gestação se deu abaixo do recomendado 

para os 2 grupos (n = 112 – 56%), considerando 

que as gestantes já inic iaram o pré-natal com a 

classif icação de excesso de peso e a incompletude 

do per íodo gestac ional . Além disso, constatou-se 

que as mães que expuseram ganho de peso abaixo 

do recomendado apresentaram maior assoc iação 

com par tos pré-termo (n = 63 – 63%) (Tabela 4), 

cor roborando uma pesquisa de caso-controle 

realizada em Campina Grande (PB), no per íodo de 

junho de 2008 a maio de 2009, a qual ident if icou que 

o ganho ponderal materno insuf ic iente demonstrou 

r isco de prematur idade22.

CONCLUSÃO

Este estudo ev idenc iou gestações duplas, 

pré-eclâmpsia, cuidado pré-natal inadequado e 

excesso de peso como fatores maternos de r isco 

de prematur idade, podendo resultar em maior 

prevalênc ia de recém-nasc idos prematuros presentes 

em UTIN e maior tempo de internação, propic iando 

ao aumento de custos hospitalares.

Desse modo, mostram-se impresc indíveis a 

melhor ia do planejamento de ações prof ilát icas e 

a ampliação da cober tura pré-natal , considerando 

que tal assistênc ia enfat iza cuidados humanizados 

durante todo o per íodo gestac ional , prevenindo, 

reduz indo e/ou tratando complicações de alto r isco 

que podem estar relac ionadas a nasc imento pré-

termo e, assim, colaborar para o aumento da ef icác ia 

das estratégias propostas pelo Ministér io da Saúde 

(MS) – como a Rede Cegonha.
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RESUMO

Este estudo teve por objet ivo conhecer as condições de saúde de mulheres 

pr ivadas de liberdade na penitenc iár ia mista de Parnaíba (PI). Trata-

se de pesquisa qualitat iva, descr it iva e exploratór ia desenvolv ida com 8 

mulheres encarceradas em regime fechado. Foram realizadas entrev istas 

semiestruturadas para a coleta de dados, seguidas por análise de conteúdo 

temát ica. Os resultados indicaram 3 eixos temát icos que embasaram a 

análise e interpretação: a) “Minha saúde é razoável aqui dentro”; b) “Eles 

dão vac ina na gente e passam exames”; e c) “A saúde do povo daqui só 

sabe quem v ive”. Constatou-se a ex istênc ia de ações em saúde da mulher 

no sistema penitenc iár io, porém, de modo não regular, não programát ico e 

desar t iculado. Conclui-se que há a necessidade de garant ir que as polít icas 

públicas voltadas às mulheres apr isionadas se mostrem efet ivas, assim 

como se enfat iza a impor tânc ia das equipes mult idisc iplinares de saúde 

def inirem seu papel na assistênc ia à saúde, de modo que possam for talecer 

o v ínculo entre os prof issionais da saúde e os usuár ios dos ser v iços de 

saúde, com v istas a possibil itar que essas mulheres tenham par t ic ipação 

at iva nos cuidados à sua saúde. 
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ABSTRACT 

This study aimed to know the health status of women depr ived of liber ty in the mixed pr ison in Parnaíba, Piauí, 

Brazil . This is a qualitat ive, descr ipt ive, and explorator y research conducted with 8 women in closed custody 

fac il it ies. Semi-structured inter v iews were conducted for collec t ing data, fol lowed by themat ic content analysis. 

The result s indicated 3 themat ic axes that suppor ted the analysis and interpretat ion: a) “My health status is 

acceptable in here ;” b) “They vacc inate us and prescr ibe exams;” and c) “Only those who exper ience it know the 

health status in here.” The ex istence of women’s health act ions was found in the pr ison system, but in a non-

regular, non-programmatic, and non-comprehensive way. It is concluded that there is a need to ensure the public 

polic ies aimed at impr isoned women to be ef fec t ive, as well as the impor tance that mult idisc iplinar y health 

teams def ine their role in prov iding care is highlighted, so that they can strengthen the bond between health 

professional s and health ser v ice users, with a v iew to enabling these women to act ively par t ic ipate in their own 

health care.

RESUMEN

Este estudio tuvo como objet ivo conocer el estado de salud de mujeres pr ivadas de liber tad en la pr isión mixta en 

Parnaíba, Piauí, Brasil . Esta es una invest igac ión cualitat iva, descr ipt iva y explorator ia realizada con 8 mujeres 

reclusas en régimen cer rado. Se realizaron entrev istas semi-estructuradas para recopilar datos, seguidas de análisis 

de contenido temát ico. Los resultados indicaron 3 ejes temát icos que respaldaron el análisis y la interpretac ión: 

a) “Mi estado de salud es aceptable aquí”; b) “Nos vacunan y prescr iben exámenes”; y c) “Solo quienes lo 

exper imentan conocen el estado de salud aquí”. Se constató la ex istenc ia de acc iones en salud de la mujer en el 

sistema penitenc iar io, pero de manera no regular, no programát ica y desar t iculada. Se concluye que es necesar io 

garant izar que las polít icas públicas dir ig idas a las mujeres encarceladas sean efect ivas, así como se enfat iza la 

impor tanc ia de que los equipos de salud mult idisc iplinar ios def inan su papel en la atenc ión de salud, para que 

puedan for talecer el v ínculo entre profesionales de la salud y usuar ios de ser v ic ios de salud, con miras a permit ir 

que estas mujeres par t ic ipen act ivamente en sus propios cuidados de salud.

INTRODUÇÃO

A população carcerár ia tem aumentado ao longo 

das últ imas décadas no mundo inteiro. No Brasil , 

por conta disso, os presídios se encontram em 

precár ias condições, que envolvem desde problemas 

estruturais relat ivos ao ambiente f ís ico até a falta 

de vagas suf ic ientes nas celas de apr is ionamento. Tal 

quadro carac ter iza v iolações aos direitos humanos 

fundamentais, em termos de alimentação, saúde, 

vestuár io e relações soc iais, impossibilitando o 

acesso a condições de saúde sat isfatór ias e gerando 

problemas de saúde pública1. 

Em 1995, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

deu iníc io um projeto chamado Saúde no Sistema 

Pr is ional , cujo objet ivo era fac ilitar a interação entre 

o sistema pr is ional e os ser v iços de saúde pública, 

além de desenvolver ações voltadas à promoção da 

saúde por meio do cuidado integral nos presídios2. 

No Brasil , que conta com a quar ta maior população 

penitenc iár ia do mundo (cerca de 725.000 presos, 

sendo que 689.000 estão em penitenc iár ias e 36.000 

em delegac ias carcerár ias) , o sistema penitenc iár io 

se encontra em um cenár io de saúde alarmante3. 

Fragilidades no campo dos determinantes soc iais, 

como trabalho, educação e lazer, entre outros, têm 

contr ibuído para o aumento da v iolênc ia urbana 

e, consequentemente, a saturação do sistema 

carcerár io, uma vez que a capac idade das pr isões 

cont inua a mesma – a super lotação contr ibui 

para a propagação de inúmeras doenças, tanto 

f ís icas quanto psicológicas, entre os detentos. As 

penitenc iár ias femininas se inserem nesse contexto 

como inst ituições que agrupam uma população 

vulnerável a doenças infec tocontagiosas4-5.

O per f il soc ioeconômico da população carcerár ia 

brasileira mostra que 55% dos detentos são jovens 

entre 18 e 29 anos, 64% são negros e 75% têm até 

o Ensino Fundamental incompleto. As mulheres 

somam cerca de 45.000 presas no Brasil , dentre 

elas, 62% estão envolv idas com o tráf ico de drogas. 

A Lei de Execução Penal (LEP), em seu t ítulo II, 

capítulo II, seção III, ar t . 14, versa sobre a saúde 

da pessoa em restr ição de liberdade, de modo que 

sejam garant idas ações prevent ivas e curat ivas. Para 

o desenvolv imento de tais ações, prevê-se que as 

equipes devem ser compostas por: a) 1 médico; b) 

1 enfermeiro; c) 1 dent ista ; d) 1 psicólogo; e) 1 

assistente soc ial ; f ) 1 técnico em saúde bucal ; e 

g) 1 técnico em enfermagem. E, caso o órgão não 
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tenha aparelhamento para supr ir as necessidades 

assistenc iais, os cuidados em saúde devem ser 

proporc ionados por outros disposit ivos, com a 

dev ida autor ização da direção inst ituc ional dos 

reeducandos em questão1. 

Diante desse cenár io, este estudo se propôs a 

conhecer a realidade das mulheres apr is ionadas em 

Parnaíba (PI), a f im de ident if icar seu per f il e suas 

necessidades de saúde. Tal inic iat iva de pesquisa 

possibilitou o apr imoramento da formação no âmbito 

de um programa de residênc ia mult iprof issional em 

Saúde da Família da Universidade Federal do P iauí 

(UFPI) . Na área da psicologia, a escuta atenta das 

necessidades das mulheres presas e a valor ização 

de suas falas e seus depoimentos ev idenc iam a 

preocupação com a qualidade das ações de saúde 

dentro do presídio, em linha com a integralidade da 

assistênc ia preconizada pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS).

METODOLOGIA

Trata-se de pesquisa qualitat iva, descr it iva e 

exploratór ia. A abordagem qualitat iva é def inida 

como metodologia que proporc iona a produção de 

dados a par t ir de obser vações de pesquisas c ient íf icas 

com seres humanos, realizadas em locais nos quais os 

pesquisadores procuram estabelecer relações diretas 

com os par t ic ipantes para compreender o cenár io e 

os signif icados produz idos pelos sujeitos, ou seja, o 

foco não recai sobre a quant if icação e mensuração 

de dados representat ivos de determinada realidade6. 

O local do estudo foi a penitenc iár ia mista de 

Parnaíba, munic ípio situado no litoral piauiense. 

Essa inst ituição pr is ional foi inaugurada na década 

de 1990, em um espaço anter iormente ocupado 

por um mercado público, com área infer ior a 3.000 

m2, e capac idade para 200 detentos. Atualmente, 

recebe 650 internos (604 homens e 46 mulheres) . 

Ressalta-se que essa quant idade var ia de acordo com 

o f luxo diár io de entrada e saída de detentos. Essa 

inst ituição foi selec ionada por conta de ser o único 

presídio local e por oferecer ser v iços de saúde às 

mulheres presas. 

As par t ic ipantes do estudo foram 8 mulheres em 

situação de cárcere. Os cr itér ios de inclusão foram: 

a) ser maior de 18 anos; e b) ter ut il izado os ser v iços 

de saúde do sistema penitenc iár io. Já os cr itér ios de 

exclusão foram: a) mulheres em regime semiaber to; 

e b) falta de consent imento para par t ic ipar da 

pesquisa. 

Os dados foram coletados por meio de entrev istas 

semiestruturadas : a) a pr imeira par te levantou 

informações acerca do per f il soc iodemográf ico das 

mulheres apr is ionadas; b) a segunda par te levantou o 

estado geral de saúde no presídio, mediante questões 

nor teadoras; e c) a terceira par te ident if icou as 

condições de saúde e como se v iabilizam os cuidados 

em saúde e a garant ia de direitos das detentas.

A categor ização do mater ial apontou 3 eixos 

temát icos que nor tearam a análise e interpretação: 

1. “Minha saúde é razoável aqui dentro”;

2. “Eles dão vac ina na gente e passam exames”; 

3. “A saúde do povo daqui só sabe quem v ive”.

A aplicação da entrev ista ocor reu após a 

autor ização da direção do presídio e o contato 

inic ial com as mulheres, para o estabelec imento de 

v ínculo e o conv ite para a par t ic ipação na pesquisa, 

com exposição de seus objet ivos, suas just if icat ivas 

e sua relevânc ia. Todas as par t ic ipantes assinaram 

o termo de consent imento liv re e esclarec ido (TCLE) 

per t inente. O estudo foi aprovado pelo Comitê 

de Ét ica em Pesquisa da UFPI, sob o Parecer n. 

3.221.606/2018, em conformidade com a resolução 

CNS n. 466/2012, que regulamenta a pesquisa com 

seres humanos no Brasil . A coleta de dados ocor reu 

em fevereiro e março de 2019. 

Com duração média de 20 minutos,  as entrev istas 

foram realizadas na sala do setor de psicologia da 

penitenc iár ia, de acordo com a disponibilidade 

do ser v iço e durante os horár ios de banho de sol , 

sendo poster iormente transcr itas e analisadas pelos 

autores deste ar t igo. Preser vando a ident idade das 

par t ic ipantes, as falas foram submet idas a análise 

de conteúdo temát ica5.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As par t ic ipantes da pesquisa t inham idades 

entre 25 e 72 anos. Quanto à escolar idade, 2 

eram analfabetas, 5 t inham Ensino Fundamental 

incompleto e 1 t inha Ensino Super ior incompleto. 

...conhecer a realidade 
das mulheres apr isionadas 
em Parnaíba (PI), a f im 
de identif icar seu perf il 
e suas necessidades de 

saúde.
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Em relação ao estado c iv il , 7 entrev istadas 

estavam solteiras e 1 estava c iv ilmente casada. 

Em termos de renda e t rabalho, antes de dar 

entrada na penitenc iár ia, 7 mulheres relataram 

ganhar menos de 1 salár io mínimo, sendo que apenas 

1 estava trabalhando e 6 já hav iam trabalhado em 

algum momento de sua v ida – 5 delas atuavam como 

diar istas, 1 como lavadeira e 1 como vendedora, com 

car teira assinada.

As informações das entrev istas acerca das 

condições de saúde das mulheres pr ivadas de 

liberdade são apresentadas a seguir, s istemat izadas 

e agrupadas nos 3 eixos temát icos adotados para a 

análise e interpretação. 

“Minha saúde é razoável aqui dentro”

Nesta pr imeira categor ia, buscou-se conhecer a 

percepção das mulheres apr is ionadas sobre sua atual 

condição de saúde. Quando se perguntou qual era 

seu estado de saúde geral , 5 das 8 respondentes 

relataram ser razoável . 

Um estudo demonstrou que o sistema pr is ional 

brasileiro apresenta péssimas condições de 

cuidados à saúde, pr inc ipalmente quando se refere 

a questões de gênero7. As entrev istadas avaliam sua 

atual condição de saúde como razoável , apesar de 

considerarem o ambiente estressante, como indica a 

seguinte fala : 

Minha saúde aqui tá boa, de vez em quando 

sinto uma dorzinha de cabeça, mas deve ser 

desse barulho ali, dos homens, que estressa 

a gente aqui. (Detenta 1)

Percebe-se que o cenár io de pesquisa contr ibui 

para aumentar o estresse das detentas, porém, para 

elas, isso não é considerado uma situação relevante 

em termos de saúde, limitando-se o conceito de 

saúde à ausênc ia de doenças f ís icas.

Os depoimentos indicam que as mulheres 

desconhecem os r iscos que o ambiente propic ia à sua 

saúde, o que é ev idenc iado quando perguntamos se 

alguma delas t inha doença(s) crônica (s) :

Não... Só gastr ite e pressão alta, mas tomo 

remédio, tem que dizer que a saúde é boa, 

né, pra ver se f ica razoável, a comida aqui 

às vezes é sem gosto, mas não é pro bem da 

nossa saúde, né... (Detenta 2)

Além das par t ic ipantes desconhecerem seus 

direitos de acesso à saúde e par t ic ipação nos 

cuidados, nota-se a necessidade de aceitar a maneira 

como eles são postos em prát ica. O ideal é conhecer 

os determinantes soc iais do processo saúde-

doença da população apenada, para ident if icar suas 

necessidades e não pr ior izar as percepções dos 

prof issionais da saúde – que, muitas vezes, mostram-

se contraditór ias8. 

“Eles dão vacina na gente e passam exames”

Na segunda categor ia empír ica, discute-se a 

percepção das mulheres acerca dos cuidados em 

saúde ofer tados pelas equipes mult idisc iplinares 

dentro do presídio, bem como sua par t ic ipação na 

produção desses cuidados.

Ações voltadas à prevenção de doenças e agravos 

e à promoção da saúde const ituem impor tantes 

mecanismos para combater a proliferação de algumas 

doenças, mas os t ratamentos voltados à população 

encarcerada ainda se mostram insuf ic ientes e 

precár ios9. As falas apontaram algumas ações 

prevent ivas, mas também a passiv idade e f ragilidade 

da assistênc ia à saúde :

Eu f iz a consulta da pressão e aquela que 

fura o dedo. Tá com uns dois meses que a 

enfermeira me passou uns exames porque eu 

tava com umas dores de bar r iga, mas não sei 

que exame é... (Detenta 3)

A fala dessa par t ic ipante parece não contemplar 

a promoção da saúde, pr inc ipalmente naquilo 

que tange à t ransmissão de informações e à 

copar t ic ipação nos cuidados mediante linguagem 

clara e objet iva. Isso se deve ao fato das ocor rênc ias 

serem pontuais e resolv idas v ia ações ambulator iais 

ou encaminhamentos (quando necessár ios) 9.

O cuidado integral a par t ir do trabalho em equipe 

se baseia no v ínculo e na responsabilização, que diz 

respeito à ét ica e ao compromet imento prof issional 

...o sistema pr isional
brasileiro apresenta 
péssimas condições 

de cuidados à 
saúde...
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para buscar a resolut iv idade de modo conjunto10.

Eu tomei vac ina quando cheguei aqui. Um 

dia desses me levaram para a doutora lá do 

centro, eu nem sei onde f ica. Quem tá de 

encar regado é um sobr inho meu. Pr imeiro 

as enfermeiras olharam minha pressão, me 

deram conselhos pra eu me acalmar, aí o 

advogado me trouxe de volta com os agentes. 

(Detenta 4) 

Vale salientar que, além dos prof issionais de 

saúde, as par t ic ipantes também incluíram suas 

famílias e seus advogados como agentes dos 

cuidados. Desse modo, mostra-se necessár io debater 

questões de gênero e discut ir as polít icas públicas 

sob o olhar pactuado com outros setores, a f im de 

promover a garant ia do direito à saúde postulado 

na Const ituição Federal de 1988 pelos pr inc ípios da 

universalidade e da integralidade do SUS11. 

Também se obser vou que as par t ic ipantes não têm 

clareza acerca do papel assumido pelos prof issionais 

da saúde, como demonstrado na seguinte fala :

O médico de cabeça também ajuda a cuidar 

da minha saúde, ano passado eu não tomei 

vac ina aqui, foi lá no posto de saúde porque 

eu ia fazer uma prevenção também. (Detenta 

5)  

Dentre as atr ibuições comuns aos prof issionais 

da saúde temos a realização de at iv idades 

interdisc iplinares e em equipe, integrando áreas 

técnicas e diferentes formações12. 

“A saúde do povo daqui só sabe quem vive”

Na terceira categor ia, as entrev istadas relataram 

algo que ainda não hav ia sido menc ionado pelas 

demais – a falta de atenção aos casos relat ivos à 

saúde mental e aos ser v iços de saúde prestados 

indev idamente.

[...] A saúde do povo daqui só sabe quem 

v ive. Essa colega aí, que você tá escutando, 

ela não deixa ninguém dormir. Faz mais de 

15 dias que ela tá sem banho de sol, passa a 

noite gr itando, os remédios dela não ser vem 

e eles não a levam pro psiquiatra passar 

outro. (Detenta 6)

Um estudo demonstra que o estabelec imento de 

v ínculo razoável ou ruim dentro da pr isão representa 

maior chance de desenvolv imento de agravos de 

saúde mental13. Além desse v ínculo, a adaptação 

nas inst ituições pr is ionais provoca modif icações 

subjet ivas desde o iníc io da internação, por meio 

do uso de roupas da inst ituição, do cor te de cabelo 

obr igatór io, da ident if icação por números, dos 

horár ios def inidos pela administração, ou seja, a 

pessoa se t ransforma em objeto e ações que antes 

lhe confer iam autonomia são objet if icadas em 

personagens pr is ionais14. 

Às vezes a gente sente uma dor, eles pensam 

que é ment ira, que a gente tá inventando. 

Sem falar também que tem agente aí que f ica 

botando a maior banca pra nós não vermos os 

namorados. (Detenta 7)

O discurso das mulheres sobre a v is ita ínt ima 

demonstra que a inst ituição não vê esse momento 

como um direito das detentas – a sexualidade é 

opr imida e conver te-se em alvo de abandono e 

julgamento15. 

 Essa realidade se mostra totalmente inadequada, 

segundo a polít ica de mulheres pr ivadas de 

liberdade, pois são necessár ios espaços espec íf icos 

para a realização de v is itas ínt imas, de modo a 

garant ir o v ínculo familiar e a dignidade da mulher 

apr is ionada16.

Quando se perguntou sobre o uso de algum método 

contracept ivo, a quant idade de f ilhos e a idade da 

pr imeira gestação, 5 das respondentes relataram 

não recor rer a nenhum dos recursos disponíveis e 5 

informaram ter t ido f ilhos entre os 14 e os 19 anos 

de idade.

Eu uso camisinha às vezes, já tenho muitos 

f ilhos, não quero mais, não. Meu últ imo eu 

t ive aqui. Fiz tudo aqui dentro, o pré-natal, 

as vac inas, mas ele só mamou dois meses. 

(Detenta 8)

...mostra-se necessár io 
debater questões de 
gênero e discutir as 
polít icas públicas...
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Vale destacar que os determinantes 

soc ioeconômicos, reprodut ivos e sexuais relat ivos 

ao uso de contracept ivos se mostram signif icat ivos 

quanto ao conhec imento da forma cor reta de usar 

o medicamento e são relevantes para discut ir a 

educação sexual e reprodut iva17.

Percebe-se que tais resultados cor roboram os 

últ imos relatór ios sobre o sistema penal brasileiro, 

nos quais a maior ia das mães é de per f il jovem; muitas 

vezes, elas são abandonadas pelo companheiro, sem 

condições adequadas de alimentação e de ambiênc ia, 

de modo que mães e f ilhos permanecem em celas 

comuns e div idem espaço com as demais detentas18. 

CONCLUSÃO

A par t ir das análises empreendidas, conclui-se 

que as condições de saúde das mulheres apr is ionadas 

se mostram precár ias em algumas situações e são 

garant idas em outras mediante os ser v iços ofer tados 

pelas equipes mult idisc iplinares, ressaltando a 

impor tânc ia das polít icas voltadas tanto a mulheres 

pr ivadas de liberdade quanto a egressas do sistema 

penitenc iár io.

No entanto, no que diz respeito à par t ic ipação 

na produção dos cuidados de si, obser vou-se que 

as mulheres apr is ionadas se mostram passivas e 

sujeitas à realidade prát ica dos ser v iços de saúde 

disponíveis no âmbito do sistema penitenc iár io, o 

que demonstra a r igidez e impessoalidade de um 

modelo ver t icalizado e hierarquizado, que não se 

pauta pela par t ic ipação e pelo controle soc ial .

Outro fato que chama atenção é a maneira como 

as mulheres nomeiam os membros da equipe de saúde 

dentro das inst ituições pr is ionais. Elas demonstraram 

dif iculdade para def inir a categor ia prof issional na 

equipe que presta os atendimentos de saúde. Não 

foi possível ev idenc iar se essa dif iculdade decor re 

das limitações técnicas e soc iais na equipe, talvez 

carac ter izadas por uma falha na def inição de seus 

papéis enquanto prof issionais da saúde ou se ela 

advém do tempo de apr is ionamento das par t ic ipantes, 

pois a maior ia não tem muito tempo na pr isão e isso 

pode dif icultar o estabelec imento de v ínculo entre o 

prof issional da saúde e a pac iente.

Nesse sent ido, entende-se que se faz necessár ia 

maior par t ic ipação por par te de toda a soc iedade, 

para que as polít icas públicas sejam efet ivadas e 

garantam o direito à c idadania nas pr isões brasileiras. 

Para tanto, gestores, prof issionais da saúde e as 

famílias prec isam lutar juntos para defender as 

mulheres encarceradas – que se veem em situação de 

vulnerabilidade além das grades, contando com uma 

rede de apoio f ragilizada e f ragmentada. 
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RESUMO

Este ar t igo avalia o potenc ial de ofer ta da Rede de Atenção à Saúde Materna 

e Infant il (Rede Cegonha) relac ionado aos ser v iços disponíveis no Sistema 

Único de Saúde (SUS) por agrupamento ter r itor ial no Estado do Ceará. 

Trata-se de estudo misto cujo componente quant itat ivo foi desenhado a 

par t ir de dados secundár ios, considerando o potenc ial de ofer ta de ser v iços 

de saúde materno-infant il e de apoio às urgênc ias do SUS em 2012 e 

2015. Os dados foram processados no sof tware SPSS, versão 22.0. Quanto 

ao componente qualitat ivo, foram realizadas entrev istas semiestruturadas 

com gestores, prof issionais da saúde e usuár ias dos ser v iços, submet idas 

a análise sob a perspect iva hermenêut ica. Os resultados ev idenc iaram 

redução do número de leitos no SUS, inconsistênc ias na disponibilização 

de par to/nasc imento de alto r isco em regiões que não realizavam par to/

nasc imento sequer nos casos habituais e precar iedade na rede de urgênc ias 

e emergênc ias. Assim, quanto ao potenc ial de ofer ta da Rede Cegonha, 

constataram-se agrupamentos ter r itor iais l imitados e tendênc ia de 

manutenção de um f luxo desordenado.
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ABSTRACT

This ar t icle assesses the potent ial of fer of the Maternal-Child Health Care Network (Stork Network) related to 

ser v ices available in the Brazilian Nat ional Health System (Sistema Único de Saúde – SUS) by ter r itor ial grouping in 

the State of Ceará. This is a mixed study whose quant itat ive component has been designed through secondar y data, 

consider ing the potent ial of fer of maternal-child health ser v ices and SUS’s suppor t to emergenc ies in 2012 and 

2015. Data were processed by using the sof tware SPSS, version 22.0. Regarding the qualitat ive component, semi-

structured inter v iews were conducted with managers, health professional s, and ser v ice users, submit ted to analysis 

f rom the hermeneut ic perspect ive. The result s showed a decreased number of beds in the SUS, inconsistenc ies in 

the availabilit y of high-r isk deliver y in regions that did not prov ide childbir th ser v ices even in usual cases, and 

poor emergency care network. Thus, as for the potent ial of fer of the Stork Network, there were limited ter r itor ial 

groupings and a tendency to maintain a disordered deliver y of health ser v ices.

RESUMEN

Este ar t ículo evalúa el potenc ial de ofer ta de la Red de Atenc ión de Salud Materno-Infant il (Red Cigüeña) 

relac ionado con los ser v ic ios disponibles en el Sistema Único de Salud de Brasil (Sistema Único de Saúde – SUS) 

por agrupac ión ter r itor ial en el Estado de Ceará. Este es un estudio mixto cuyo componente cuant itat ivo ha 

sido diseñado a través de datos secundar ios, considerando el potenc ial de ofer ta de ser v ic ios de salud materno-

infant il y de apoyo del SUS a emergenc ias en 2012 y 2015. Los datos se procesaron ut il izando el sof tware SPSS, 

versión 22.0. Con respecto al componente cualitat ivo, se realizaron entrev istas semi-estructuradas con gerentes, 

profesionales de la salud y usuar ios de ser v ic ios, somet idas a análisis desde la perspect iva hermenéut ica. Los 

resultados mostraron una disminuc ión en el número de camas en el SUS, inconsistenc ias en la disponibilidad de 

par to/nac imiento de alto r iesgo en regiones que no realizaban par to/nac imiento incluso en casos habituales, 

y precar iedad en la red de emergenc ias. Por lo tanto, en cuanto al potenc ial de ofer ta de la Red Cigüeña, se 

constataron agrupac iones ter r itor iales limitadas y tendenc ia a mantener una prestac ión desordenada de ser v ic ios 

de salud.

INTRODUÇÃO

Apesar dos grandes avanços nas polít icas públicas 

de saúde no país, os indicadores de mor talidade 

materno-infant il – componente neonatal – são 

elevados, pr inc ipalmente em comparação aos países 

mais desenvolv idos1-2. No Brasil , ainda, a demanda 

percebida na saúde materno-infant il const itui 

mot ivo de preocupação. Isso tem sido relac ionado à 

dif iculdade de acesso integral aos ser v iços em cada 

agrupamento ter r itor ial , como preconizado pela 

regionalização do setor saúde. 

A par t ir disso, foram elaboradas estratégias 

espec íf icas para o for talec imento dos ser v iços em 

redes. Assim, a formalização da Rede de Atenção à 

Saúde Materna e Infant il (Rede Cegonha) se deu por 

meio da Por tar ia n. 1.459, de 24 de junho de 2011, do 

Ministér io da Saúde. Essa base normat iva tratou do 

processo de regionalização voltado à saúde materno-

infant il como estratégia que v isa a assegurar à mulher 

o direito ao planejamento reprodut ivo e à atenção 

humanizada à grav idez, ao par to e ao puerpér io, bem 

como a garant ir à cr iança o direito ao nasc imento 

seguro e ao cresc imento e desenvolv imento saudáveis. 

Busca-se organizar a Rede Cegonha para que ela 

garanta o acesso, o acolhimento e a resolut iv idade 

e reduza a mor talidade materno-infant il com ênfase 

no componente neonatal 3-7.

Nesse ínter im, há intensa discussão acerca do 

potenc ial regional de ofer ta de ser v iços de saúde 

em redes. Vale menc ionar que a organização e o 

func ionamento dos ser v iços em redes const ituem um 

pr inc ípio defendido no texto const ituc ional brasileiro 

desde 1988 e estão int imamente relac ionados com 

a proposta de descentralização e regionalização do 

setor saúde6-7.

Nesse sent ido, avalia-se o potenc ial de ofer ta da 

Rede Cegonha relac ionado aos ser v iços disponíveis 

no Sistema Único de Saúde (SUS) por agrupamento 

ter r itor ial , tendo em v ista a f inalidade de coordenar 

os pontos de atenção sem perder de v ista o conjunto.

METODOLOGIA

Esta é uma pesquisa avaliat iva baseada em 

método misto sequenc ial , que possibilitou aumentar 

a compreensão acerca do problema de pesquisa ao 

combinar os aspectos numér icos da abordagem 

quant itat iva às subjet iv idades e singular idades da 
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abordagem qualitat iva8-9. Ademais, a invest igação se carac ter iza como um estudo de caso. 

O campo de invest igação, o Estado do Ceará, mostra-se per t inente por sua exper iênc ia no processo de 

regionalização do setor saúde e na implantação de redes temát icas. Esse estado se antec ipou à or ientação 

da esfera federal quanto à adoção de um plano de ação regional para a saúde, ainda em 1998, e garant iu a 

formalização de sua proposta de redes por meio dos contratos organizat ivos de ação pública (COAPs) . Assim, 

t rata-se de um caso signif icat ivo10 por envolver um estado nordest ino com histór ico relevante diante da 

proposta deste estudo. 

O Ceará conta com 22 regiões de saúde (RS) e 5 macror regiões de saúde (MRS), de acordo com o plano 

diretor de regionalização (PDR) de 2014. Tal exper iênc ia tem sido c itada como estratégica para os novos 

ar ranjos organizac ionais em saúde.

No que diz respeito à invest igação, considerou-se a carac ter ização do potenc ial de ofer ta das RS e MRS 

quanto aos ser v iços de saúde materno-infant il do SUS. Tal carac ter ização foi realizada a par t ir do total de 

equipamentos de saúde disponíveis para o cuidado em saúde materno-infant il , incluindo os ser v iços de : a) 

acompanhamento pré-natal , par to e nasc imento de gestação de r isco habitual ; b) acompanhamento pré-natal , 

par to e nasc imento de gestação de alto r isco; c) unidade intermediár ia neonatal ; d) unidade de terapia 

intensiva (UTI); e) unidade de terapia intensiva neonatal (UTIN); f ) unidade de cuidados intermediár ios 

convenc ionais (UCINCo); e g) unidade de cuidados intermediár ios Canguru (UCINCa).

O modelo espec íf ico de levantamento de informações proposto neste estudo consiste na classif icação da 

RS em 6 níveis (Quadro 1) . Cada um deles abrange um elemento de incremento que deve ser assoc iado ao nível 

anter ior e, por isso, abarca os ser v iços e equipamentos de saúde de forma complementar. 

Quadro 1 – Estrat if icação do potenc ial de ofer ta das regiões e macror regiões de saúde quanto aos ser v iços 

de saúde materno-infant il do SUS

Nível Descr ição

1
Acompanhamento pré-natal de r isco habitual realizado pela equipe da Estratégia Saúde da 
Família (ESF) ou pelo ser v iço espec ializado no âmbito do SUS (ambulator ial e/ou hospitalar) .

2 Nível 1 + par to/nasc imento em gestação de r isco habitual (atendimento hospitalar do SUS).

3
Nível 2 + acompanhamento pré-natal de alto r isco (atendimento ambulator ial ou hospitalar 
do SUS).

4 Nível 3 + par to/nasc imento em gestação de alto r isco (atendimento hospitalar do SUS).

5
Nível 4 + presença de unidade intermediár ia neonatal ou UTI ou UTIN ou UCINCo ou UCINCa 
(um ou outro do SUS).

6
Nível 4 + presença de unidade intermediár ia neonatal e/ou UTI e/ou UTIN e/ou UCINCo e/ou 
UCINCa (um e outro do SUS).

Fonte : Elaborado pelos autores.

 

Nesse caso, foram ut ilizadas fontes diversas, como o Sistema de Cadastro Nac ional de Estabelec imentos de 

Saúde (SCNES) e o Plano de Ação da Rede Cegonha no Estado do Ceará (2012-2015), entre outras. 

Os dados quant itat ivos foram apresentados por meio de quadros e mapas representat ivos das RS e MRS, após 

organização no sof tware Microsof t Excel e processamento no sof tware SPSS, versão 22.0.

Para a abordagem qualitat iva, t ransversal a toda essa invest igação, foram selec ionadas quatro unidades 

de referênc ia de nível terc iár io para a atenção à saúde materno-infant il no Ceará. Tal escolha se deve à sua 

relevânc ia na composição da rede assistenc ial e ao per íodo de assinatura do termo de adesão da Rede Cegonha 

no estado, uma vez que foram as pr imeiras inst ituições no Ceará a formalizar essa polít ica. No cenár io 

nac ional , esses estabelec imentos de saúde f izeram par te do grupo de maternidades com as maiores taxas de 

mor talidade materna e, nesse sent ido, apontavam uma aprox imação necessár ia.

Os informantes-chave selec ionados de modo intenc ional foram: a) gestores do núcleo central e regional do 

Estado do Ceará; b) apoiadores da Rede Cegonha do Ministér io da Saúde; c) usuár ias dos ser v iços maiores de 18 

anos (gestantes e puérperas); e d) prof issionais da saúde das unidades de referênc ia escolhidas. O recrutamento 

e a realização das entrev istas junto aos gestores se deu a par t ir de contato prév io e agendamento no local de 

preferênc ia do informante-chave, considerando a pr ivac idade necessár ia para a coleta de dados. As entrev istas 
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com os prof issionais da saúde foram realizadas em 

seu local de trabalho, contudo, em momentos e 

dependênc ias que não prejudicassem a qualidade 

da entrev ista, respeitando o sigilo e a pr ivac idade 

dos sujeitos de pesquisa. Por f im, as usuár ias foram 

recrutadas durante as fases de acolhimento nas 

maternidades de referênc ia, de internação ou de alta 

médica, buscando o levantamento de informações 

detalhadas acerca de seu it inerár io terapêut ico.

A par t ir dos procedimentos de amostragem por 

saturação teór ica11, foram realizadas entrev istas 

indiv iduais e semiestruturadas com 12 gestores, 15 

prof issionais da saúde e 41 usuár ias.

Ademais, recor remos à obser vação direta, em 

v isitas às maternidades de referênc ia, com o objet ivo 

de acompanhar a rot ina aos ser v iços de saúde 

materno-infant il e conhecer a realidade v ivenc iada 

nesses espaços. A par t ir dessa técnica, adotamos 

como instrumentos de trabalho o diár io de campo 

ref lex ivo12 e a versão de sent ido13. Para a análise 

das entrev istas, recor remos ao referenc ial teór ico da 

hermenêut ica de Hans-Georg Gadamer, assoc iado às 

contr ibuições de Paul Ricoeur.

Para garant ir a conf idenc ialidade dos 

informantes-chave, adotamos a codif icação “E” para 

todos eles : a) E1 a E12 para os gestores; b) E13 a 

E27 para os prof issionais da saúde; e c) E28 a E68 

para as usuár ias. 

O projeto do estudo foi submet ido ao Comitê de 

Ét ica em Pesquisa da Universidade Federal do Ceará 

(UFC), aprovado sob o Parecer n. 1.320.567/2015.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O ponto de par t ida para a análise potenc ial de 

ofer ta de ser v iços ser ia a cober tura populac ional 

das equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF) . A 

atenção pr imár ia à saúde (APS) é reconhec ida como 

eixo de estruturação do atual modelo de cuidados 

de saúde. Quanto à carac ter ização das RS, podemos 

obser var uma tendênc ia crescente na qual o Ceará tem 

superado a média brasileira ao longo dos anos. Em 

2002, a cober tura populac ional nesse estado já era de 

54,7%, enquanto no Brasil se registrava 31,9%14. Em 

2006 foi registrada cober tura de 62,9% da população 

cearense e nos anos de 2011 e 2015 esses valores 

passaram para 69,3% e 79,9%, respect ivamente; já 

o Brasil encer rou o ano de 2015 com uma cober tura 

populac ional de 60,7%14. Foram cadastradas 2.397 

equipes da ESF no Ceará em 201514. Entre os anos de 

2002 e 2015 houve um aumento expressivo de 96,9% 

na quant idade de equipes.

De fato, a necessidade de invest imento na APS 

é indiscut ível e a ampliação de cober tura em áreas 

que carec iam de acompanhamento adequado tem 

repercut ido dec isivamente na qualidade de v ida 

da população. No entanto, isso tem gerado uma 

pressão por ser v iços espec ializados, de média e alta 

complex idade, considerando a demanda repr imida, 

atendida com a ampliação da APS. Nesse sent ido, 

há necessidade de rac ionalização do sistema de 

saúde como um todo, incluindo a implantação de um 

sistema de regulação e a def inição de apoio logíst ico 

e de transpor te, além do uso dos leitos. 

Quanto à atenção hospitalar, reconhecemos uma 

cr ise no setor decor rente de uma sér ie de problemas. 

Aqui estão relac ionadas vár ias dimensões de ordem 

polít ica, f inanceira, assistenc ial , organizac ional e 

de gestão15. A dimensão organizac ional envolve a 

dimensão da rede hospitalar, a car teira de ser v iços, 

a const ituição ter r itor ial e a forma de integração 

com os diversos níveis de complex idade do sistema 

de saúde. Isso deve ser obser vado em qualquer 

análise assistenc ial em redes.

No Ceará, ident if icam-se f ragilidades quanto ao 

potenc ial de ofer ta de ser v iços de saúde materno-

infant il . Isso inclui tanto a heterogeneidade de 

equipamentos e ser v iços disponíveis à população 

quanto a redução do número de leitos para atender a 

essa demanda em cada uma das RS.

No que diz respeito à heterogeneidade de 

equipamentos e ser v iços disponíveis, analisou-se 

cada uma das RS a par t ir de 6 níveis (Quadro 1) . O 

pr imeiro deles se relac iona somente à ofer ta de pré-

natal de r isco habitual , e, nesse quesito, uma RS do 

Ceará esteve restr ita a esse ser v iço em fevereiro de 

2012. Isso já colocava tal região com uma demanda 

de integração e ar t iculação a outra região, na 

tentat iva de garant ir acesso opor tuno e adequado 

à saúde.

A Figura 1 mostra a categor ização do potenc ial 

de ofer ta das RS nos anos de 2012 e 2016. Aqui ser ia 
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impor tante dimensionar se a quant idade de leitos, por exemplo, ser ia suf ic iente para atender a toda a demanda. 

Com o Plano de Ação Estadual para a Rede Cegonha, que compreendia o per íodo de 2012 a 2015, realizaram-se 

projeções que atendessem a esse t ipo de necessidade. Tal planejamento relac ionava pelo menos uma RS com o 

nível máximo para o potenc ial assistenc ial da saúde materno-infant il (nível 6) . Contudo, essa meta não pôde 

ser obser vada na maior ia dessas regiões.

 

Figura 1. Carac ter ização do potenc ial regional de ofer ta dos ser v iços de saúde materno-

infant il do SUS no Estado do Ceará (2012-2016).

               Fonte : Elaborada pelos autores.

Em quase todas as RS, ver if icam-se inconsistênc ias que incluem redução do número de leitos no SUS, 

informações insuf ic ientes disponibilizadas no banco de dados do SCNES e munic ípios que realizavam par to/

nasc imento de gestação de alto r isco, mas não realizavam par to/nasc imento de gestação de r isco habitual 

(menor complex idade). Ao obser var esse t ipo de informação, preser varam-se os procedimentos mais complexos 

e registrou-se o nível de carac ter ização do potenc ial assistenc ial , acresc ido do termo “com inconsistênc ia”.

Na RS de For taleza, maior referênc ia assistenc ial no Ceará, apesar de permanecer com o nível máximo 

relat ivo ao potenc ial assistenc ial para a saúde materno-infant il (nível 6), percebe-se uma redução do número 

de leitos no SUS relac ionada ao Setor Cirúrgico de Ginecologia (14,3%) e ao Setor Clínico de Neonatologia 

(14,3%), às unidades intermediár ias neonatais (41,9%), à UTI (4,1%), ao Setor Cirúrgico de Obstetr íc ia (8,0%), 

ao Setor Clínico de Obstetr íc ia (10,1%) e ao Setor Clínico de Pediatr ia (9,9%). Nessa região houve aumento 

apenas do número de leitos de unidade de terapia intensiva pediátr ica (UTI Pediátr ica) (31,9%) e UTIN (11,7%). 

Ressalta-se que a distr ibuição dos leitos prec isa ser rac ionalizada e sua quant idade deve ser cr iter iosamente 

discut ida em colegiados gestores, tendo em v ista a garant ia de acesso aos ser v iços pela população e a atenção 

ao cresc imento populac ional , que afeta esse espaço geográf ico.

A Por tar ia n. 1.101, de 12 de junho de 2012, do Ministér io da Saúde, aponta os parâmetros para a quant idade 

de leitos obstétr icos e pediátr icos, podendo-se ter uma percepção mais abrangente da distr ibuição de leitos por 

agrupamentos ter r itor iais (RS e MRS). Para essa análise, considera-se o parâmetro de 0,28 leitos obstétr icos e 

0,41 leitos pediátr icos por 1.000 habitantes. Para cada um dos componentes (leitos obstétr icos ou pediátr icos) 

foram somados os leitos clínicos e c irúrgicos disponíveis do SUS. A par t ir disso, constatou-se a seguinte 

situação: a) suf ic iênc ia de leitos obstétr icos nas MRS do Litoral Leste/Jaguar ibe, Car ir i e Ser tão Central ; e b) 

insuf ic iênc ia de leitos pediátr icos em todas as MRS.

A MRS de For taleza apresentou maior preocupação quanto à suf ic iênc ia desse t ipo de leito, uma vez que 

agregou uma grande quant idade de habitantes descober tos. Na tentat iva de superar esse t ipo de problema, a 

gestão pública foi pressionada a estabelecer convênios ou contratos com outras inst ituições, tendo em v ista 

a garant ia do direito à saúde de sua população. Essa tem sido uma estratégia possível diante de tal cenár io. 

Resta saber mais sobre o impacto f inanceiro que isso implica e as medidas de controle que incluem uma 
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invest igação sobre a qualidade dos equipamentos e 

ser v iços oferec idos.

Após a análise dos dados quant itat ivos, par t iu-

se para a análise do componente transversal a este 

estudo como um todo. Trata-se da incorporação de 

outros elementos que compõem a busca por maior 

compreensão desse fenômeno.

Quanto ao potenc ial técnico-assistenc ial , há 

consenso de que os recursos são insuf ic ientes nos 

munic ípios. Até ref let indo sobre os ter r itór ios 

abrangidos pelas equipes da ESF, as mulheres 

reconhecem que faltam prof issionais, não ex istem 

recursos mater iais para o t rabalho e a inf raestrutura 

da rede hospitalar munic ipal é def ic iente, entre 

outros problemas.

A saúde lá não é muito boa [...] a situação é 

um pouco precár ia, porque só tem dois postos 

de saúde e o hospital para o munic ípio todo 

[...] só que não tem muita estrutura [...] 

as vezes, a gente não recebe o atendimento 

[...] o doutor não vem [...] falta uma coisa 

[...] e é muito ruim [...] no posto, eu só vou 

para o pré-natal mesmo. (E55)

A saúde está um caso sér io [...] muitas 

mulheres morrendo do par to [...] muitas 

cr ianças [...] se fosse por mim eu ter ia 

f icado lá no distr ito de Pentecoste [...] mas 

não [...] t inha que v ir para cá mesmo. (E54)

Quanto à falta de prof issionais, as mulheres 

comentam que é dif íc il ter médico na unidade básica 

de saúde (UBS). Nos hospitais do munic ípio, além 

de faltarem médicos para o plantão aos f inais de 

semana, não ex istem enfermeiros obstetras para 

supor te das gestantes : 

[...] não tem o c irurgião no meu munic ípio 

hoje [...] sábado [...] só tem na semana [...] 

e eu não poder ia esperar até segunda-feira 

[...] me mandaram para a capital. (E54)

Mesmo em munic ípios onde há médico, algumas 

nar rat ivas apontam que trocar iam todos eles por 

um único “médico bom”, concordando que preferem 

a qualidade em vez da quant idade. Isso nos leva a 

ref let ir se são gerados planos de cuidados nesses 

espaços ou se ex iste unicamente a intenção de 

garant ir a assistênc ia.

Algumas mulheres af irmam, ainda, ter dif iculdades 

quanto à dispensação de medicamentos na APS mesmo 

em situações em que há acompanhamento de gestantes 

de alto r isco. Já em relação aos equipamentos para 

a realização de exames complementares, como a 

ult rassonograf ia, usualmente, elas se deparam com 

ser v iços indisponíveis. Aqui, os quest ionamentos 

giram em torno da preocupação e da presença de 

manutenção prevent iva e cor ret iva que assegurem o 

func ionamento constante dos ser v iços.

Quanto à inf raestrutura de hospitais em 

munic ípios de pequeno por te, não há possibilidade 

de assegurar o atendimento às gestantes de alto 

r isco. Mesmo quando há esta possibilidade, algumas 

unidades hospitalares não dispõem de supor te como 

incubadora para bebês prematuros. Isso acaba 

inv iabilizando a assistênc ia à saúde.

No que se refere à necessidade de ut ilização de 

ser v iços espec ializados, os munic ípios de pequeno 

por te não contam com rede própr ia e necessitam 

deslocar as mulheres para outros munic ípios. Isso 

demanda, minimamente, apoio logíst ico e t ranspor te 

para v iabilizar o acesso das usuár ias aos ser v iços em 

questão. 

No Ceará, a par t ir de 2008, houve invest imento 

crescente para a ampliação da rede espec ializada. 

Além de policlínicas e centros de espec ialidades 

odontológicas, foram construídos hospitais regionais 

de apoio nas diversas RS e MRS. Isso ampliou o 

potenc ial de resposta a algumas demandas geradas 

no ter r itór io e estabeleceu a elaboração de f luxos, 

além de proporc ionar organização e func ionamento 

dos ser v iços coerentes com a realidade v ivenc iada. 

Mesmo com todo esse invest imento, constata-se a 

insuf ic iênc ia do número de leitos, pr inc ipalmente os 

neonatais, no estado como um todo e a necessidade 

de v iabilizar o acesso aos ser v iços no maior número 

possível de regiões.

Ainda tem muita peregr inação [...] ainda 

tem muito munic ípio do inter ior que dever ia 

estar fazendo os par tos habituais [...] que 

na ocasião da elaboração do Plano de Ação 
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se comprometeram a fazer os par tos de r isco 

habitual e que eles não estão cumpr indo 

com o que foi acordado [...] por isso, essas 

gestantes são encaminhadas para outros 

ser v iços e isso acar reta uma superlotação em 

For taleza, que já tem leitos muito reduzidos 

para a sua população. (E4)

As nar rat ivas de prof issionais da saúde e 

gestores apontam a necessidade de ampliação 

da rede hospitalar e, em espec ial , do número de 

UTINs, dev ido à sobrecarga desses equipamentos 

no estado. De acordo com a exper iênc ia de cada 

um deles, há sobrecarga das UTINs em For taleza, 

que concentra o maior número de disposit ivos no 

Ceará. Consequentemente, o maior número de 

encaminhamentos chega à capital do estado, uma 

vez que não há possibilidade de resposta na maior ia 

das RS do Ceará.

O inter ior não tá atendendo nada! Tem 

munic ípio que não registra nasc imento, nem 

sequer organizou uma pequena maternidade 

para dar conta dos par tos de baixo r isco e 

manda tudo para os outros munic ípios [...] 

[isso] sobrecar rega. (E2)

De acordo com o Plano de Ação Regional para 

a Rede Cegonha, hav ia perspect iva de ampliação 

do número de UTINs em todo o estado. A intenção 

foi disponibilizar esse equipamento nas 17 Redes 

Cegonha pactuadas. Contudo, além da inf raestrutura 

necessár ia, não se pode esquecer os recursos 

humanos para sua operac ionalização. Atualmente, 

percebem-se dif iculdades quanto à contratação de 

prof issionais espec ializados para t rabalhar com essa 

demanda e, em espec ial , de médicos neonatologistas. 

Se a análise por RS apresenta inconsistênc ias, a 

invest igação em uma perspect iva macror regional já 

possibilitar ia o acesso a um maior rol de ser v iços. 

Contudo, ex ige-se, dentre outras coisas, a forma de 

organização do sistema de saúde e a atenção aos 

pr inc ípios de regionalização e hierarquização, além 

de fer ramentas como a regulação, comunicação e 

ar t iculação entre os ser v iços, o apoio logíst ico e o 

pessoal qualif icado.

A regionalização e a hierarquização pressupõem 

a organização dos ser v iços de saúde por níveis 

de complex idade, a qual possibilitar ia o acesso 

adequado da população e o atendimento de suas 

necessidades, bem como a rac ionalização dos 

recursos. A hierarquização pressupõe, ainda, o 

reconhec imento da capac idade dos diferentes níveis 

para atender determinados problemas, bem como a 

insuf ic iênc ia para outro conjunto de cuidados em 

saúde. Isso just if ica a necessidade de ar t iculação 

e integração dos componentes da rede, por meio 

da incorporação de mecanismos de referênc ia e 

contrar referênc ia, para dar conta dos problemas de 

saúde da população.

A inter relação e a cooperação, bem como a 

complementar idade, possibilitam a construção 

de redes e formas cont ínuas de trabalho entre as 

organizações e dentro delas. Já não se concebem 

organizações de saúde que não se ar t iculem em redes 

internas e externas para alcançar seus f ins16.

A perspect iva de integração com a rede de 

urgênc ias e emergênc ias foi uma estratégia do 

Governo do Ceará para atender à reorganização 

e ao func ionamento desses ser v iços no âmbito 

do SUS. No Brasil , esse t ipo de demanda já hav ia 

sido contemplado na Polít ica Nac ional de Atenção 

às Urgênc ias (PNAU), em 2003, sendo o Ser v iço de 

Atendimento Móvel de Urgênc ia (SAMU) uma das 

estratégias de implementação dessa polít ica17-18.

Com base nessa realidade, Gisele O ’Dwyer19-20 propõe 

maior invest imento em sistemas regionalizados. 

Menc iona, a par t ir disso, a adoção de algumas 

estratégias, a saber: a) referênc ias prev iamente 

pactuadas e efet ivadas sob regulação médica, com 

hierarquia resolut iva e responsabilização sanitár ia ; 

b) universalização do acesso; c) integralidade 

da atenção; d) equidade na alocação de recursos; 

e) integração dos ser v iços públicos e pr ivados de 

atendimento pré-hospitalar móvel e de transpor te 

inter-hospitalar à lógica dos sistemas de urgênc ia, 

com regulação médica e equipe qualif icada; e f ) 

cr iação de estruturas capazes de problemat izar a 

realidade dos ser v iços e estabelecer o nexo entre 

t rabalho e educação por meio dos núcleos de 

educação em urgênc ias (NEU).

Ao reconhecer a dif iculdade de assegurar os 
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equipamentos de saúde e os ser v iços necessár ios para a manutenção da Rede Cegonha no Ceará, bem como 

outros problemas de organização e func ionamento dos ser v iços, formaram-se outros t ipos de agrupamentos 

ter r itor iais envolvendo duas ou mais RS. Essa nova conformação já foi incorporada pelo Ceará tanto no Plano 

de Ação Estadual para a Rede Cegonha (2012 a 2015) quanto nos COAPs. Assim, dentre as 22 RS do Ceará foram 

formalizadas 17 propostas de Rede Cegonha, 13 delas contando com RS independentes e 4 com RS combinadas.

Figura 2. Carac ter ização do potenc ial da Rede Cegonha no Estado do Ceará, no per íodo entre 2012 e 2016.

Fonte : Elaborada pelos autores.

Ao analisar os níveis de desenvolv imento de cada rede modelada, percebe-se um cenár io diferente, uma 

vez que o novo agrupamento permite que seja incorporada uma nova perspect iva àquela RS em que hav iam 

sido elencadas f ragilidades. No entanto, ainda não se pode af irmar que isso garanta o acesso aos ser v iços. 

São necessár ias outras estratégias para garant ir o contato da população com esse t ipo de ser v iço, agora sob 

uma perspect iva ampliada de diferente dimensionamento demográf ico e espac ial , além de contextos técnico-

administrat ivos diversos.

Equipamentos de saúde como o SAMU e a Casa da Gestante, Bebê e Puérpera também contr ibuem para o 

incremento do potenc ial técnico-assistenc ial proposto. No Ceará, a proposta da Rede Cegonha está ar t iculada 

ao SAMU. Contudo, não se percebe a disponibilidade desse equipamento em todas as RS. 

A gente ainda tem uma def ic iênc ia nas urgênc ias, no SAMU e no própr io transpor te da gestante [...] 

ainda, vejo mulheres que pegam car ros própr ios, enf im, o munic ípio que pega uma ambulânc ia e manda. 

Eu acho que essa conexão de transpor te avançou pouco. (E1)

Na MRS de Sobral não há essa possibilidade de ar t iculação, uma vez que somente o munic ípio sede conta 

com esse t ipo de ser v iço em nível local . De fato, há prejuízo quanto à cober tura de urgênc ia para a Rede 

Cegonha nessa MRS.

A única região do Ceará que ainda não tem SAMU é a região nor te [...] hoje, a gente tem um SAMU 

munic ipal de Sobral e não tem trabalhado como dever ia nesta perspect iva de região [...] perdura 

como SAMU munic ipal [...] claro que numa eventualidade [...] numa necessidade, sim, mas isso não é 

formalizado para todos os casos [...] há a necessidade do SAMU regional. (E3)

Mesmo em munic ípios onde o SAMU regional já se encontra implantado há dif iculdade de ar t iculação 
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e integração entre esse ser v iço e a Rede Cegonha. 

Isso foi menc ionado mais enfat icamente pelos 

prof issionais das unidades hospitalares que não 

contam com o SAMU sequer para o deslocamento e 

a t ransferênc ia de pac ientes na rede. Esse relato 

se just if ica pelo fato de que há engessamento e 

acentuada burocrac ia que não permite a const ituição 

do trabalho conjunto.

A Casa da Gestante, Bebê e Puérpera também 

foi entendida como um impor tante disposit ivo 

para a Rede Cegonha. Esse equipamento possibilita 

a permanênc ia de mulheres e bebês diante da 

necessidade de seguimento e cont inuidade do 

cuidado. No entanto, o número de Casas da Gestante, 

Bebê e Puérpera e a quant idade de vagas por 

equipamento no estado não parece ser suf ic iente 

para a demanda de mulheres e cr ianças. No que diz 

respeito à qualidade desse equipamento, algumas 

mulheres menc ionaram o confor to e a comodidade 

no alojamento e comentaram sent ir-se sat isfeitas.

Vale menc ionar, mais uma vez, o r isco dessa 

estratégia, já que não se pode garant ir a organização 

do f luxo e o func ionamento da rede. Aliado a isso, 

não estamos proporc ionando com segurança a 

menor distânc ia percor r ida pelos usuár ios dentro 

de cada região em busca da atenção à saúde. Um 

novo desenho de agrupamento ter r itor ial ex ige 

a superação polít ica e administrat iva para o 

planejamento, a programação e a tomada de dec isões 

e requer um sistema de regulação, de apoio logíst ico 

e de transpor te efet ivo.

CONCLUSÃO

O Brasil tem se carac ter izado por uma pluralidade 

relat iva às desigualdades soc iais e regionais 

ex istentes e isso se estende ao Estado do Ceará. 

Contudo, há possibilidade de for talec imento de 

mecanismos de descentralização e regionalização na 

tentat iva de responder às necessidades da população 

de modo mais autônomo por par te dos munic ípios e 

do estado e, cada vez mais, próx imo do local onde 

ela v ive. Essa resposta pode ser potenc ializada pela 

pactuação e par t ic ipação de gestores, prof issionais 

da saúde e usuár ios dos ser v iços que geram novas 

capac idades locais e cr iam possibilidades de novos 

ar ranjos. Há necessidade de melhor planejamento, 

def inição dos objet ivos, ot imização dos custos e 

avaliação do desempenho.
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RESUMO

O objet ivo deste estudo foi conhecer a percepção das gestantes sobre a 

assistênc ia odontológica no pré-natal. Realizado em For taleza (CE), no 

per íodo de agosto de 2015 a julho de 2016, nas unidades de atenção 

pr imár ia à saúde (UAPS) da Secretar ia Regional II. Dados quant itat ivos 

foram coletados por meio de quest ionár io semiestruturado, com dados 

soc iodemográf icos e odontológicos. As informações qualitat ivas foram 

coletadas mediante entrev istas, nas quais se estabeleceu uma situação 

de conversa informal, guiada por temas que aprofundaram as opiniões 

dos par t ic ipantes. As gestantes reconhecem a impor tânc ia do tratamento 

odontológico no per íodo pré-natal, porém, o acompanhamento com o 

c irurgião-dent ista ainda não é uma rot ina nos ser v iços de saúde em análise.
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ABSTRACT

This study aimed to know pregnant women’s percept ion of prenatal dental care. It was conducted in For taleza, 

Ceará, Brazil , within the per iod f rom August 2015 to July 2016, at the pr imar y health care centers (unidades de 

atenção pr imár ia à saúde [UAPS]) of the Regional Depar tment II. Quant itat ive data were collec ted by means of 

a semi-structured quest ionnaire, with soc iodemographic and dental data. Qualitat ive informat ion was collec ted 

through inter v iews, in which a situat ion of informal conversat ion was established, guided by themes that prov ided 

in-depth par t ic ipants’ opinions. Pregnant women recognize the impor tance of dental treatment within the prenatal 

per iod, but fol low-up with a dental surgeon is not a rout ine in the health ser v ices under analysis, yet.

RESUMEN

Este estudio tuvo como objet ivo conocer la percepc ión de mujeres embarazadas acerca de la atenc ión prenatal 

odontológica. Realizado en For taleza, Ceará, Brasil , dentro del per íodo comprendido entre agosto de 2015 y 

julio de 2016, en las unidades de atenc ión pr imar ia de salud (unidades de atenção pr imár ia à saúde [UAPS]) de 

la Secretar ía Regional II. Datos cuant itat ivos se recopilaron mediante un cuest ionar io semi-estructurado, con 

datos soc iodemográf icos y dentales. La informac ión cualitat iva se recopiló a través de entrev istas, en las que se 

establec ió una situac ión de conversac ión informal, guiada por temas que proporc ionaron opiniones profundas de 

los par t ic ipantes. Las mujeres embarazadas reconocen la impor tanc ia del tratamiento dental dentro del per íodo 

prenatal, pero el seguimiento con un c irujano dental aún no es una rut ina en los ser v ic ios de salud bajo análisis.

INTRODUÇÃO

A gestação é um evento f is iológico, com alterações 

orgânicas naturais, que impõe aos prof issionais 

da saúde a necessidade de adquir ir conhec imentos 

espec íf icos para uma assistênc ia humanizada e 

integral . Nesse momento único na v ida da mulher, ela 

se encontra mais recept iva a novos conhec imentos 

relac ionados à sua saúde e à saúde de seu bebê, 

por tanto, mostra-se essenc ial a atuação dos ser v iços 

sob a perspect iva de promoção da saúde, educação 

em saúde e prevenção de agravos1-3.

Nesse sent ido, destaca-se que a mulher assume 

papel-chave dentro da família, tornando-se 

mult iplicadora de informações sobre os cuidados com 

a saúde de todo o núcleo familiar. Por tanto, deve-

se enfat izar as at iv idades de educação em saúde, 

com v istas à promoção da saúde tanto da futura mãe 

quanto do nasc ituro4.

Contudo, muitas vezes, o estado de saúde bucal 

é negligenc iado durante a gestação. As ev idênc ias 

c ient íf icas comprovam a cor relação entre doenças da 

cav idade bucal e o per íodo gestac ional1-2,5-11. Por isso, 

as equipes de saúde bucal devem trabalhar de modo 

integrado com os demais prof issionais da equipe de 

saúde e, no que diz respeito à gestante, t rabalha-

se em constante interação com os prof issionais 

responsáveis por seu atendimento10.

Or ientações do Ministér io da Saúde (MS) 

recomendam que a gestante, ao inic iar o pré-

natal , deve ser encaminhada para uma consulta 

odontológica, durante a qual receberá or ientações 

sobre a possibilidade de atendimento durante a 

gestação, exames de tec idos moles, ident if icação de 

r isco à saúde bucal , diagnóst ico de lesões de cár ie, 

necessidade de tratamento curat ivo, diagnóst ico 

de gengiv ite ou doença per iodontal crônica, 

necessidade de tratamento e or ientações sobre 

hábitos alimentares e higiene bucal10.

Uma dúv ida f requente entre os c irurgiões-

dent istas é : 

• Qual é o per íodo mais adequado para o 

atendimento de gestantes? 

Ressalta-se que o pr imeiro t r imestre se mostra 

o per íodo menos adequado para o t ratamento 

odontológico, pois nele ocor rem as pr inc ipais 

t ransformações embr iológicas. Além disso, a maior ia 

das pac ientes pode apresentar indisposição, enjoos 

matut inos e náuseas à menor provocação. Nesse 

per íodo, devem-se ev itar, pr inc ipalmente, tomadas 

radiográf icas. O segundo tr imestre é o per íodo mais 

adequado para inter venções clínicas e procedimentos 

odontológicos essenc iais, sempre de acordo com as 

indicações. Durante esse per íodo, a organogênese 

está completa e o feto já está desenvolv ido. A 

mãe se sente mais confor tável do que nos estágios 

inic iais ou f inais de sua grav idez. Ex iste apenas o 

per íodo de hipotensão postural , se a pac iente for 

t ratada na posição supina e houver uma mudança 

brusca para a posição em pé. O terceiro t r imestre é 

um momento de maior r isco de síncope, hiper tensão 

e anemia. O desconfor to na cadeira odontológica é 
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f requente, podendo ocor rer hipotensão postural . É 

prudente ev itar um tratamento odontológico nesse 

per íodo11-13.

Por tanto, a saúde bucal da gestante ainda é 

cercada de muitas dúv idas e crenças passadas ao 

longo dos tempos por meio de exper iênc ias relatadas 

por familiares e outras gestantes, já que as gestantes 

desconhecem fatores biomédicos impor tantes 

referentes à saúde bucal , não colocando o pré-natal 

odontológico como pr ior idade, o que contr ibui para 

o agravo de problemas bucais e para a precar iedade 

das condições bucais tanto das mães quanto de seus 

f ilhos2.

Com isso, torna-se indispensável que as equipes 

de saúde inv istam na perspect iva de desmit if icar 

crenças sobre os cuidados de saúde bucal durante a 

gestação, respeitando os saberes populares, contudo, 

informando e or ientando as gestantes sobre o saber 

c ient íf ico, de modo a destacar a impor tânc ia da 

prevenção de agravos e promoção da saúde durante 

o pré-natal 2.

É notór io que, durante o per íodo gestac ional , 

a mulher aumenta seus cuidados gerais de saúde, 

sendo impor tante não esquecer a saúde bucal . 

Porém, algumas gestantes ainda acreditam em 

mitos e crenças populares relat ivos ao tratamento 

odontológico. Por tanto, a desmit if icação desses 

fatores é impor tante para a execução de um 

tratamento odontológico de qualidade no per íodo do 

pré-natal6. 

Diante do exposto, o objet ivo deste estudo foi : 

• Conhecer a percepção das gestantes sobre a 

assistênc ia odontológica no pré-natal .

METODOLOGIA

O estudo se carac ter iza como qualiquant itat ivo, 

realizado em For taleza (CE) . A coleta de dados 

ocor reu no per íodo de agosto de 2015 a julho de 

2016, nas unidades de atenção pr imár ia à saúde 

(UAPS) da Secretar ia Regional II. A capital cearense 

é div idida em seis Secretar ias Regionais, que são 

agrupadas de acordo com as carac ter íst icas da 

população e do ter r itór io. A população em questão 

consist iu nas gestantes que realizavam pré-natal nas 

UAPS indicadas.

Os dados quant itat ivos foram coletados por meio 

de quest ionár io semiestruturado, composto por 3 

par tes : a) dados pessoais e soc ioeconômicos (idade, 

escolar idade, estado c iv il , ocupação); b) dados 

sobre a gestação (tempo da gestação e número da 

gestação); e c) dados odontológicos (hábitos de 

higiene bucal , mitos e crenças sobre o tratamento 

odontológico na gestação). O quest ionár io foi 

validado por espec ialistas no assunto e, em seguida, 

foi submet ido a um estudo piloto conduz ido com um 

grupo de gestantes de uma UAPS que não far ia par te 

da amostra, v isando à adequação do instrumento 

aos objet ivos propostos. As par t ic ipantes foram 

61 gestantes acompanhadas pelas UAPS durante a 

execução da pesquisa.

Os dados foram tabulados no sof tware Microsof t 

Excel e expor tados para o sof tware SPSS, versão 

17.0 para Microsof t Windows, no qual as análises 

descr it ivas e inferenc iais foram processadas (p 

< 0.05). Os dados quant itat ivos foram expressos 

em forma de média e desv io padrão e os dados 

categór icos foram expressos em forma de f requênc ia 

absoluta e percentual e submet idos a teste qui-

quadrado de Pearson ou teste exato de Fisher.

Todas as gestantes conf irmaram seu consent imento 

em par t ic ipar na pesquisa v ia assinatura do termo 

de consent imento liv re e esclarec ido (TCLE) . 

A abordagem qualitat iva ut ilizou a técnica de 

entrev ista com roteiro prev iamente estabelec ido 

para coleta de dados, na qual se estabelece uma 

situação de conversa informal , guiada por temas, 

que aprofunda as opiniões dos sujeitos de pesquisa. 

O ambiente se carac ter izou como neutro e propic iou 

confor to às par t ic ipantes para a exposição de suas 

opiniões. 

Os dados qualitat ivos foram categor izados, 

ver if icando a f requênc ia da repet ição de opiniões 

e termos. As entrev istas foram transcr itas e lidas 

na íntegra, a f im de categor izar as falas. Todas 

as entrev istas foram codif icadas, categor izadas e 

sistemat izadas por meio de análise compreensiva. 

Adotaram-se nomes f ic t íc ios para preser var a 

ident idade das entrev istadas. 

O estudo foi submet ido ao Comitê de Ét ica 

e Pesquisa do Centro Universitár io Chr istus 

(UniChr istus), em conformidade com a Resolução n. 

...desmitif icação 
desses fatores é impor 
tante para a execução 

de um tratamento 
odontológico de 

qualidade...
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466/2012, do Conselho Nac ional de Saúde (CNS), sendo aprovado sob o Parecer n. 1.068.366/2014.

RESULTADOS

A idade média das gestantes foi 25,1±6,7 anos. A amostra foi composta por 61 gestantes; 42,6% repor taram 

ter Ensino Médio completo, 60,7% eram solteiras, 49,2% eram donas de casa e 37,7% se encontravam na 

segunda grav idez, como ilustra a Tabela 1.

Tabela 1 – Dados soc iodemográf icos e odontológicos de gestantes. For taleza, 2015-2016. 

 N %

Escolar idade

Ensino Fundamental incompleto 20 32,8

Ensino Fundamental completo 6 9,8

Ensino Médio incompleto 7 11,5

Ensino Médio completo 26 42,6

Ensino Super ior 1 1,6

Nunca estudou 1 1,6

Estado c iv il

Casada 20 32,8

Solteira 37 60,7

Separada 1 1,6

Outros 3 4,9

Ocupação

Trabalha fora 20 32,8

Dona de casa 30 49,2

Estudante 9 14,8

Outras 2 3,3

Número de gestações

Uma 20 32,8

Duas 23 37,7

Três 10 16,4

Quatro 5 8,2

Outras 3 4,9

Últ ima v isita ao c irurgião-dentista

Menos de 6 meses 38 62,3

1 ano 7 11,5

Mais de 1 ano 2 3,3

2 anos 7 11,5

Outras 7 11,5

Autopercepção da necessidade de tratamento odontológico

Sim 57 93,4

Não 2 3,3

Não sei 2 3,3

Total 61 100,0

Realiza acompanhamento com o c irurgião-dentista

Sim 26 42,6

Não 35 57,4
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Realiza escovação dental

Sim 61 100,0

Utiliza f io dental

Sim 26 43,3

Não 26 43,3

Às vezes 8 13,3

Total 60 100,0

Ocorre alteração na saúde bucal durante a gestação

Sim 18 30,9

Não 42 70,0

Não sei 1 1,6

Foi or ientada sobre a saúde bucal

Sim 32 52,5

Não 28 45,9

Não sei 1 1,6

Total 61 100,0

Existe procedimento odontológico que não pode ser realizado durante a gestação

Sim 21 34,4

Não 30 49,2

Não sei 10 16,4

Procedimentos que não podem ser realizados durante a gestação

Anestesia 10 16,4

Raio-X 8 13,1

Exodont ia 11 18,0

Endodont ia 7 11,7

Restauração 3 4,9

Influência da saúde bucal na gestação

Sim 44 72,1

Não 13 21,3

Não sei 4 6,6

Fonte : Elaborada pelas autoras.

Ao avaliar o acesso ao ser v iço odontológico, ver if ica-se que 62,3% das gestantes foram ao consultór io 

odontológico hav ia menos de 6 meses. Quanto à autopercepção sobre sua necessidade de tratamento 

odontológico, 93,4% compreendiam que t inham necessidade de tratamento odontológico, porém 57,4% não 

realizavam acompanhamento com o c irurgião-dent ista durante o pré-natal .

Constatou-se que 100% das par t ic ipantes realizam sua higiene bucal normalmente e 43,3% relatam o uso de 

f io dental . Para 70% das gestantes não ocor reram alterações em sua saúde bucal durante a gestação e 52,5% 

relatam ter s ido or ientadas sobre sua saúde bucal . 

Apesar dos mitos relac ionados ao atendimento odontológico no per íodo gestac ional , 49,2% das gestantes 

acreditam não ex ist ir nenhum procedimento odontológico que não possa ser realizado durante o pré-natal . 

Já 16,4% das gestantes não ter iam permit ido o uso de anestesia durante a grav idez, os exames radiográf icos 

devem ser proibidos em gestantes de acordo com 13,1% das entrev istadas, a realização de exodont ias deve 

ser ev itada para 18% delas e 11,7% acreditam que o tratamento endodônt ico não deve ser realizado durante a 

grav idez. Além disso, os t ratamentos restauradores são considerados procedimentos menos invasivos, por isso 

apenas 4,9% acreditam que não devem ser realizados no per íodo gestac ional . A inf luênc ia da saúde bucal na 

gestação foi considerada ev idente por 72,1% das gestantes.

A Tabela 2 apresenta a cor relação entre a escolar idade das gestantes e as var iáveis autopercepção sobre a 

 N %
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necessidade de tratamento odontológico, acompanhamento com o c irurgião-dent ista, recebimento de or ientação 

sobre a saúde bucal e procedimentos odontológicos que não podem ser realizados durante a gestação.

Tabela 2 – Avaliação da percepção das gestantes sobre a saúde bucal de acordo com a escolar idade. For taleza, 

2015-2016. 

Escolar idade

Ensino 
Fundamental 
incompleto

Ensino 
Fundamental 

completo

Ensino 
Médio 

incompleto

Ensino 
Médio 

completo

Ensino 
Super ior

Nunca 
estudou

Valor p

Autopercepção sobre a necessidade de tratamento odontológico

Sim
17 6 7 25 1 1 0,499

89,5% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%  

Não 
2 0 0 0 0 0  

10,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%  

Realiza acompanhamento com o c irurgião-dentista

Sim
10 4 1 10 1 0 0,266

50,0% 66,7% 14,3% 38,5% 100,0% 0,0%  

Não
10 2 6 16 0 1  

50,0% 33,3% 85,7% 61,5% 0,0% 100,0%  

Foi or ientada sobre a saúde bucal

Sim
10 5 3 13 1 0 0,465

52,6% 83,3% 42,9% 50,0% 100,0% 0,0%  

Não
9 1 4 13 0 1  

47,4% 16,7% 57,1% 50,0% 0,0% 100,0%  

Existe procedimento odontológico que não pode ser realizado durante a gestação

Sim
9 1 1 9 1 0 0,493

47,4% 20,0% 20,0% 45,0% 100,0% 0,0%  

Não
10 4 4 11 0 1  

52,6% 80,0% 80,0% 55,0% 0,0% 100,0%  

* p < 0,05, teste qui-quadrado ou exato de Fisher. Dados expressos em forma de f requênc ia absoluta e 

percentual .

Fonte : Elaborada pelas autoras.

Ao realizar a cor relação entre os dados encontrados, não se obser vou relação estat íst ica entre a escolar idade 

das mães e as demais var iáveis, tendo sido encontrados os seguintes valores p : autopercepção sobre o 

atendimento odontológico durante o pré-natal (p = 0,499), acompanhamento com o c irurgião-dent ista (p = 

0,266), recebimento de or ientação sobre a saúde bucal (p = 0,465) e procedimentos odontológicos que não 

podem ser executados durante a gestação (p = 0,493).

Quanto à avaliação dos dados qualitat ivos, pôde-se categor izar as falas das gestantes em: a) acesso ao 

ser v iço odontológico; e b) inf luênc ia da saúde bucal na gestação.

Na categor ia acesso ao ser v iço odontológico, as gestantes demonstraram saber da impor tânc ia de ir ao 

dent ista, porém, relataram dif iculdades no acesso ao ser v iço odontológico:

[...] sei que era bom que fosse assim, que a gente t ivesse a mesma fac ilidade como eu tô tendo agora 

gestante. Fosse assim em outra época também, porque eu v i mais... pr ior idades agora na gestação, 

entendeu? Porque dent ista aqui é muito dif íc il . (Gestante 1)

A categor ia inf luênc ia da saúde bucal na gestação traz a discussão da impor tânc ia do acompanhamento 

odontológico, com o objet ivo de ev itar complicações durante a grav idez, e ev idenc ia a necessidade de informar 

mais claramente as gestantes sobre esse assunto:
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[...] eu f iquei sabendo, né, de alguns 

detalhes que inf luenc iam, né?! Eu f ico meio 

assim, na dúv ida ainda, porque diz que cár ie 

causa abor to, não sei. Ou é tár taro que causa 

abor to, não sei o quê, f iquei sabendo disso 

agora recentemente nessa grav idez, nem 

sabia desse assunto. (Gestante 2)

Acho, sim... que às vezes se você num... 

Num acompanhar pelo dent ista, pode você 

ter alguma bactér ia, que pode passar para a 

cr iança, né... Tenho muito medo também... 

Por causa disso também. Tanto é que eu 

indico muito a minha f ilha, escovo muito o 

dente dela, para ev itar... mas que eu sei que 

ela vai crescer, né... (Gestante 3)

É impor tante porque... gráv ida enjoa muito, 

e tem ânsia de vômito e f ica t ipo com uns 

resíduos nos dentes. Então, é bom, tanto 

para poder não prejudicar a cr iança, né. 

(Gestante 4)

DISCUSSÃO

Atualmente, a inc idênc ia de grav idez na 

adolescênc ia é alta, estando assoc iada a baixo nível 

soc ioeconômico, iníc io de v ida sexual precoce e 

questões soc iais e familiares, sendo considerada um 

problema de saúde pública que pode acar retar agravos 

emoc ionais, familiares e soc iais. Muitas vezes, essas 

gestantes param de estudar para cuidar de seus 

f ilhos, o que também pode resultar em diminuição 

de sua autoest ima14. Contudo, nesta pesquisa, 

obser vou-se prevalênc ia de mulheres em idade 

adulta, demonstrando que, com o amadurec imento, 

as mulheres tendem a procurar com maior f requênc ia 

os ser v iços de saúde, comparecendo às consultas 

pré-natal de modo mais efet ivo.

O atendimento odontológico das gestantes ainda 

se mostra um desaf io, tanto para as gestantes quanto 

para os prof issionais da saúde. Essas mulheres 

fazem par te de um grupo espec ial e pr ior itár io 

para o atendimento odontológico no Sistema Único 

de Saúde (SUS) dev ido às alterações f is iológicas e 

psicossoc iais. Contudo, a falta de interesse, a falta de 

or ientação e o medo de ir ao dent ista podem induz ir 

a gestante a procurar atendimento apenas quando 

já está com um quadro de saúde bucal precár io7,15. 

Obser vou-se que ex iste boa compreensão acerca da 

necessidade de tratamento odontológico, contudo, 

apenas 42,6% das gestantes realizam tratamento 

odontológico.

Também se destaca a insegurança no atendimento 

às gestantes por par te dos prof issionais da saúde, 

que, muitas vezes, sobrepõe-se ao atendimento 

não pr ior itár io, postergando e comprometendo esse 

acompanhamento, pois a demora no atendimento 

favorece o surgimento e agravamento de doenças 

bucais, que podem v ir a causar danos maiores às 

futuras mães e aos nasc ituros7. 

Ressalta-se que, além de realizar o procedimento 

clínico, t rabalhar a promoção da saúde junto às 

gestantes assume v ital impor tânc ia. Isso porque se 

acredita que estar bem informada e mot ivada para 

cuidar de sua saúde bucal é um passo cruc ial para a 

prevenção de doenças bucais tanto na mulher como 

em seu f ilho, favorecendo a adoção de hábitos de 

higiene bucal saudáveis9. 

O estudo em questão obser vou que 52,5% das 

gestantes foram or ientadas sobre os cuidados com 

sua saúde bucal , demonstrando uma necessidade 

das equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF) 

t rabalharem de modo mais inc isivo a promoção 

da saúde, or ientando acerca dos cuidados com a 

saúde bucal e demonstrando quais benef íc ios serão 

alcançados com essas at iv idades.

Deve-se ressaltar que durante a grav idez ocor rem 

diversas mudanças f is iológicas, psicológicas e 

soc iais que predispõem a r iscos de saúde bucal16-17. 

Contudo, 70% das gestantes acreditam não haver 

alterações na saúde bucal ao longo do per íodo 

gestac ional . 

As ev idênc ias mostram que algumas alterações 

podem ocor rer com maior f requênc ia, pr inc ipalmente 

no per iodonto, que é responsável pela sustentação e 

proteção do dente, dev ido a def ic iênc ias nutr ic ionais, 

altos níveis de estrógeno e progesterona, presença 

de placa bacter iana e o estado transitór io de 

imunodepressão5,12,16-17. Tais fatores ocasionam o 

desenvolv imento de doenças, pr inc ipalmente a 

doença per iodontal , que se relac iona ao nasc imento 

de bebês prematuros e de baixo peso16-18. 

A inf luênc ia da saúde bucal na gestação é 

O atendimento 
odontológico das 
gestantes ainda
se mostra um 

desaf io...
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compreendida pela maior ia das par t ic ipantes (72,1%). 

Diante disso, ressalta-se que a prematur idade 

representa um problema econômico e de saúde pública 

com grande impacto soc ial ; o processo f is iológico 

que desencadeia o iníc io do trabalho de par to ainda 

é desconhec ido, mas se acredita que tenha 2 v ias : a) 

a indireta, onde os tec idos per iodontais inf lamados 

passar iam a atuar como um reser vatór io de bactér ias, 

as quais se deslocar iam v ia cor rente sanguínea até a 

cav idade uter ina; e b) a direta, onde os própr ios s ít ios 

per iodontais produz ir iam mediadores inf lamatór ios 

e estes passar iam a atuar como potenc iais fontes de 

c itoc inas fetotóx icas15-16,18.

Quanto aos cuidados durante o tratamento 

odontológico, destaca-se que é considerado seguro 

o uso de anestésicos em dosagem terapêut ica 

adequada para cada pac iente9. O mais ut il izado 

em pac ientes nessa condição é a lidocaína a 2% 

com adrenalina, com dose limite de no máximo 2 

tubetes por sessão19-20. Os exames radiográf icos são 

um procedimento seguro para gestantes, dev ido à 

quant idade de raios-X e ao tempo de exposição serem 

pequenos, bem como dev ido ao fato da radiação se 

restr ingir à área exposta. O exame radiográf ico pode 

ser realizado durante todo o pré-natal , quando se 

mostrar necessár io, devendo-se recor rer a todos 

os métodos de proteção, como f ilme ult rar rápido, 

diaf ragma, f ilt ro de alumínio, localizador, avental 

de chumbo e protetor de t ireoide de chumbo7,13,19.

As c irurgias podem ser realizadas, de preferênc ia 

no segundo tr imestre da gestação; dev ido à redução 

dos sintomas da grav idez, não se deve realizar um 

atendimento prolongado. O tratamento endodônt ico 

também pode ser realizado, sendo mais indicado no 

segundo tr imestre do per íodo gestac ional19. 

CONCLUSÃO

As gestantes reconhecem a impor tânc ia do 

tratamento odontológico no per íodo pré-natal , 

porém, o acompanhamento com o c irurgião-dent ista 

ainda não é uma rot ina nos ser v iços de saúde 

invest igados. Ver if icou-se dif iculdade de acesso aos 

ser v iços odontológicos, mesmo para as gestantes, 

um grupo de atendimento pr ior itár io, dev ido às 

repercussões que a doença per iodontal pode trazer 

para as mães e os bebês. 

A maior ia das entrev istadas acredita não haver 

alterações na saúde bucal das gestantes, contudo, 

elas compreendem que a saúde bucal tem inf luênc ia 

na gestação. Deve-se considerar como limitação o 

fato desta pesquisa enfocar uma regional espec íf ica 

de For taleza, assim, recomenda-se uma ampliação 

da busca para as demais regionais desse munic ípio, 

de modo a proporc ionar uma invest igação mais 

abrangente no contexto de uma metrópole do 

Nordeste brasileiro.

Conclui-se que a gestação é cercada por mitos e 

dúv idas que dif icultam o atendimento odontológico 

durante o pré-natal . Por tanto, t rabalhar a promoção 

de saúde com esse grupo ajuda a desmist if icar 

tal acompanhamento, bem como a prevenir o 

desenvolv imento de doenças bucais, proporc ionando 

melhor qualidade de v ida tanto à futura mãe quanto 

ao nasc ituro.
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RESUMO

O texto objet iva relatar os processos de Educação Permanente em Saúde 

(EPS) realizado pela Residênc ia Mult iprof issional em Saúde da Família no 

munic ípio de Flor ianópolis, Santa Catar ina e promover ref lexão sobre a 

percepção do conceito de Educação Permanente em Saúde pelos prof issionais 

da Atenção Básica. As EPS aconteceram nos espaços de planejamento dos 

Centros de Saúde, a f im de apr imorar e organizar os encontros, além de 

assegurar a integralidade e signif icado do mesmo no processo de trabalho 

dos prof issionais. Frente aos discursos dos sujeitos podemos perceber 

que as suas percepções sobre Educação Permanente estão muito próx imas 

das que são def inidas pela PNEPS como Educação cont inuada, mesmo 

após a condução de momentos conduzidos pelos residentes. Conclui-se 

que a inserção de residentes mult iprof issionais nos ser v iços de saúde, 

integrando-se aos processos de trabalho do Grupo Tutor ial/EPS, tem como 

um dos desígnios potenc ializar métodos na melhor ia da saúde em parcer ia 

com os trabalhadores nos seus ter r itór ios.
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ABSTRACT

The purpose of this ar t icle is to repor t the processes of Permanent Health Educat ion (EPS) realized by the 

Mult iprofessional Residency in Family Health at Flor ianópolis c ity, Santa Catar ina and promote ref lec t ion over 

the percept ion of the concept of Permanent Health Educat ion by Pr imar y Care professional s. The EPS occur red in 

the c ircles of coex istence spaces of the Health Centers in order to improve and organize the meet ings, besides 

ensur ing the integrality and meaning of the same in the work process of the professional s. In f ront of the subjec ts’ 

discourses we can see that their percept ions about Permanent Educat ion are ver y close to those def ined by the 

PNEPS as Cont inuing Educat ion, even af ter conduct ing moments realized by the residents. It is concluded that the 

inser t ion of mult iprofessional residents in health ser v ices, integrat ing in the work processes of the GT / EPS, has 

as one of the main intent ions to potent ialize methods in improv ing health in par tnership with workers in their 

ter r itor ies.

RESUMEN

El texto objet iva relatar los procesos de Educac ión Permanente en Salud (EPS) realizado por la Residenc ia 

Mult iprofesional en Salud de la Familia en el munic ipio de Flor ianópolis, Santa Catar ina y promover ref lex ión sobre 

la percepc ión del concepto de Educac ión Permanente en Salud por los profesionales de la Atenc ión Básica. Las EPS 

se realizaron en los espac ios de rueda de los Centros de Salud, a f in de per fecc ionar y organizar los encuentros, 

además de asegurar la integralidad y signif icado del mismo en el proceso de trabajo de los profesionales. Frente a 

los discursos de los sujetos podemos perc ibir que sus percepc iones sobre Educac ión Permanente están muy próx imas 

a las que son def inidas por la PNEPS como Educac ión cont inuada, incluso después de la conducc ión de momentos 

conduc idos por los residentes. Se concluye que la inserc ión de residentes mult iprofesionales en los ser v ic ios de 

salud, integrando a los procesos de trabajo del GT / EPS, t iene como uno de los planes potenc iar métodos en la 

mejora de la salud en asoc iac ión con los trabajadores en sus ter r itor ios.

INTRODUÇÃO

Em 2004, por meio da Por tar ia Nº 198/2004, o 

Ministér io da Saúde inst ituiu a Polít ica Nac ional 

de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) como 

estratégia do Sistema Único de Saúde (SUS) para 

a formação e o desenvolv imento de trabalhadores 

para o setor. Esta polít ica def ine a Educação 

Permanente em Saúde (EPS) como um instrumento 

para mudanças e t ransformações dos ser v iços de 

saúde. As t ransformações soc iais e educac ionais têm 

repercussões nos modos de produz ir, nos diferentes 

campos do saber e de produção de bens e ser v iços1.

Com efeito, as relações entre educação e 

t rabalho em saúde assumem posições, estratégias 

e signif icados impor tantes, procurando vencer 

a dicotomia entre pensar e fazer, integrando 

habilidades teór icas e prát icas. A EPS pretende 

incorporar o ensinar e o aprender ao cot idiano das 

organizações e do trabalho1,2. Por tanto, a EPS busca 

constantemente a aprendizagem, possibilitando 

processos e desenvolv imentos de prof issionais de 

saúde para estarem compromet idos com a assistênc ia, 

consc ientes e responsáveis, inser idos no processo de 

trabalho e no ter r itór io, conhecedores do sistema 

em que atuam, com suas polít icas e ações1. 

Assim, a EPS apresenta-se como proposta de ação 

estratégica capaz de contr ibuir para a t ransformação 

dos processos format ivos, das prát icas pedagógicas, 

de atenção à saúde e para a organização dos ser v iços, 

empreendendo um trabalho ar t iculado entre o 

sistema de saúde, em suas vár ias esferas da gestão, 

e as inst ituições formadoras. Nesse sent ido, a 

educação permanente por ser um modelo inovador de 

buscar t ransformar uma realidade, deve ult rapassar 

os campos do saber focal dos prof issionais e buscar 

o ensino-aprendizagem amplamente, a par t ir do 

seu dia-a-dia com a comunidade e, assim, dar 

cont inuidade ao processo ensino-ser v iço.

O sistema de EPS vem sendo compreendido 

no mesmo momento que um conjunto de 

alternat ivas educac ionais, ar t iculadas que 

v isam o desenvolv imento de ações voltadas para 

aprendizagem signif icat iva no processo de trabalho. 

A EPS prevê a construção de conhec imentos nos 

ser v iços de saúde, inst ituindo-se a aprendizagem no 

trabalho, onde o aprender e o ensinar se incorporam 

ao cot idiano das organizações e dos ser v iços3,4. EPS 

propõe uma nova forma de produz ir conhec imento e 

de pensar a educação e o t rabalho. 

É necessár io introduz ir a EPS como estratégia 

fundamental das prát icas de formação, atenção, 
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gestão, formação de polít icas e controle soc ial 

no setor saúde. Assim, estabelecendo ações 

intersetor iais com o setor educação, garant indo os 

processos de mudanças necessár ias na graduação, 

nas residênc ias em saúde, na pós-graduação, para 

que haja uma relação entre direitos da população e 

da universalização das ações e ser v iços de saúde5.  

Sobre as fer ramentas de apoio às Equipes de 

Saúde da Família (ESFs) de F lor ianópolis destacam-

se a Residênc ia Mult iprof issional em Saúde da 

Família (RMSF) que pode ser compreendida, além de 

um processo de formação, como uma estratégia de 

mudança da formação dos t rabalhadores da saúde, 

com construção interdisc iplinar, t rabalho em equipe, 

educação permanente e de reor ientação das prát icas 

para atuação diferenc iada no SUS. Nesse campo 

de atuação colet iva, os programas de residênc ias 

mult iprof issionais ganham espaços nos quais ocor rem 

as t rocas de saberes. 

Reconhece-se que diante do atual contexto da 

saúde pública no Brasil , a estratégia da residênc ia 

mult iprof issional enquanto fer ramenta de ref lexão 

das ações vem se reaf irmando como impresc indível 

mecanismo de problemat ização de mudanças no 

modelo de atenção em saúde que supere o foco das 

ações na doença e na execução de procedimentos6-8. 

A par t ir desta ref lexão, o sistema de saúde de 

F lor ianópolis, pautado na pedagogia dialógica 

problemat izadora que estabelecem espaços 

cot idianos de ref lexão colet iva sobre os processos 

de trabalho, aposta na implementação de momentos 

mensais de EPS dentro do espaço da reunião de 

todos os Centros de Saúde (CS) do munic ípio, onde é 

planejado, executado e avaliado pela RMSF, e desta 

forma, os momentos possam agregar conhec imento 

no cot idiano de trabalho dos prof issionais das ESFs. 

Este estudo buscou ref let ir as contr ibuições da 

Residênc ia Mult iprof issional em Saúde da Família 

nos espaços de Educação Permanente em Saúde 

para discut ir questões discernentes ao processo de 

trabalho, fomentando a ref lexão cr ít ica e proat iva 

dos t rabalhadores por meio de discursos dos 

prof issionais de saúde par t ic ipantes.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo exploratór io-descr it ivo 

com abordagem qualitat iva. A pesquisa exploratór ia-

descr it iva tem como objet ivo pr inc ipal a descr ição 

das carac ter íst icas de determinadas populações ou 

fenômenos, e o estabelec imento de relações entre 

as var iáveis11. A pesquisa qualitat iva apresenta-

se como uma abordagem interpretat iva do mundo, 

onde seus pesquisadores buscam estudar as coisas 

em seus cenár ios naturais, tentando compreender 

os fenômenos em termos dos signif icados que as 

pessoas a eles atr ibuem12. 

Neste t ipo de abordagem, o fenômeno humano 

estudado é entendido como par te da realidade soc ial , 

pois este não se difere só por agir, mas por pensar 

sobre o que faz, e interpretar suas ações dentro e 

a par t ir da realidade v iv ida e par t ilhada com seus 

semelhantes9,10. 

A coleta ocor reu em F lor ianópolis, nos meses 

outubro e novembro 2017, em seis Centros de Saúde 

(CS) da sede do munic ípio com a par t ic ipação de 

164 prof issionais da ESF de F lor ianópolis. Para 

a construção do corpus da pesquisa, ut il izou-se o 

roteiro semiestruturado a par t ir do qual os sujeitos 

t iveram a possibilidade de discor rer sobre o tema 

abordado em cada momento de EPS. O projeto 

de pesquisa foi submet ido e aprovado em seus 

aspectos ét icos e metodológicos pelo Comitê de 

Ét ica em Pesquisa da Universidade Federal de Santa 

Catar ina, e a Comissão Cient íf ica da Secretar ia de 

Saúde de F lor ianópolis, de acordo com as normas 

que regulamentam a pesquisa em seres humanos, do 

Conselho Nac ional de Saúde, Ministér io da Saúde, 

Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, 

obtendo aprovação sob o Parecer Nº 1.893.360/2017. 

Os dados foram tratados mediante Análise de 

Conteúdo, um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações, v isando obter por procedimentos 

sistemát icos descr ição do conteúdo das mensagens, 

indicadores que permitam a inferênc ia de 

conhec imentos relat ivos às condições de produção/

recepção (var iáveis infer idas) destas mensagens13.

Foram operac ionalizados seguindo as t rês etapas 

da análise temát ica : a pré-análise, exploração 

do mater ial , t ratamento dos resultados obt idos 
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e interpretação. A fase de pré-análise, que se 

subdiv idiu em leitura f lutuante e preparação do 

mater ial , consist iu na organização dos dados, 

s istemat izando as ideias inic iais, por meio da 

v isualização indiv idual de cada diálogo, onde se 

destacou os aspectos considerados relevantes. Após 

a ordenação dos diálogos por meio da transcr ição 

dos conteúdos foram feitas exaust ivas leituras 

dos textos, organizando os relatos de modo a 

possibilitar o mapeamento das falas, agrupando-as 

por s imilar idade de ideias, assinalando as que t inham 

o mesmo signif icado ou semelhança, ident if icando 

as unidades signif icat ivas das falas a f im de que 

pudessem ser compreendidas e consc ientemente 

exploradas13. Esta forma de organização permit iu 

v isualizar as seguintes temát icas : atualizações de 

conhec imentos, aprendizado permanente e processo 

format ivo no trabalho apresentadas a seguir. 

A exper iênc ia permanece em andamento até os 

dias atuais. Def iniu-se também uma avaliação da 

exper iênc ia, em espaço de encontro administrat ivo 

da unidade, a cada seis meses de acordo com a 

necessidade dos par t ic ipantes.

Desse modo, após pactuar em espaços de cogestão 

(reunião de gerentes das unidades), def iniu-se que 

os prof issionais das equipes de Residênc ia em Saúde 

da Família ser iam, a par t ir de então, atores que 

planejam, executam e par t ic ipam dos momentos de 

EPS na perspect iva de apoiar o Grupo de Trabalho de 

Educação Permanente em Saúde (GT/EPS) do Sistema 

de Saúde de F lor ianópolis, em relação a apr imorar 

e organizar os encontros, além de assegurar a 

integralidade e signif icado do mesmo no processo de 

trabalho dos par t ic ipantes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O estudo é resultante da inserção de uma equipe 

mult idisc iplinar de residentes em Saúde da Família, 

após v ivênc ias teór ico-prát icas nos espaços de 

planejamento de CS, onde entende-se que a EPS 

é um método educat ivo que coloca o cot idiano 

do trabalho ou da formação em saúde em análise. 

Sendo um processo necessár io, pois a graduação é 

insuf ic iente para compreender as complex idades e 

desaf ios encontrados nos ter r itór ios. 

Fomentada pela RMSF, a EPS possibilita o diálogo 

com a realidade do ser v iço, capaz de perceber o 

contexto e t ransformá-lo, estando diretamente 

relac ionada com a prát ica. Os residentes são 

subsidiados e preparados para estes momentos 

de acordo com suas v ivênc ias teór icas e estudos 

dir igidos. Na RMSF, são vár ios os espaços que 

proporc ionam EPS, como c iclos (exposição teór ica), 

encontros de categor ia, estudos mult iprof issionais, 

v ivênc ias nos equipamentos da rede, par t ic ipação 

em Encontros de Residênc ias e Fóruns.

No ter r itór io, a EPS ocor re em diferentes 

ocasiões de forma transversal , como em encontros 

das Unidades de Saúde, compar t ilhamento de casos, 

inter v is itas, intergrupos, construção de Projeto 

Terapêut ico Singular, mas para que os resultados 

sejam posit ivos é necessár io conhecer as demandas 

do ter r itór io, sua real necessidade. Percebe-se 

a impor tânc ia da residênc ia como estratégia de 

transformar a formação para o Sistema Único de Saúde 

(SUS), possibilitando a percepção do que necessita 

ser melhorado, e com a teor ia e discussão fomenta 

as possibilidades de transformação da realidade por 

meio da efet ivando a proposta de EPS. 

A residênc ia promove espaços de educação 

permanente capazes de ressignif icar os processos 

de trabalho em saúde, melhorar as condutas 

prof issionais e faz com que se sinta valor izado, uma 

vez que a EPS emerge de desaf ios e necessidades 

dos mesmos. Os temas versam sobre diversos 

âmbitos : t rabalho em equipe; saúde mental ; 

promoção da saúde; educação em saúde; questão 

soc ial ; acolhimento, respeitando as demandas dos 

t rabalhadores. Esses momentos de encontro entre 

ESFs, GT/EPS e residentes mostram-se efet ivos na 

construção colet iva entre os atores envolv idos e 

permit iu às equipes olharem para seu fazer em saúde 

de modo que o processo de aprendizagem fosse 

permeado pelo protagonismo, contr ibuindo para o 

diálogo como forma de potenc ializar processos para 

melhor ia do fazer cot idianamente. 

Os encontros dialógicos permitem infer ir que a 

inserção de residentes mult iprof issionais conduz a 

aprendizagem signif icat iva para o própr io residente, 

quanto em qualif icação do trabalhador de saúde, 

inclusive nas questões que dizem respeito ao 

processo de trabalho das equipes de ESF. 

A mudança na atenção à saúde é uma necessidade 
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impresc indível e desaf iadora e tem na Educação 

Permanente em Saúde uma estratégia pujante para 

sua concret ização. A residênc ia tem a proposta 

de romper com o modelo de saúde biologic ista e 

biomédico que gera atendimentos f ragmentados 

e descont ínuos; desvalor iza o saber dos outros 

prof issionais, descarac ter izando a construção de 

uma assistênc ia mult iprof issional com o cuidado 

holíst ico. Durante esse tempo de v ivênc ia destaca-

se a dif iculdade em superar essas prát icas dev ido 

ao processo de trabalho r ígido por par te dos 

prof issionais e gestores, o qual é mais pautado 

no cumpr imento de metas do que em prát icas que 

v islumbrem o atendimento integral , pela f ragilidade 

da rede soc ioassistenc ial , pela desvalor ização dos 

t rabalhadores que desencadeia desmot ivação e 

adoec imento.

Contudo, apesar dos entraves postos são muitas 

as possibilidades de avançar na perspect iva do 

atendimento integral , de contr ibuir com o processo 

de implementação do SUS e de organização da 

soc iedade c iv il : processo de formação para 

preceptores e tutores, o adentro dos residentes nos 

diversos ser v iços da rede de saúde, a inter locução 

com outras residênc ias mult iprof issionais e médica 

e o per f il polít ico dos residentes. A residênc ia é 

uma exper iênc ia enr iquecedora para o processo de 

formação polít ico dos prof issionais, bem como para 

o per f il dos mesmos.

 A mesma por diferentes ar ranjos organizat ivos 

formadores de ações e ser v iços de diferentes 

conf igurações tecnológicas e missões assistênc ias 

formada por equipes mult iprof issionais que se 

ar t iculam de forma complementar tendo como base 

o ter r itór io14. 

As percepções dos prof issionais sobre os 

momentos de EPS foram organizadas em subcategor ias 

que emergiram dos depoimentos dos sujeitos da 

pesquisa : Atualização de Conhec imentos; Formação 

cont ínua que nor teia o processo de trabalho. 

Como Atualização de Conhec imentos consideram a 

Educação Permanente uma fer ramenta que consegue 

t irar dúv idas, atualizar, renovar e acrescentar seus 

conhec imentos, como pode ser constatado nos 

discursos :

“A Educação Permanente é uma excelente 

fer ramenta para atualizar nossos 

conhec imentos, t irar dúv idas, 4 para 

fac ilitar o nosso trabalho” (Prof issional 1) . 

“Para os prof issionais de saúde é muito 

bom, pois estão sempre atualizando os 

conhec imentos, renovando, não se f ica 

desatualizado das coisas. Eu gosto muito 

de Educação Permanente” (Prof issional 3) . 

“Só veio para contr ibuir, acrescentar 

conhec imento, renovar e melhorar. Através 

da EP aprendemos a seguir os protocolos, 

t rabalhar com mais segurança, estar 

atualizados, t irar dúv idas, a pessoa tem 

base, tem segurança para aplicar na sua 

prát ica” (Prof issional 16) .

Este entendimento ev idenc ia que a educação 

permanente leva o prof issional à competênc ia, ao 

conhec imento e à atualização, que são componentes 

necessár ios para garant ir a sobrev ivênc ia, tanto do 

prof issional quanto da própr ia prof issão. Podemos 

obser var com os depoimentos que a percepção 

sobre Educação Permanente em Saúde foca-se em 

atualizações, novos conhec imentos, aprendizagem 

nos ser v iços. De acordo com os relatos, percebemos 

que as prát icas de Educação Cont inuada são 

entendidas pela maior ia dos prof issionais como 

Educação Permanente. 

Compreendemos que esse equívoco pode ter 

suas raízes no contexto o qual estamos inser idos, 

quando se atr ibui a qualquer at iv idade pedagógica 

relac ionada aos ser v iços, o conceito de Educação 

Permanente. Os sujeitos ao conceituarem a EPS como 

atualizações, aquisição de conhec imentos, af irmam 

que ao v ivenc iarem esta exper iênc ia se sentem 

seguros para desenvolverem melhor as suas ações, 

como podemos obser var nos depoimentos :

 

“Só veio para contr ibuir, acrescentar 
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melhorar. Através da EPS usando protocolos, 

t rabalhar com mais segurança, estar 

atualizados, t irar dúv idas, a pessoa tem 

base, tem segurança daquilo que aprendeu 

para aplicar na sua prát ica” (Prof issional 

7) . 

“Então eu vejo a Educação Permanente 

como um instrumento bastante favorável 

para o aprendizado do enfermeiro e 

consequentemente para uma boa realização 

do seu trabalho” (Prof issional 23) . 

Ao analisarmos essas percepções, buscamos na 

literatura as af irmações de Dav ini15, que conceitua 

educação cont inuada como o conjunto de exper iênc ias 

subsequentes à formação inic ial , que permitem 

ao trabalhador manter, aumentar ou melhorar sua 

competênc ia, para que esta seja compat ível com 

o desenvolv imento de suas responsabilidades, 

carac ter izando, assim, a competênc ia como atr ibuto 

indiv idual . 

Entretanto, a abordagem da educação permanente 

pauta-se a par t ir do conhec imento emergido das 

situações as quais envolvem os prof issionais no 

seu cot idiano de trabalho, razão pela qual a torna 

impor tante para a t ransformação do SUS e para o 

desenvolv imento dos prof issionais inser idos neste. 

Nas inst ituições de saúde há uma tendênc ia em se 

acreditar que o domínio do conhec imento c ient íf ico 

é fator pr imordial para a qualidade dos ser v iços. 

Muitas vezes, os prof issionais realizam cursos de 

atualização, t reinamentos e capac itações com a 

expectat iva de transformar sua prát ica. 

Nesse contexto, predomina mais uma vez “ [...] 

o valor do atr ibuto conhec imento em detr imento 

do exerc íc io de análise das condições concretas do 

processo de trabalho, que aponta a necessidade de 

inter venções múlt iplas e cr iat ivas”16.

No que se refere à formação cont ínua que nor teia 

o processo de trabalho, consideraram a EPS como 

um processo format ivo capaz de dar cont inuidade à 

aprendizagem da graduação e que esta pode nor tear 

para melhor organização dos ser v iços, conforme o 

que obser vamos nas falas abaixo: 

“A EPS signif ica uma cont inuação da 

faculdade, é quando você recebe conteúdos 

programát icos e estruturados para melhorar 

o seu trabalho no ter r itór io.” (Prof issional 

8) . 

“A EPS ser ve para clarear tudo aquilo que 

a gente já v iu na universidade há muito 

tempo, tanto dentro dos programas, da 

organização dos ser v iços, metodologias 

desenvolv idas, para que a gente possa 

planejar as ações na ESF.” (Prof issional 17) .

“A educação permanente é uma bússola, 

um nor te, mas se esta bússola não é 

bem ger ida, a gente se perde no meio do 

caminho. A organização do ser v iço se deu 

pela educação permanente. A EPS é de 

grande valia. Dá cer to quando queremos 

fazer.” (Prof issional 19) . 

Repor tando-nos a literatura sobre def inições 

e conceitos da EPS, podemos ident if icar na PNPS, 

que a educação cont inuada tem como pressuposto 

pedagógico o conhec imento para def inir as prát icas; 

como objet ivo, a atualização de conhec imentos 

espec íf icos; percebe como público alvo os 

prof issionais em suas espec if ic idades, de acordo 

com os conhec imentos a serem trabalhados; a 

operac ionalização é descendente, acontece a par t ir 

de uma leitura geral dos problemas, ident if icam-

se temas e conteúdo a serem trabalhados com os 

prof issionais, geralmente sob o formato de cursos. 

As at iv idades educat ivas são pontuais e 

f ragmentadas, sendo construídas de maneira 

desar t iculada em relação à gestão, à organização 

do sistema e ao controle soc ial15,17-18. Enquanto 

que a educação permanente em saúde segue os 

pressupostos pedagógicos apresentados pela OPAS/

OMS, ainda na década de 80, pois par te das prát icas 

def inidas por múlt iplos fatores, conhec imentos, 

valores, relações de poder, organização do trabalho, 

entre outros, a aprendizagem signif icat iva requer 

que se t rabalhe com elementos que “façam sent ido” 
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para os sujeitos soc iais envolv idos e os coloquem 

em posição at iva de propor e reordenar as prát icas. 

O objet ivo pr inc ipal é a t ransformação real das 

prát icas, o público alvo, as equipes de atenção e 

de gestão mult iprof issional e interdisc iplinar em 

qualquer esfera do sistema. As at iv idades educat ivas 

são construídas de maneira ascendente, a par t ir da 

análise colet iva dos processos de trabalho, levando 

em conta as necessidades espec íf icas de prof issionais 

e equipes de saúde, ident if icam-se os “nós” cr ít icos 

que devem ser enf rentados na atenção ou na gestão, 

o que possibilita a construção de estratégias 

contextualizadas que promovam o diálogo entre as 

polít icas gerais e a singular idade dos lugares e das 

pessoas e conceitos5,15,18. 

Por tanto, f rente aos discursos dos sujeitos 

podemos perceber que as suas percepções sobre 

Educação Permanente estão muito próx imas das que 

são def inidas pela PNEPS como Educação cont inuada, 

mesmo após a condução de momentos conduz idos 

pelos residentes.

CONCLUSÃO

Apesar da dist inção entre as terminologias 

EPS, Cont inuada e em Ser v iço, todas têm caráter 

de cont inuidade do processo educat ivo, porém 

se fundamentam em diferentes pr inc ípios 

metodológicos. A EPS, além da capac itação técnica 

é também um compromisso pessoal a ser conquistado 

com as mudanças de at itudes decor rentes das 

exper iênc ias v iv idas, por meio da relação com os 

outros, com o meio, com o trabalho, buscando a 

t ransformação pessoal , prof issional e soc ial . Par te 

da aprendizagem signif icat iva para que os sujeitos 

soc iais envolv idos se coloque em posição at iva de 

propor e reordenar as prát icas

Por tanto, conclui-se que a inserção de residentes 

mult iprof issionais nos ser v iços de saúde, integrando-

se aos processos de trabalho do GT/EPS, tem como 

um dos desígnios potenc ializar métodos na melhor ia 

da saúde em parcer ia com os t rabalhadores nos seus 

ter r itór ios. Além da discussão da estratégia de EPS 

apoiada por outros atores, são necessár ios estudos 

que ver if iquem a repercussão das destes espaços no 

cot idiano laboral desses t rabalhadores, conduz idos 

pelos prof issionais que fac ilitam os momentos de 

educação permanente.

Percebe-se que a educação permanente representa 

uma estratégia que possibilita o estabelec imento 

de v ínculo entre as redes de atenção em saúde, 

prof issionais e comunidade promovendo assim a 

cont inuidade do cuidado e aumentando por meio da 

cor responsabilização da atenção a capac idade de 

resolut iv idade dos problemas de saúde mais comuns 

de forma a produz ir um maior impacto na situação de 

saúde dentro de um determinado ter r itór io. 
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RESUMO

Este estudo teve por objet ivo ident if icar as polít icas públicas de diagnóst ico 

precoce e rastreamento do câncer bucal no Brasil . Trata-se de rev isão 

integrat iva da literatura realizada nas bases Sc ient if ic Elec tronic Librar y 

Online (Sc iELO), Literatura Lat ino-Amer icana e do Car ibe em Ciênc ias 

da Saúde (LILACS) e Biblioteca Vir tual em Saúde (BVS). Realizou-se 

cruzamento dos seguintes descr itores: a) Sistema Único de Saúde (SUS); b) 

atenção pr imár ia em saúde; c) polít icas públicas de saúde; d) programas 

de rastreamento; e) detecção precoce do câncer; e f) câncer bucal. Foram 

incluídos estudos nos idiomas por tuguês e inglês, publicados no per íodo 

de 2008 a 2018, disponíveis em texto integral e acesso livre e gratuito. 

Os 12 ar t igos selec ionados possibil itaram a ident if icação de 5 estratégias 

de prevenção para detecção precoce e rastreamento do câncer bucal : a) 

exame v isual ; b) levantamento da população de r isco; c) autoexame bucal ; 

d) v ig ilânc ia em saúde; e e) f luxos assistenc iais for tes. Constatou-se a 

necessidade de qualif icar os prof issionais da saúde para o atendimento, 

além de aumentar a ofer ta de ser v iços odontológicos de qualidade. 
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ABSTRACT

This study aimed to ident if y public polic ies for oral cancer ’s early diagnosis and screening in Brazil . This is 

an integrat ive literature rev iew conducted in the databases Sc ient if ic Elec tronic Librar y Online (Sc iELO), Lat in 

Amer ican and Car ibbean Health Sc iences Literature (LILACS), and Vir tual Health Librar y (VHL). The fol lowing 

descr iptors were crossed with each other: a) Brazilian Nat ional Health System (Sistema Único de Saúde [SUS]); 

b) pr imar y health care ; c) public health policy; d) mass screening; e) cancer early detect ion; and f) oral cancer. 

We included studies in Por tuguese and English, published within the per iod f rom 2008 to 2018, available in ful l 

text with f ree and open access. The 12 selec ted ar t icles made it possible to ident if y 5 prevent ion strategies for 

oral cancer ’s early detect ion and screening : a) v isual examinat ion; b) at-r isk populat ion sur vey; c) oral self-

examinat ion; d) health sur veil lance; and e) strong health care deliver y. The need to qualif y health professional s 

for prov iding care was not iced, in addit ion to increase the supply of good-quality dental ser v ices.

RESUMEN

Este estudio tuvo como objet ivo ident if icar las polít icas públicas para el diagnóst ico y la detecc ión precoz de 

cáncer oral en Brasil . Esta es una rev isión integradora de literatura realizada en las bases de datos Sc ient if ic 

Elec tronic Librar y Online (Sc iELO), Literatura Lat inoamer icana y del Car ibe en Cienc ias de la Salud (LILACS) y 

Biblioteca Vir tual de Salud (BVS). Los siguientes descr iptores se cruzaron entre sí : a) Sistema Único de Salud 

de Brasil (Sistema Único de Saúde [SUS]); b) atenc ión pr imar ia de salud; c) polít icas públicas de salud; d) 

tamizaje masivo; e) detecc ión temprana de cáncer; y f) cáncer oral. Se incluyeron estudios en por tugués e inglés, 

publicados en el per íodo de 2008 a 2018, disponibles en texto completo y acceso libre y gratuito. Los 12 ar t ículos 

selecc ionados permit ieron ident if icar 5 estrategias de prevenc ión para el diagnóst ico y la detecc ión precoz de 

cáncer oral : a) examen v isual ; b) encuesta de poblac ión en r iesgo; c) autoexamen oral ; d) v ig ilanc ia de salud; y 

e) fuer te suministro de atenc ión. Se constató la necesidad de calif icar a profesionales de la salud para br indar 

atenc ión, además de aumentar la ofer ta de ser v ic ios dentales de buena calidad.

INTRODUÇÃO

O câncer bucal compreende as neoplasias 

malignas que têm como localização pr imár ia os 

lábios, a cav idade oral , as glândulas salivares e a 

orofar inge1. Apresentando altas taxas de morbidade 

e mor talidade, esse t ipo de câncer é considerado um 

impor tante problema de saúde pública no Brasil 2. 

Est imat ivas do Inst ituto Nac ional de Câncer (INCA) 

apontam a inc idênc ia de 11.200 casos novos de câncer 

da cav idade oral em homens e 3.500 em mulheres 

para cada ano do biênio 2018-2019 no país1. 

O desenvolv imento do câncer bucal decor re de 

diversos fatores, que podem ser f ís icos, químicos, 

biológicos ou ambientais. O per f il epidemiológico 

dos indiv íduos mais acomet idos por essa neoplasia é 

carac ter izado por homens, brancos, na faixa etár ia 

entre 50 e 70 anos de idade, t rabalhadores expostos 

ao sol e usuár ios crônicos de tabaco e/ou álcool (ou a 

assoc iação de ambas as substânc ias)3. Infecção pelo 

v írus do papiloma humano (human papil lomavirus 

[HPV]), alimentação inadequada e má higiene bucal 

também se relac ionam com a carc inogênese da 

cabeça e do pescoço4. 

Embora seja o quinto câncer mais f requente em 

homens no Brasil1, o diagnóst ico tardio do câncer 

bucal cont inua a ser a pr inc ipal causa de mau 

prognóst ico, demonstrando a necessidade de ações 

para seu controle, com ênfase em detecção precoce, 

inter venção nos fatores de r isco e t ratamento5. 

Para combater o câncer, polít icas públicas de saúde 

vêm sendo inst ituídas desde o século XX6. Em 2004, 

com a publicação das Diretr izes para organização da 

saúde bucal7, no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS), implementou-se o Programa Brasil Sor r idente, 

que, entre outras at iv idades, compreendia a ofer ta 

de ser v iços voltados ao diagnóst ico e à detecção do 

câncer bucal . A inserção do ser v iço odontológico 

nas unidades básicas de saúde (UBS) tem propic iado 

expansão da cober tura de cuidados em saúde bucal . 

Entretanto, há necessidade de monitoramento 

das polít icas implementadas para ver if icar sua 

efet iv idade, ident if icando e cor r igindo eventuais 

falhas8. 

Nesse contexto, o objet ivo deste t rabalho foi : 

• Ident if icar as polít icas públicas de 

diagnóst ico precoce e rastreamento do câncer bucal 

no Brasil .



88  -  SANARE (Sobral, Online). 2019 Jul-Dec;18(2):86-95

METODOLOGIA

Trata-se de rev isão integrat iva da literatura sobre o câncer bucal , técnica que sistemat iza resultados de 

pesquisa acerca de um assunto espec íf ico e, assim, aprofunda o conhec imento sobre o tema invest igado por 

meio de ampla análise de estudos c ient íf icos, discut indo métodos e achados de invest igação e ref let indo com 

v istas a futuros estudos9. 

Os ar t igos foram selec ionados nas bases Sc ient if ic Elec tronic Librar y Online (Sc iELO), Literatura Lat ino-

Amer icana e do Car ibe em Ciênc ias da Saúde (LILACS) e Biblioteca Vir tual em Saúde (BVS). 

No pr imeiro momento, a estratégia de busca recor reu aos seguintes descr itores : Sistema Único de Saúde 

AND atenção pr imár ia em saúde AND polít icas públicas de saúde AND programas de rastreamento AND detecção 

precoce do câncer AND câncer bucal . No segundo momento, manteve-se o descr itor que representa o eixo 

temát ico e os demais foram cruzados estabelecendo a seguinte estratégia de busca : câncer bucal AND Sistema 

Único de Saúde, câncer bucal AND atenção pr imár ia em saúde, câncer bucal AND polít icas públicas de saúde, 

câncer bucal AND programas de rastreamento, câncer bucal AND detecção precoce do câncer. O propósito desse 

ref inamento foi ident if icar a relação entre o descr itor temát ico pr inc ipal e os demais invest igados. Ambas as 

estratégias de busca ut ilizaram os descr itores somente em língua por tuguesa, considerando que o objet ivo do 

estudo enfat iza polít icas públicas desenvolv idas e aplicadas no Brasil . 

Os cr itér ios de inclusão adotados foram: a) estudos em por tuguês e inglês; b) publicações no per íodo de 

2008 a 2018; c) estudos que tratavam de polít icas públicas brasileiras (ações públicas) voltadas ao controle 

do câncer bucal (diagnóst ico precoce e rastreamento); d) estudos disponíveis em texto integral ; e e) estudos 

de acesso liv re e gratuito. Já os cr itér ios de exclusão foram: a) estudos não relac ionados à temát ica em foco; 

e b) estudos que não se enquadram no gênero textual ar t igo c ient íf ico. 

Para a coleta de dados, os estudos foram organizados com base em t ítulo, per iódico, ano de publicação, 

região do país, objet ivo, pr inc ipais resultados e conclusão/recomendação, com a f inalidade de responder ao 

objet ivo da pesquisa. Na avaliação inic ial dos estudos, realizou-se a leitura do t ítulo e, poster iormente, do 

resumo. Par t ic iparam da seleção dos ar t igos 4 pesquisadores do Centro Universitár io F IPMoc (UNIFIPMoc), de 

Montes Claros (MG), em julho e agosto de 2018. Os estudos selec ionados foram lidos na íntegra.

RESULTADOS

As estratégias de busca possibilitaram a ident if icação de 704 publicações que poder iam ter relação com o 

tema em foco. O Quadro 1 ilustra sua distr ibuição nas bases consultadas. 

Quadro 1 – Distr ibuição das publicações e seleção dos ar t igos para rev isão integrat iva da literatura.

Base de dados Estratégia de busca Ar t igos encontrados Ar t igos selec ionados

Sc iELO

Câncer bucal AND sistema único de 
saúde

3 1

Câncer bucal AND atenção pr imár ia 
em saúde

11 0

Câncer bucal AND polít icas públicas 
de saúde

4 1

Câncer bucal AND programas de 
rastreamento

1 0

Câncer bucal AND diagnóst ico 
precoce

14 0
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Base de dados Estratégia de busca Ar t igos encontrados Ar t igos selec ionados

LILACS

Câncer bucal AND Sistema Único de 
Saúde

15 0

Câncer bucal AND atenção pr imár ia 
em saúde

22 3

Câncer bucal AND polít icas públicas 
de saúde

18 1

Câncer bucal AND programas de 
rastreamento

12 1

Câncer bucal AND diagnóst ico 
precoce

41 4

BVS

Câncer bucal AND Sistema Único de 
Saúde

10 1

Câncer bucal AND atenção pr imár ia 
em saúde

66 0

Câncer bucal AND polít icas públicas 
de saúde

6 0

Câncer bucal AND programas de 
rastreamento

147 0

Câncer bucal AND diagnóst ico 
precoce

334 0

TOTAL 12
Fonte : Elaborado pelos autores.

Após a leitura dos t ítulos, 171 publicações foram excluídas por estarem indexadas em mais de uma base e 

521 foram excluídas por não possuírem relação direta com o tema em foco. Assim, a amostra f inal totalizou 12 

ar t igos que atenderam aos cr itér ios de inclusão adotados.

Os ar t igos incluídos na amostra são apresentados no Quadro 2. O per iódico que mais publicou sobre o tema foi 

a rev ista Ciênc ia & Saúde Colet iva (4 ar t igos) . As demais rev istas apresentaram apenas 1 publicação: a) Applied 

Cancer Research ; b) Rev ista Panamer icana de Salud Pública ; c) Cadernos de Saúde Pública ; d) Brazilian Dental 

Journal ; e) Brazilian Oral Research ; f ) Rev ista Gaúcha de Odontologia ; g) Brazilian Journal of Otorhinolar yngology ; 

e h) Arquivos em Odontologia. 

Quadro 2 – Relação dos ar t igos incluídos no estudo.

Título Revista Ano Região 
do país

Oral cancer, smoking and public health polic ies in Braz il : 
a br ief rev iew10 Applied Cancer Research 2011 Sul

Estratégias e resultados da prevenção do câncer bucal 
em idosos de São Paulo, Brasil , 2001 a 2009

Rev ista Panamer icana de 
Salud Pública

2012 Sudeste

Abordagem do câncer da boca : uma estratégia para os 
níveis pr imár io e secundár io de atenção em saúde11 

Cadernos de Saúde Pública 2012 Sul

Reorganizat ion of secondar y and ter t iar y health care 
level s : impact on the outcomes of oral cancer screening 
in the São Paulo State, Braz il12

Brazilian Dental Journal 2012 Sudeste

Construc t ing public oral health polic ies in Braz il : issues 
for ref lec t ion13

Brazilian Oral
Research

2012 Nordeste

Prevenção e detecção do câncer bucal : planejamento 
par t ic ipat ivo como estratégia para ampliação da 
cober tura populac ional em idosos

Ciênc ia & Saúde Colet iva 2013 Sudeste
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Oral cancer in Braz il : a secular histor y of Public Health 
Polic ies

Rev ista Gaúcha de 
Odontologia

2014 Nordeste

Oral cancer prevent ive campaigns: are we reaching the 
real target?14

Brazilian Journal of 
Otorhinolar yngology

2015 Sudeste

Prevalence of oral cancer self-examinat ion among elder ly 
people t reated under Braz il ’s Unif ied Health System: 
household health sur vey

Ciênc ia & Saúde Colet iva 2015 Sudeste

Maior acesso à informação sobre como prevenir o câncer 
bucal entre idosos assist idos na atenção pr imár ia à saúde

Ciênc ia & Saúde Colet iva 2015 Sudeste

Organização dos ser v iços públicos de saúde bucal para 
diagnóst ico precoce de desordens com potenc ial de 
malignização do estado do Rio de Janeiro, Brasil

Ciênc ia & Saúde Colet iva 2016 Sudeste

Estratégias para resolut iv idade asser t iva da campanha 
de diagnóst ico e prevenção do câncer bucal

Arquivos em Odontologia 2016 Sudeste

Fonte : Elaborado pelos autores.

Destaca-se o ano de 2012 (4 ar t igos publicados), seguido por 2016 (3 ar t igos) . Não houve publicação em 

2008, 2009, 2010, 2017 e 2018. Nos demais anos, registra-se apenas 1 publicação. A região Sudeste se destaca 

(8 ar t igos publicados), seguida pelas regiões Sul e Nordeste (2 publicações cada). Não foram ident if icados 

ar t igos provenientes das demais regiões do país.

Os ar t igos incluídos apresentaram coerênc ia quanto a objet ivos, pr inc ipais resultados e conclusões, 

possibilitando a discussão de suas ideias.

DISCUSSÃO

Os ar t igos incluídos neste estudo sugerem a ex istênc ia de falhas em relação à prevenção pr imár ia do câncer 

bucal , pr inc ipalmente quanto à dif iculdade para estabelecer polít icas públicas voltadas aos seus pr inc ipais 

fatores de r isco (álcool e/ou tabaco, exposição ao sol , alimentação inadequada, infecção por HPV), além de 

questões relat ivas aos prof issionais da saúde e aos usuár ios dos ser v iços envolv idos15-16. Dessa forma, o câncer 

bucal cont inua sendo um problema de saúde pública, com indicadores epidemiológicos que não apresentaram 

melhoras nos últ imos anos15. 

Este estudo direc ionou seus resultados à prevenção em nível secundár io, já que, apesar das lesões inic iais 

serem fac ilmente detectáveis, ainda são diagnost icadas tardiamente, o que acaba resultando em tratamentos 

mut iladores. Assim, ev idenc ia-se a necessidade de adotar ações de rastreamento15,17. A literatura consultada 

apresentou estratégias de prevenção secundár ia para a detecção precoce e o rastreamento do câncer bucal que 

podem ser organizadas nas seguintes categor ias : a) exame v isual ; b) levantamento da população de r isco; c) 

autoexame bucal ; d) v igilânc ia em saúde; e e) for talec imento dos f luxos assistenc iais.

A discussão apresentada a seguir destaca os aspectos posit ivos e negat ivos, levando em conta as polít icas 

e estratégias ident if icadas nos ar t igos submet idos à rev isão sistemát ica. 

A pr inc ipal implicação, quanto ao exame v isual , envolveu a capac itação dos prof issionais da saúde, incluindo 

o c irurgião-dent ista (CD), pr inc ipalmente dev ido à var iação do per f il epidemiológico da patologia. Os ar t igos 

demonstraram a necessidade de educação cont inuada para a detecção precoce por par te do CD e da equipe de 

saúde15,18-19.

A educação cont inuada impacta não apenas os conhec imentos, ela também pode modif icar o compor tamento 

dos dent istas. O controle mais efet ivo do câncer de boca e far inge depende da detecção precoce de alterações 

da mucosa bucal por meio de exames adequados e conf irmação por biópsia. Para isso, a educação prof issional 

deve ser enfat izada, assim como a educação pública20. Ademais, a educação cont inuada pode melhorar a 

qualidade do ser v iço prestado, pois proporc iona atualização do conhec imento após a formação prof issional 21. 

Título Revista Ano Região 
do país
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Para alguns autores, o processo de formação e 

educação cont inuada para a ident if icação precoce do 

câncer bucal não dever ia ser exclusivo para o CD. Os 

cursos de Medic ina dever iam incluir em seu cur r ículo 

malignidades da região oral e maxilofac ial , para que 

os acadêmicos se capac item a ident if icar seus sinais 

e s intomas22. 

O Manual de espec ialidades em saúde bucal, 

de 200823, foi cr iado com o objet ivo de minimizar 

os impactos da falta de informações, or ientando 

gestores e dent istas da rede pública de saúde quanto 

aos agravos e às prát icas de prevenção secundár ia. 

Além disso, as Por tar ias do Ministér io da Saúde ns. 

1.570 e 1.571, de 2004, e 599, de 2006, inst ituíram 

cr itér ios para os centros de espec ialidades 

odontológicas (CEOs), incluindo a Estomatologia, 

com ênfase na prevenção e no diagnóst ico precoce 

como ação pr ior itár ia15,18.

O rastreio v isual pode ter impacto em indiv íduos 

de alto r isco, produz indo signif icat iva mudança de 

estágio e taxa de sobrev ivênc ia. Entretanto, o exame 

v isual apresenta baixa sensibilidade, pr inc ipalmente 

em lesões inic iais, e produz altas taxas de fal so-

posit ivo24.

Em relação à t r iagem para o câncer bucal , não há 

ev idênc ias que apoiem ou refutem o uso de exame 

v isual como método de rastreamento do câncer 

bucal na população geral . Uma tr iagem voltada 

ao câncer bucal poder ia reduz ir a mor talidade se 

enfocasse a população de r isco (indiv íduos com 

pouca probabilidade de f requentar consultór ios 

odontológicos com regular idade)15.

O levantamento da população de r isco, como 

possibilidade de detecção precoce, realizado pelos 

agentes comunitár ios de saúde (ACS), apareceu 

como uma estratégia na prevenção secundár ia. Nas 

v is itas domic iliares, os ACS registrar iam duas das 

pr inc ipais categor ias de r isco para o câncer bucal na 

f icha A do Sistema de Informação da Atenção Básica 

(SIAB), além de encaminhar o pac iente para consulta 

odontológica. A v is ita domic iliar poder ia, ainda, 

proporc ionar maior par t ic ipação em campanhas 

de prevenção, direc ionando a população de maior 

r isco25-26.

Embora a literatura consultada não ev idenc ie 

que o autoexame reduz a taxa de mor talidade do 

câncer bucal , como par te de um programa de 

rastreamento populac ional , ele é recomendado 

para minimizar a morbimor talidade da patologia. 

O que se obser vou foram propostas de polít icas 

públicas de saúde que incluíssem ações educat ivas 

voltadas ao autodiagnóst ico e autocuidado, além 

de ações prevent ivas, de manutenção da saúde, e 

reabilitadoras. Ainda se mostra baixa a prevalênc ia 

do diagnóst ico precoce realizado por meio do 

autoexame bucal 26-28. 

O autoexame bucal const itui estratégia de 

prevenção de baixo custo e fác il realização, apesar 

disso, não se t rata de prát ica aplicada rot ineiramente, 

sendo impor tante para o diagnóst ico precoce. Os 

CDs não costumam ensinar o autoexame bucal nem 

o realizam em busca de lesões que possam levar 

ao desenvolv imento de câncer na prát ica clínica. 

O mot ivo pode estar relac ionado ao fato de não 

saberem fazer, por não o considerar necessár io29.

O autoexame bucal é v isto como uma boa 

maneira de levar os pac ientes a detec tarem cânceres 

assintomát icos em suas fases inic iais. A mídia 

poder ia ser út il na divulgação dessa prát ica, mas 

isso não garant ir ia um efeito signif icat ivo, a longo 

prazo, na consc iênc ia do público30. Entretanto, não 

há provas suf ic ientes que apoiem ou refutem seu uso 

como forma de rastreio31.

O programa de educação sobre o câncer bucal 

aumentou a consc iênc ia sobre a patologia em uma 

população submet ida a estudo. No entanto, houve 

baixa adesão para par t ic ipar da tr iagem clínica e 

procurar t ratamento médico. O autoexame bucal 

poder ia ser usado tanto como modalidade de 

educação em saúde ef icaz quanto como fer ramenta 

de detecção precoce, sensibilizando a população de 

alto r isco diante do câncer bucal e de seus fatores 

de r isco, de modo a aux iliar na detecção precoce e na 

prevenção em países de alta inc idênc ia32.

Obser vou-se que grande par te dos estudos 

analisados obteve sucesso em campanhas de 

prevenção e diagnóst ico precoce do câncer bucal 

assoc iadas a campanhas de vac inação contra a gr ipe 

para idosos. Tal êx ito esteve v inculado às parcer ias 

f irmadas entre secretar ias de saúde, universidades, 

hospitais públicos e par t iculares e ent idades de 

Uma tr iagem voltada
ao câncer bucal 

poder ia reduzir amor 
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classe. Além dessas parcer ias, a s istemat ização dos 

exames e registros e a capac itação dos prof issionais 

envolv idos foram for temente apontados como 

indicadores posit ivos de sucesso, contr ibuindo para 

a resolut iv idade do cuidado voltado ao câncer bucal 

e para a redução do número de casos conf irmados. 

Em contrapar t ida, houve relato da não inclusão 

da população de r isco para o câncer bucal nessas 

campanhas. Alguns autores sugerem ampliar a 

estratégia para outros grupos etár ios e outras 

regiões do país17,25,33.

Para a redução das taxas de câncer oral , os 

prof issionais devem ident if icar indiv íduos expostos 

a fatores de r isco, bem como or ientá-los para a 

prevenção da patologia16. 

Os programas nac ionais de controle de câncer 

aux iliam os governos no uso dos recursos disponíveis 

em benef íc io de toda a população, por meio de 

inter venções baseadas em ev idênc ias, v igilânc ia em 

saúde e invest igação34. O modelo de v igilânc ia em 

saúde para Doenças e Agravos Não Transmissíveis 

crônicas (DANT) possibilitou implementar um 

melhor monitoramento da saúde bucal da população 

brasileira, aumentando a carga de conhec imento 

sobre fatores de r isco e epidemiológicos, apr imorando 

o direc ionamento da prevenção pr imár ia e da 

promoção da saúde, além de aux iliar a construção de 

um sistema de informação em saúde bucal 35.

Fora do Brasil , a Assembleia Mundial da Saúde 

(AMS) aprovou uma resolução sobre saúde bucal em 

2007, incent ivando os Estados-membros a adotar e 

implementar polít icas e estratégias para a saúde 

bucal no século XXI, também voltada à prevenção e 

ao controle do câncer bucal 34. Nos Estados Unidos da 

Amér ica (EUA), apesar da inst ituição de programas 

de rastreio, ainda há dif iculdade de adesão por 

par te da população. Contudo, tais programas foram 

assoc iados ao aumento da detecção precoce, mas sem 

melhora do prognóst ico de estágios avançados36.

Mesmo após o desenvolv imento do SUS, a 

implantação da Polít ica Nac ional da Atenção Básica 

(PNAB) e a cr iação da Polít ica Nac ional de Saúde 

Bucal (PNSB), em 2004, que aumentou o acesso dos 

brasileiros à saúde bucal , ainda ex istem desaf ios 

para que tal acesso seja pleno e que a assistênc ia 

seja de qualidade. A cr iação dos CEOs é c itada como 

for te aliada nesse sent ido pelos estudos, mas mesmo 

o fato do diagnóst ico oral ser 1 das 5 espec ialidades 

prev istas, há a ressalva de não ex isit r ex igênc ia de 

habilitação espec íf ica do prof issional que o executa. 

O cadastramento de domic ílios pela Estratégia 

Saúde da Família (ESF) também foi apontado como 

fac ilitador para a obtenção de informações sobre a 

prevenção do câncer bucal , a detecção precoce e o 

encaminhamento de casos suspeitos17,26-27,33.

Os CEOs são uma alternat iva válida para 

complementar as necessidades da população em todo 

o país e sua distr ibuição deve ser proporc ional ao 

tamanho da população e às necessidades de saúde 

bucal de cada região37.

A insuf ic iênc ia da rede de atenção em saúde 

bucal nos casos de câncer foi apontada como um 

problema. Foram suger idos o aumento do acesso aos 

ser v iços odontológicos de qualidade, a cr iação de 

f luxos assistenc iais for tes e as ações de promoção 

da saúde, como a divulgação de informações de 

prevenção18,28. 

Além disso, um planejamento par t ic ipat ivo das 

equipes das UBS para o desenvolv imento de ações, 

bem como o aumento da cober tura de exames bucais 

de prevenção e detecção da patologia, foi apontado 

como indicador de resolut iv idade19. Considerando a 

crescente inc idênc ia do câncer bucal na população 

com mais de 60 anos, a incorporação de um exame 

sistemat izado nessa população, como par te da rot ina 

de atendimento na ESF, poder ia reduz ir a inc idênc ia 

do câncer bucal avançado nessa faixa etár ia38. 

Os médicos generalistas encaminham pac ientes 

com câncer bucal mais rapidamente, porém, os 

CDs são melhores na ident if icação do câncer bucal 

assintomát ico, além da detecção durante consultas 

de rot ina. A demora no diagnóst ico, por par te dos 

prof issionais, deve-se à não realização de exame 

clínico completo e à falta de familiar idade com a 

patologia30.

Os atrasos podem ser atr ibuídos aos prof issionais 

da saúde em casos de er ros diagnóst icos ou 

encaminhamentos inadequados ou tardios. 

Ademais, quando os pac ientes são diagnost icados 

e encaminhados cor retamente, pode ocor rer atraso 

no atendimento terc iár io por falta de espec ialistas, 

laboratór ios ou hospitais – tal s ituação é mais 

dramát ica em economias marcadas pela baixa renda26. 

A insuf ic iência da rede 
de atenção em saúde 
bucal nos casos de 
câncer foi apontada 
como um problema.
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CONCLUSÃO

Esta rev isão integrat iva registra que, em relação 

às ações públicas de saúde voltadas ao diagnóst ico 

precoce e ao rastreamento do câncer bucal , a maior ia 

dos ar t igos apontam a necessidade de formação dos 

prof issionais da saúde para o atendimento, combinada 

ao aumento da ofer ta de ser v iços odontológicos de 

qualidade. 

Nessa área, os estudos devem ser mais 

abrangentes para proporc ionar o desenvolv imento 

de ações efet ivas de promoção da saúde e prevenção 

de agravos. Assim, minimizam-se os recursos 

empregados e potenc ializam-se os resultados de 

acordo com as metas e os objet ivos t raçados. Em 

relação à população, minimizam-se os efeitos 

deletér ios do diagnóst ico tardio.

Os sistemas de v igilânc ia em saúde apresentam 

impacto direto não somente nos carc inomas bucais, 

mas na saúde bucal da população geral . E, ainda, 

mostram-se impor tantes para o planejamento 

da prevenção pr imár ia. Contudo, parece haver 

desequilíbr io nas ações governamentais, com altos 

gastos nos t ratamentos de estágios avançados e 

baixos invest imentos em ações e pesquisas com foco 

na prevenção e no controle do câncer bucal . 
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RESUMO

Este ar t igo descreve, com base na literatura, ações realizadas pelos 

ser v iços de saúde em relação à segurança do pac iente. Trata-se de rev isão 

de literatura, com busca na Biblioteca Vir tual em Saúde (BVS). Constatou-

se que as publicações datavam de 2010 em diante e suas temát icas var iam 

entre invest igação da cultura de segurança, relação da segurança do 

pac iente com a prevenção de eventos adversos e avaliação de inc identes, 

além da tradução de instrumento para avaliação da segurança do pac iente. 

Os estudos ainda se mostram inc ipientes quanto às contr ibuições para a 

gestão, pois, apesar de relatarem a segurança como atr ibuto de qualidade, 

não há pesquisas in loco que avaliem sua ef icác ia e efet iv idade. A análise 

nos leva à conclusão de que se mostra extremamente relevante discut ir 

tanto a segurança do pac iente quanto o gerenc iamento dessa segurança, 

com v istas a contr ibuir para a melhor ia da qualidade da assistênc ia à 

saúde. Cabe destacar a necessidade da realização de novos estudos, pois a 

produção c ient íf ica sobre esse tema ainda é escassa.
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ABSTRACT

This ar t icle descr ibes, based on the literature, ac t ions taken by health ser v ices regarding pat ient safety. This 

is a literature rev iew, with search in the Vir tual Health Librar y (VHL). It was found that the publicat ions dated 

f rom 2010 onwards and their themes range f rom invest igat ing safety culture, the relat ionship between pat ient 

safety and adverse event prevent ion, and the inc ident assessment, besides the translat ion of an instrument to 

assess pat ient safety. The studies st il l show to be inc ipient concerning the contr ibut ions to management, because, 

despite repor t ing safety as a good-quality at tr ibute, there is no on-site research that evaluates it s ef f ic iency 

and ef fec t iveness. The analysis leads us to the conclusion that it is extremely relevant to discuss both pat ient 

safety and pat ient safety management, with a v iew to contr ibut ing to improve health care quality. It is wor th 

highlight ing the need for fur ther studies, as the sc ient if ic l iterature on this theme is st il l scarce.

RESUMEN

Este ar t ículo descr ibe, con base en la literatura, acc iones tomadas por los ser v ic ios de salud con respecto a la 

segur idad del pac iente. Esta es una rev isión de literatura, con búsqueda en la Biblioteca Vir tual en Salud (BVS). 

Se constató que las publicac iones datan de 2010 en adelante y sus temas van desde la invest igac ión de la cultura 

de segur idad, la relac ión entre la segur idad del pac iente y la prevenc ión de eventos adversos, y la evaluac ión de 

inc identes, además de la traducc ión de un instrumento para evaluar la segur idad del pac iente. Los estudios aún 

muestran ser inc ipientes con respecto a las contr ibuc iones a la gest ión, porque, a pesar de informaren que la 

segur idad es un atr ibuto de buena calidad, no hay invest igac iones in loco que evalúen su ef ic ienc ia y efec t iv idad. 

El análisis nos l leva a la conclusión de que es extremadamente relevante discut ir tanto la segur idad del pac iente 

como la gest ión de la segur idad del pac iente, con el f in de contr ibuir a mejorar la calidad de la atenc ión de salud. 

Vale la pena destacar la necesidad de más estudios, ya que la literatura c ient íf ica acerca de este tema aún es 

escasa.

INTRODUÇÃO

Foi pensando na segurança do pac iente, em 

termos da redução de r iscos e agravos, que a Por tar ia 

n. 529, de 1º de abr il de 2013, foi inst ituída pelo 

Ministér io da Saúde. Seu objet ivo é contr ibuir para a 

qualif icação do cuidado em todos os estabelec imentos 

de saúde do ter r itór io nac ional e tornar a abordagem 

tecnic ista de segurança algo cultural1. 

A cultura de segurança do pac iente engloba 5 

carac ter íst icas : 

1. Cultura na qual todos os t rabalhadores, 

desde os prof issionais envolv idos no cuidado até 

os gestores, assumem a responsabilidade por sua 

própr ia segurança e pela segurança de seus colegas 

e dos pac ientes e seus familiares; 

2. Cultura que pr ior iza a segurança ac ima de 

metas f inanceiras e operac ionais; 

3. Cultura que encoraja e recompensa a 

ident if icação, a not if icação e a resolução dos 

problemas relac ionados à segurança; 

4. Cultura que, a par t ir da ocor rênc ia de 

inc identes, promove o aprendizado organizac ional ; e 

5. Cultura que proporc iona recursos, estrutura 

e responsabilização para a manutenção efet iva da 

segurança2.

O termo cultura de segurança do pac iente tem 

sido adotado sob a perspect iva de mudar a v isão 

das pessoas sobre a forma de promover o cuidado 

seguro. É def inido como a redução do r isco de 

danos desnecessár ios assoc iados à saúde, pois, 

considerando a complex idade dos procedimentos e 

t ratamentos, o r isco de danos signif icat ivos é real . 

O pr inc ípio dessa abordagem “cultural” é que os 

eventos adversos ou inc identes não são causados 

por má vontade das pessoas, mas por s istemas 

mal desenhados, e produzem resultados negat ivos 

perante a assistênc ia prestada. Esse conceito cultural 

também faz alusão à introdução dos cuidados com 

segurança, de modo que façam par te do cot idiano 

dos ser v iços e que os er ros não demandem soluções 

punit ivas, mas agregadoras de conhec imento3.

Avaliar a cultura de segurança é impor tante para 

mensurar as condições organizac ionais que possam 

fac ilitar a ocor rênc ia de danos aos pac ientes4. Tal 

avaliação é realizada para diagnost icar o nível 

de cultura de segurança entre os prof issionais 

da saúde, os r iscos de danos aos pac ientes e as 

inter venções relac ionadas aos er ros, bem como o 

processo de not if icação dos efeitos adversos. Avaliar 

a segurança do pac iente requer envolv imento tanto 

dos prof issionais quanto dos gestores no setor 

saúde5. 

É comum que os enfermeiros, por vezes, assumam 
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cargos na gestão de pessoas e na liderança de 

programas/sistemas de qualidade hospitalar. No 

atual cenár io do setor saúde, esses prof issionais 

militam pelo atendimento seguro, destacando o 

trabalho gerenc ial da enfermagem e demonstrando 

que esse é um dos alicerces das estratégias de 

segurança do pac iente. Por isso, a ar t iculação entre 

gerênc ia e estratégias de segurança pode e deve ser 

invest igada6. 

Diante do exposto, invest iga-se a atuação da 

equipe mult iprof issional no que concerne à gestão e 

implantação de estratégias de segurança do pac iente. 

Tal atuação pode subsidiar o planejamento de ações 

mais ef icazes e efet ivas, v isando à superação de 

dif iculdades no ambiente de trabalho e à implantação 

das estratégias de segurança do pac iente. 

O estudo adotou algumas questões nor teadoras : 

• O que ex iste na literatura sobre cultura de 

segurança do pac iente? 

•  Quais são as fer ramentas ut il izadas para 

garant ir uma boa adesão aos processos culturais de 

segurança? 

• O que essas publicações dizem aos gestores?

A relevânc ia do estudo se sustenta na necessidade 

de conhecer o que ex iste na literatura sobre gestão 

em saúde e segurança do pac iente e como esse 

processo de procedimentos seguros é implementado 

dentro dos ser v iços de saúde. 

Os usuár ios dos ser v iços de saúde tendem a 

permanecer em estado de internação, expostos 

ao uso de inúmeras medicações, passíveis de 

interações medicamentosas e infecções, dev ido ao 

grande número de disposit ivos invasivos em uso 

concomitante, pr inc ipalmente na área hospitalar, 

e submet idos a polifarmác ia, no âmbito da atenção 

pr imár ia à saúde (APS). 

Este ar t igo descreve, com base na literatura, 

ações realizadas pelos ser v iços de saúde em relação 

à segurança do pac iente.

METODOLOGIA

Trata-se de estudo do t ipo rev isão integrat iva. 

Essa síntese possibilita agregar conhec imentos sobre 

determinado assunto, como a segurança do pac iente, 

e aponta lacunas que necessitam ser preenchidas com 

a realização de novos estudos, que darão supor te à 

tomada de dec isão do gestor quanto à temát ica em 

todos os ambientes, além de v iabilizar uma síntese 

de múlt iplos estudos publicados. 

Seis fases compõem uma rev isão integrat iva. 

Inic ialmente, deve-se assimilar o tema e selec ionar 

a hipótese ou questão de pesquisa. Em seguida, 

deve-se estabelecer os cr itér ios de inclusão e 

exclusão de estudos. A terceira fase inc ide na 

demarcação das informações que serão extraídas dos 

estudos selec ionados. Poster iormente, inic ia-se a 

fase de avaliação dos estudos incluídos na rev isão 

integrat iva. A quinta fase consiste na interpretação 

dos resultados. E, por últ imo, procede-se à redação 

e apresentação da rev isão7.

As estratégias de busca na Biblioteca Vir tual em 

Saúde (BVS) englobaram as seguintes bases de dados 

indexadas : a) Literatura Lat ino-Amer icana e do 

Car ibe em Ciênc ias da Saúde (LILACS); b) Banco de 

Dados em Enfermagem (BDENF); e c) Sistema Online 

de Busca e Análise de Literatura Médica (MedLine) . 

Adotou-se a seguinte questão de pesquisa : 

• Quais ações estão sendo realizadas pelos 

ser v iços de saúde em relação à segurança do 

pac iente? 

A busca se deu a par t ir do cruzamento dos 

descr itores “gestão em saúde” e “segurança do 

pac iente”, indexados no vocabulár io controlado 

Descr itores em Ciênc ias da Saúde (DeCS), separados 

pelo operador booleano “AND”. Foram listadas 4.777 

obras, dentre elas : a) ar t igos; b) disser tações; 

e c) teses. Os cr itér ios de inclusão foram: a) 

textos disponíveis na íntegra; e b) publicações em 

por tuguês (188 obras), tendo como assunto pr inc ipal 

a gestão de segurança (43 obras) . Já os cr itér ios de 

exclusão foram: a) textos repet idos; e b) publicações 

que não se enquadrassem no propósito do estudo 

(disser tações de mestrado e teses de doutorado). 

Ao f inal , foram incluídos 14 ar t igos (2 indexados na 

BDENF; 6 na L ILACS; 4 na MedLine; e 2 indexados em 

2 bases de dados  – BDENF e L ILACS). Foram excluídos 

da análise os 2 ar t igos indexados em 2 bases, por 

consist irem em rev isões de literatura, não supr indo 

o caráter pr imár io de estudo. Não se delimitou um 

per íodo de publicação. 

Este estudo teve iníc io em julho de 2018, com a 

...necessidade
de conhecer o que 
existe na literatura 

sobre gestão
em saúde e segurança 

do paciente...
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elaboração do projeto de pesquisa, e f indou-se em setembro de 2018, com a redação do relatór io de pesquisa, 

sendo as buscas e a análise realizada em agosto do mesmo ano. A par t ir das informações obt idas foram 

elaborados quadros que ilustram os achados de pesquisa. 

 

RESULTADOS

A segurança do pac iente e a cr iação de uma cultura de segurança v isam à redução de danos desnecessár ios 

e ev itáveis aos pac ientes durante a assistênc ia à saúde. Essa discussão sobre segurança do pac iente vem 

tomando grandes proporções desde a cr iação de polít icas voltadas à temát ica, desenvolv idas inic ialmente pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS). 

Por tanto, t rata-se de uma questão discut ida mundialmente que tem gerado mudanças e inst igado uma busca 

f requente e cont ínua pela melhor ia da qualidade dos ser v iços de saúde, como mostra o Quadro 1. O ano de 

publicação dos ar t igos conf irma a relat iva “juventude” dessa temát ica.

Quadro 1 – Ar t igos selec ionados por ano de publicação. Sobral , 2018.

Título Ano 

E1 Cultura de segurança do pac iente em hospital pr ivado10 2018

E2
Cultura de segurança do pac iente em três hospitais brasileiros com diferentes t ipos de 
gestão5 2018

E3
Fatores fac ilitadores na implantação das estratégias de segurança do pac iente : estudo 
descr it ivo-exploratór io9 2017

E4
O enfermeiro : l íder no gerenc iamento de r isco para prevenção e controle de infecções 
em pac ientes com câncer12 2016

E5
Desenvolv imento e validação de indicadores de boas prát icas de segurança do pac iente : 
Projeto ISEP-Brasil13 2016

E6 Adaptação transcultural e validação da escala de clima do trabalho em equipe14 2016

E7
Situação dos hospitais de referênc ia para implantação/func ionamento do núcleo de 
segurança do pac iente15 2016

E8
Estudo exploratór io das inic iat ivas acerca da segurança do pac iente em hospitais do Rio 
de Janeiro16 2014

E9 Clima de segurança do pac iente : percepção dos prof issionais de enfermagem17 2012

E10
Estratégia educac ional como contr ibuinte ao gerenc iamento de r isco hospitalar: estudo 
quase-exper imental 20 2011

E11
Eventos adversos : análise de um instrumento de not if icação ut ilizado no gerenc iamento 
de enfermagem18 2010

E12
For talezas e ameaças em torno da segurança do pac iente segundo a opinião dos 
prof issionais de enfermagem19 2010

Fonte : Elaborado pelos autores. 

Como mostra o Quadro 2, dentre os 12 ar t igos analisados, temos: a) estudos descr it ivos (3); b) estudos 

transversais (4); c) estudo convergente assistenc ial (1); d) estudo metodológico (1); e) estudo avaliat ivo (1); 

f ) estudo exper imental (1); e g) relato de exper iênc ia (1) . 

O Quadro 2 ilustra a qualidade das publicações, as t ipologias de estudo e seus pr inc ipais objet ivos, 

fac ilitando a compreensão do objeto em análise.
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Quadro 2 – Distr ibuição dos dados de ident if icação dos ar t igos. Sobral , 2018.

N Ano Per iódico Qualis Autores Objet ivos Tipo de estudo

E1 2018

Rev ista de 
Pesquisa : 
Cuidado é 

Fundamental 
Online

B2
Gol le, Ciot t i, Her r, 
Aozane, Schmidts, 

Kolank iewicza

Avaliar a percepção 
dos prof issionais de 

enfermagem, atuantes 
em um hospital 

pr ivado, acerca do 
clima de segurança.

Estudo transversal

E2 2018
Ciênc ia & 

Saúde Colet iva
B1

Andrade, Lopes, 
Souza Filho, Vieira 

Junior, Far ias, 
Santos, et al .

Avaliar a cul tura de 
segurança do pac iente 

e fatores assoc ia-
dos em hospitais 
brasileiros com 

diferentes t ipos de 
gestão: federal , 

estadual e pr ivado.

Estudo 
obser vac ional , 

t ransversal , 
com abordagem 

analít ica

E3 2017

Online 
Braz ilian 

Journal of 
Nursing

B1
Oliveira, Reis, 
Souza, Costa, 

Valera, Matsuda

Invest igar, na 
perspect iva de 

enfermeiros gestores, 
os meios/fatores que 
fac ilitam o processo 

de implantação 
de estratégias 

de segurança do 
pac iente.

Estudo descr it ivo-
exploratór io, 
quant itat ivo

E4 2016
Cogitare 

Enfermagem
B1 Sanhudo, Moreira

Elaborar estratégias 
de liderança em 

enfermagem voltadas 
à incorporação de 

medidas de prevenção 
e controle de 

infecções relac ionadas 
à assistênc ia à saúde 

em pac ientes com 
câncer.

Estudo 
convergente 
assistenc ial

E5 2016
Cadernos de 

Saúde Pública
A2

Gama, Saturno-
Hernández, 

Ribeiro, Freitas, 
Medeiros, Bat ista, 

et al .

Desenvolver e validar 
indicadores de boas 

prát icas de segurança 
do pa c iente para o 
contexto brasileiro.

Relato de 
exper iênc ia

E6 2016
Rev ista de 

Saúde Pública
A2

Silva, Peduzz i, 
Sangalet i, Silva, 

Agreli, West, et al .

Adaptar e validar a 
escala “Team Climate 

Inventor y”, de medida 
do clima de trabalho 

em equipe, para o 
idioma por tuguês, no 
contexto da atenção 
pr imár ia à saúde no 

Brasil .

Estudo 
metodológico

E7 2016
Cogitare 

Enfermagem
B1

Ser ra, Barbier i, 
Cheade

Conhecer a situação 
dos hospitais de 

referênc ia quanto 
ao uso de normas 
e protocolos sobre 

segurança do pac iente 
diante da implantação 
da respect iva polít ica 

nac ional .

Estudo transversal
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E8 2014
Rev ista 

Enfermagem 
UERJ

B1 Souza, Silva

Analisar, com base nas 
informações obt idas 
com os gerentes de 
r isco, as inic iat ivas 
implementadas para 

garant ir a segurança do 
pac iente.

Estudo exploratór io-
descr it ivo

E9 2012
Acta Paulista de 

Enfermagem
A2

Rigobel lo, Car valho, 
Cassiani, Galon, 
Capucho, Deus

Avaliar a percepção 
do clima de segurança 
dos prof iss ionais de 

enfermagem atuantes 
nas cl ínicas médicas e 

c irúrgicas de um hospital 
de ensino.

Estudo t ransversal , 
descr it ivo, 

quant itat ivo

E10 2011
Online Braz il ian 

Journal of 
Nurs ing

B1
Silva, Bar reiro F ilho, 
Santos, Nasc imento

Assoc iar a est ratégia 
de sensibil ização dos 

prof iss ionais assoc iados 
à Rede Sent inela ao 

aumento de not if icações 
de eventos adversos.

Estudo quase 
exper imental

E11 2010

Rev ista da 
Escola de 

Enfermagem da 
USP

A2 Paiva, Paiva, Ber t i

Analisar a ut il ização 
desse inst rumento 
de comunicação e 

ident if icar : f requênc ia, 
t ipo, natureza e per íodo
dos inc identes/eventos 

adversos.

Estudo ret rospec t ivo 
e descr it ivo

E12 2010
Rev ista Lat ino-
Amer icana de 
Enfermagem

A1
Ques, Montoro, 

Gonzalez

Ident if icar bar reiras e 
opor tunidades que os 

prof iss ionais detec tam 
na prát ica cl ínica para 
o desenvolv imento da 

cultura de segurança dos 
pac ientes.

Pesquisa avaliat iva

Fonte : Elaborado pelos autores.

Em relação à temát ica dos ar t igos, 7 faz iam menção à invest igação e avaliação da cultura de segurança 

do pac iente ; os demais versavam entre segurança do pac iente assoc iado a prevenção de eventos adversos e 

avaliação de inc identes, gerenc iamento de r isco, exceto 2 estudos, que tratavam da validação de indicadores 

de segurança do pac iente, que aux iliam no gerenc iamento de tal segurança.

DISCUSSÃO

A liderança no setor saúde é a chave para o desenvolv imento da segurança do pac iente como cultura. Com 

o líder, os demais prof issionais tendem a desenvolver métodos e estratégias de promoção do cuidado que 

sejam seguros para o pac iente e para quem os aplica, além de sua alta qualidade. O gerenc iamento dos setores 

quanto à segurança do pac iente traz maior segur idade e promove um ambiente adequado, longe da cultura da 

não not if icação e da punição severa aos er ros, já hegemonizada e sustentada em vár ias inst ituições de saúde8.

Fatores como carga de trabalho alta, equipe reduz ida, problemas de comunicação entre os membros da 

equipe, falta de insumos necessár ios à realização de procedimentos e falta de apoio gerenc ial const ituem 

fatores desencadeantes de uma assistênc ia insegura e de baixa qualidade. Para uma cultura de segurança 

do pac iente ef icaz e realmente levada a sér io, mostra-se indispensável o t rabalho em equipe; para que isso 

ocor ra, faz-se necessár io o apoio de quem gerenc ia o setor, com um olhar voltado ao entendimento de que a 

segurança leva à excelênc ia8.

N Ano Per iódico Qualis Autores Objet ivos Tipo de estudo
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A liderança dentro da equipe engloba a capac idade 

de dir igir, coordenar e avaliar a per formance dos 

membros que a compõem, além de atr ibuir tarefas 

e promover educação cont inuada, a f im de mot ivar 

os integrantes a organizarem e estabelecerem uma 

atmosfera posit iva dentro do local de trabalho9. 

Nesse contexto, vale destacar que os ser v iços 

de saúde contemporâneos levam os prof issionais a 

realizar uma grande quant idade de at iv idades, muitas 

vezes sob pressões de tempo e f requente escassez de 

recursos. Ao contrár io das falhas at ivas, que muitas 

vezes são dif íceis de prever, as condições latentes 

podem ser ident if icadas e cor r igidas de modo 

prevent ivo quando há gerenc iamento de r isco proat ivo 

e não reat ivo. Nesse caso, é essenc ial migrar de uma 

cultura punit iva para métodos de aprendizagem que 

levam à aber tura de comunicação, possibilitando que 

os prof issionais falem de modo aber to sobre os er ros 

que podem afetar s ignif icat ivamente o pac iente8,10.

Levando em consideração o parágrafo anter ior, 

um estudo transversal publicado em 2018 ev idenc iou 

distânc ia entre a gerênc ia de enfermagem e a 

gerênc ia hospitalar em relação aos t rabalhadores in 

loco. Isso mostra a necessidade de ampliar o olhar 

da gestão, com o intuito de melhorar os indicadores 

de segurança do pac iente e, por consequênc ia, 

obter mudanças culturais que podem v ir a favorecer 

a assistênc ia à saúde, tornando-a mais segura e 

for talecendo o v ínculo entre os prof issionais10. 

Em outro estudo, publicado em 2018, foram 

pesquisados 3 t ipos diferentes de gerênc ia – 

em hospitais : a) federais ; b) estaduais; e c) 

pr ivados. Ev idenc iou-se que as áreas pr ior itár ias 

para ações que v isem à melhor ia da cultura de 

segurança devem enfocar as dimensões “Frequên-

c ia de eventos not if icados”, “Percepção de segu-

rança”, “Feedback e comunicação sobre os er ros”, 

“Resposta não punit iva para er ros”, “Dimensio-

namento de pessoal”, “Trabalho em equipe entre 

unidades” e “Problemas em mudanças de turno e 

transições entre unidades/ser v iços”. Essas foram 

as áreas em que ocor reram os menores percentuais 

de respostas posit ivas quando se analisou o 

agregado de hospitais, nas 3 esferas estudadas5. 

Em um estudo semelhante, que invest igou 

a atuação do enfermeiro como gestor em 

quatro hospitais dist intos, foi demonstrado e 

af irmado pelos sujeitos de pesquisa que o apoio 

da alta gestão hospitalar é um fac ilitador da 

implantação de estratégias de cuidado seguro. 

Isso é impor tante porque, quando a direção/

gestão organizac ional demonstra compromisso 

com a qualidade da assistênc ia prestada, a 

implementação de inter venções passa a ser 

mais fác il . Nesse cenár io da gestão hospitalar, 

sabe-se que, muitos hospitais ainda são ger idos 

de modo arcaico, sendo os modelos de gestão, 

centralizados, aquilo que dif iculta a comunicação 

e, consequentemente, a efet ivação de melhor ias e 

mudanças nos processos de atendimento. Com isso, 

deve-se englobar as necessidades organizac ionais, 

a segurança do pac iente como um bem desejável a 

ser gerenc iado9. 

Dentro do contexto de segurança, a equipe de 

enfermagem é responsável por contr ibuir com 

métodos educac ionais e reeducac ionais, para 

que se desenvolva o senso de cultura, como a 

ident if icação er ros, que não levem a punições, mas 

ao amparo ao ref inamento da segurança do pac iente. 

A enfermagem desenvolve um papel impor tante 

na ofer ta de assistênc ia segura e ef icaz, sendo 

que se encontra 24 horas por dia com o pac iente, 

tornando-se responsável por ident if icar e registrar 

os eventos adversos, expondo aos demais membros e 

prof issionais da equipe a impor tânc ia de desenvolver 

um ambiente seguro para todos, sejam prof issionais 

ou pac ientes11.

Em uma pesquisa realizada com enfermeiros 

gerentes de unidades oncológicas, ver if icou-se que 

as estratégias de liderança devem ser implementadas 

em todos os setores do hospital , porém, ex istem 

os locais pr ior itár ios para a implementação 

dessa liderança/gerênc ia. Eles t razem que muitos 

enfermeiros f icam sobrecar regados ao assumir 

outros setores concomitantemente, por isso, deixam 

de acompanhar o t rabalho em equipe da maneira 

cor reta ou como gostar iam. Essa situação aponta 

uma ref lexão sobre a relação do dimensionamento de 

pessoal com a demanda de ser v iços dentro do setor. 

E, novamente, engloba a gestão, onde se mostra 

necessár io um olhar voltado ao preenchimento 

ou à cr iação de vagas, que são supr idas de forma 

...o apoio
da alta gestão 
hospitalar é um 
facilitador da

implantação de 
estratégias de cuidado 

seguro...
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sobrecar regada pelos prof issionais já ex istentes, 

sem que tenham acrésc imos de remuneração por tal 

feito12. 

Métodos já vêm sendo cr iados com a intenção de 

qualif icar e proporc ionar supor te ao gerenc iamento 

da segurança do pac iente. Indicadores já validados 

contr ibuem para a gestão da segurança do 

pac iente, assim como instrumentos validados para 

avaliação da cultura de segurança do pac iente, e 

apresentam validade, conf iabilidade, v iabilidade e 

potenc ial ut il idade para o enf rentamento de r iscos 

assistenc iais. Com o novo conceito de segurança 

do pac iente, menc ionado como algo cultural , é 

de grande impor tânc ia a presença de medidas de 

diminuição do r isco de dano, prevenindo-o e usando 

abordagens inovadoras quanto à ocor rênc ia de um 

possível inc idente. Indicadores e instrumentos de 

avaliação têm potenc ial para ser incorporados às 

polít icas públicas, porém, ainda são escassos, o que 

dif iculta o monitoramento, com a perspect iva de 

avaliar as prát icas seguras13-14. 

Em um estudo realizado em 2016, foi levada 

em questão a ót ica organizac ional , bem como o 

desenvolv imento e a implementação de protocolos 

que af iram medidas tomadas em relação à redução 

de gastos excessivos que, em caso contrár io, 

poder iam const ituir recursos invest idos em setores 

como inf raestrutura, apoio às compras hospitalares 

e reposição de almoxar ifado, melhorando a 

distr ibuição de insumos dentro dos ser v iços e 

garant indo uma melhora na ef ic iênc ia inst ituc ional 

como um todo. A segurança do pac iente deve ser 

v ista como um ecossistema, onde os ser v iços de 

apoio, a inf raestrutura e as tecnologias, devem 

apoiar deliberadamente os processos de trabalho, 

contr ibuindo para o melhor gerenc iamento da 

assistênc ia e, consequentemente, uma melhora da 

qualidade do ser v iço. F ica posto neste estudo que 

os hospitais que almejam chegar a zero ocor rênc ia 

de eventos adversos devem abraçar polít icas de 

integração, que cerquem toda o corpo hospitalar, 

t rabalhando efet ivamente a mudança da cultura – eis 

o papel pr imordial da gestão, implantar tal cultura 

de modo ef icaz e sem comprometer a integr idade dos 

prof issionais15.

As inic iat ivas tomadas em alguns hospitais do 

Rio de Janeiro incluem a ident if icação do pac iente 

e a assistênc ia limpa e constatou-se que os gerentes 

hospitalares desenvolvem ações intrainst ituc ionais, 

quais sejam: a) cursos para supor te de educação 

cont inuada; b) or ientações da comissão de controle 

de infecções hospitalares; c) elaboração de 

protocolos; d) folders ; e) manuais; e f ) e check- list 

de c irurgia segura. Os gerentes informaram, ainda, 

que adotam o método de educação cont inuada como 

uma estratégia de disseminação de conhec imento, 

para que seja for talec ida a segurança do pac iente 

de modo contextualizado no ambiente hospitalar 

e, ainda mais impor tante, que essa segurança seja 

cultural16.

Contrapondo-se ao exposto, realizou-se uma 

pesquisa em 2016 com enfermeiros de São Paulo 

sobre a percepção da segurança do pac iente, porém, 

constatou-se baixo nível de escores de respostas 

posit ivas em relação à percepção desses prof issionais 

quanto à gerênc ia hospitalar e estes últ imos, segundo 

os enfermeiros, mantêm-se distantes da equipe 

de enfermagem, sendo hierárquica a debilidade do 

diálogo. Ver if icou-se que as falhas na segurança 

do pac iente, neste estudo, resultam em sua grande 

maior ia em ações punit ivas para o prof issional , o 

que torna o assunto de dif íc il discussão, fazendo 

com que a segurança como cultura f ique em segundo 

plano, o que não traz as melhor ias necessár ias à 

saúde e à redução de r iscos ao pac iente17. 

Vale lembrar que as ações de educação em saúde 

e educação cont inuada se mantenham no topo das 

ações pr imordiais para a organização e no iníc io 

de uma abordagem cultural em relação à segurança 

do pac iente. Car tazes, folhetos e palestras são 

fatores contr ibuintes para o aumento do número 

de not if icações de eventos adversos, aumentando a 

possibilidade de maior controle sobre as ocor rênc ias 

do ser v iço pelo gestor e possibilitando a cor reção 

desses er ros de modo sábio, sem a necessidade de 

punições indiv iduais, tendo como base treinamentos 

e exposições colet ivas18-19. 

Af inal , introduz ir prát icas de qualif icação dos 

ser v iços, com ênfase em uma cultura organizac ional , 

não é algo rápido; t rata-se de um processo lento, 

que requer apoio de vár ios setores (como saúde e 

educação), onde possa haver maior incent ivo do 

Sistema Único de Saúde (SUS) à formação para 

A segurança do 
paciente deve ser

vista como um 
ecossistema...
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a saúde e à v isão cultural dos processos, seja em 

termos de qualidade, segurança ou humanização. 

CONCLUSÃO

Este estudo apresenta ev idênc ias c ient íf icas 

sobre a temát ica segurança do pac iente, indo da 

abordagem de conteúdos de natureza avaliat iva 

até medidas prevent ivas e aspectos culturais 

per t inentes. 

Também se obser vou a ausênc ia de produções 

c ient íf icas voltadas integralmente à gerênc ia de 

r isco ao pac iente, tendo como ênfase a abordagem 

cultural , o que pode ser apontado como uma limitação 

deste estudo. 

Nesse contexto, muitos espaços vaz ios de 

conhec imentos perpassam o estudo do tema, como 

poucas informações sobre cultura de segurança entre 

os prof issionais, v isto que o termo é relat ivamente 

novo, fazendo com que haja, ainda, escassez de 

estratégias de abordagem e sensibilização diante 

dos instrumentos de invest igação de fác il acesso, 

impossibilitando a alta gestão de tomar dec isões 

baseadas nessas ev idênc ias, tendo em v ista a baixa 

quant idade de estudos avaliat ivos com uma avaliação 

mais qualif icada e resolut iva.

Almeja-se que este estudo est imule a realização 

de novas pesquisas sobre a cultura de segurança 

do pac iente e o gerenc iamento dessa segurança, 

para que possam ser cr iadas novas estratégias de 

sensibilização e divulgação da temát ica, promovendo 

prát icas mais ef ic ientes entre os prof issionais em 

todos os âmbitos do setor saúde e a consequente 

qualif icação dos ser v iços. 
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RESUMO

Objet iva-se caracter izar as teses e disser tações que ar t iculam o 

empreendedor ismo como uma estratégia de gestão das polít icas públicas 

de saúde. Estudo exploratór io realizado nas teses e disser tações do 

Banco de Teses da Coordenação de Aper feiçoamento de Pessoal de 

Nível Super ior, em novembro de 2017, ut il izando a expressão de busca 

“empreendedor ismo” e sem recor te temporal. Ident if icaram-se 2856 teses 

e disser tações, sendo selec ionadas 163. O tratamento dos dados desse 

estudo ocor reu com base nos dados de ident if icação e dos resumos das 

teses e disser tações selec ionadas. As produções foram 132 disser tações e 

31 teses, distr ibuídas entre os anos de 1999 a 2017. Das 132 disser tações, 

60 se concentram na área interdisc iplinar e 48, na administração; as teses 

também se concentram nessas áreas, sendo 16 na interdisc iplinar e 10 

na administração. Ident if icou-se uma assimetr ia das produções tanto 

com relação a inst ituição envolv ida, como com a quant idade de teses e 

disser tações produzidas. Das 38 inst ituições, 15 localizavam-se na região 

Sudeste e das 163 produções, 76 foram desenvolv idas no Sul do país. É 

necessár ia a realização de estudos que problemat izem o empreendedor ismo 

como impor tante para a saúde e as prof issões nela inser idas e ainda que 

defendam a gestão de polít icas públicas na saúde empreendedora.
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ABSTRACT

The goal is to character ize the theses and disser tat ions involv ing entrepreneurship as a strategy for the 

management of public health polic ies. Explorator y study car r ied out in theses and Disser tat ions Theses database 

the Coordinat ion of Improvement of Higher Level Personnel, in november 2017, using the term “entrepreneurship” 

and without temporal. 2856 were theses and disser tat ions, being selec ted 217. The treatment of data in this study 

occur red on the basis of ident if icat ion data and summar ies of selec ted theses and disser tat ions. The product ions 

were 132 disser tat ions and theses 31, distr ibuted between the years of 1999 to 2017. Of the 132 disser tat ions, 

focus on interdisc iplinar y area 60 and 48, administrat ion; the thesis al so focused on these areas, being 16 

in interdisc iplinar y and 10 in the administrat ion. Ident if ied an asymmetr y of product ion both with respect to 

inst itut ions involved, how many theses and disser tat ions produced. Of the 38 inst itut ions, 15 were located in the 

Southeast region and the 163 theses and disser tat ions, 76 were developed in the South of the countr y. There is a 

need for fur ther studies that problemat ize the entrepreneurship as impor tant to health and professions it inser ted 

and st il l defend the management of public health policy entrepreneur.

RESUMEN

El objet ivo es caracter izar las tesis y diser tac iones que ar t iculan el emprendimiento como una estrategia para 

gest ionar las polít icas de salud pública. Estudio explorator io realizado en las tesis del Banco de Tesis y las tesis de 

la Coordinac ión para la Mejora del Personal de Educac ión Super ior, en nov iembre de 2017, ut il izando la expresión 

de búsqueda “emprendimiento” y sin un marco temporal. Se ident if icaron un total de 2856 tesis y diser tac iones, 

y se selecc ionaron 163. El tratamiento de los datos de este estudio se basó en los datos de ident if icac ión y 

resúmenes de las tesis y diser tac iones selecc ionadas. Las producc iones fueron 132 diser tac iones y 31 tesis, 

distr ibuidas entre 1999 y 2017. De las 132 diser tac iones, 60 se enfocan en el área interdisc iplinar ia y 48 en la 

administrac ión; Las tesis también se centran en estas áreas, 16 en interdisc iplinar y 10 en administrac ión. Se 

ident if icó una asimetr ía de las producc iones en relac ión con la inst ituc ión involucrada, así como la cant idad de 

tesis y diser tac iones produc idas. De las 38 inst ituc iones, 15 estaban ubicadas en el sudeste y de 163 producc iones, 

76 se desar rol laron en el sur del país. Es necesar io realizar estudios que problemat icen el emprendimiento como 

algo impor tante para la salud y las profesiones inser tadas en él e incluso defender la gest ión de las polít icas 

públicas en salud empresar ial .

INTRODUÇÃO

As polít icas públicas podem ser compreendidas 

de acordo com a forma que o Estado age para 

reduz ir os conf litos e desigualdades que surgem 

na soc iedade, contr ibuindo para a efet ivação dos 

direitos fundamentais e do Pr inc ípio da Dignidade da 

Pessoa Humana. Assim, a implantação de polít icas 

públicas na saúde objet iva efet ivar o direito à 

saúde, diminuir o número de doenças de grave r isco, 

ofer tar o acesso igualitár io e universal à saúde e a 

promoção de polít icas prevent ivas e de recuperação 

ao direito à saúde1.

No Brasil , a polít ica de saúde pública está 

consolidada, desde a Const ituição Federal de 1988, 

no Sistema Único de Saúde (SUS). Produto da luta 

do mov imento da reforma sanitár ia brasileira, o SUS 

se inst ituiu no contexto de redemocrat ização do 

Brasil e na contramão das propostas hegemônicas 

de organização de sistemas de saúde focalizados 

v igentes nos anos oitenta. No SUS, a saúde é um 

direito universal e uma proposta de mudança 

profunda no modelo de planejar, organizar e ger ir 

as ações e ser v iços de saúde, por meio de ações 

dest inadas à promoção, proteção e recuperação da 

saúde, bem como à reabilitação2. 

O desaf io posto pelo SUS é de que a polít ica 

de saúde no Brasil se construa e se implemente na 

perspect iva do acesso universal , reconhecendo as 

desigualdades ex istentes no inter ior da soc iedade 

e cr iando respostas para minimizá-las. Para isso, 

a gestão das polít icas públicas promove maior 

inter locução entre atores e organizações que, uma 

vez reunidos em diferentes espaços de interesse 

público, podem v iabilizar processos par t ic ipat ivos e 

democrát icos na relação entre governo e soc iedade 

c iv il 3.

Nessa direção, adentra-se ao empreendedor ismo 

como uma potente estratégia de gestão, uma 

vez que colabora para o desenvolv imento de um 

espír ito inquieto na busca por soluções adequadas 

ao problema enf rentado, aliando-se à presença de 

um ambiente mult idisc iplinar e da soc ialização de 

novas prát icas de trabalho. No cenár io polít ico, 
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econômico e tecnológico, os prof issionais de modo 

geral são chamados a inovar, (re) cr iar e t ransformar 

as prát icas prof issionais, por meio de prát icas 

inovadoras nas diferentes áreas do conhec imento4. 

Desse modo, o empreender se ut il iza de processos 

inovadores à sua capac idade de formação de redes 

de contato e à sua ut ilização, planejam; sabem f ixar 

metas e alcançá-las5.

Ser empreendedor signif ica ter a necessidade de 

realizar coisas novas e, ao mesmo tempo, pôr em 

prát ica ideias já ex istentes, de forma inovadora, 

v isando a solução de problemas. O indiv íduo 

empreendedor manifesta suas at itudes mediante 

determinado t ipo de pensamento e ação, ou seja, seu 

pensamento var ia de acordo com o modo de enxergar 

e entender o mundo, e ação enquanto compor tamento 

manifesto, decor rente do pr imeiro aspecto6.

É, nesse contexto, que se reconhece a impor tânc ia 

em desenvolver um modelo de gestão empreendedora 

na saúde, aspecto que susc ita o estabelec imento 

de discussões sobre o empreendedor ismo, seu papel 

na saúde e suas repercussões no âmbito da saúde 

colet iva7. Pois, ainda é limitada a literatura ao 

explorar o empreendedor ismo e seus caminhos para a 

inovação em saúde8.

Considerando isso, propõe-se o objet ivo de 

carac ter izar as teses e disser tações que ar t iculam 

o empreendedor ismo como uma estratégia de gestão 

das polít icas públicas de saúde.

METODOLOGIA

Estudo exploratór io realizado a par t ir das teses 

e disser tações disponíveis no Banco de Teses da 

Coordenação de Aper feiçoamento de Pessoal de Nível 

Super ior (CAPES). O levantamento das produções 

ocor reu em novembro de 2017, ut il izando como 

termo de busca “empreendedor ismo” e sem recor te 

temporal .

Na busca, inic ialmente, ident if icaram-se 2856 

teses e disser tações. Foram ut ilizados f ilt ros 

referentes às áreas de conhec imento, concentração 

e de avaliação das teses e disser tações segundo a 

CAPES. Com relação às áreas de conhec imento, seis 

foram as selec ionadas considerando o objet ivo do 

estudo, a saber: administração (1441), administração 

pública (23), enfermagem (8), interdisc iplinar 

(103), polít icas públicas (2) e saúde colet iva (3), 

resultando em 1580 teses e disser tações.

Considerando a ampla quant idade de teses e 

disser tações v inculadas à área de concentração 

“administração” e o alinhamento ao objet ivo do 

estudo, optou-se por ref inar a busca nessa área. 

Aplicou-se o f ilt ro “administração pública e de 

empresas” na área de avaliação, resultando em 

581 teses e disser tações. A essas submeteram-se a 

f ilt ragem por áreas de concentração, resultando em 

78 teses e disser tações.

As demais áreas do conhec imento foram 

exploradas em sua completude, o que resultou em 

217 teses e disser tações elegíveis para compor 

o estudo. Dessas, excluíram-se 54 produções por 

repet ição e indisponibilidade de acesso ao texto 

completo. Assim, 163 (132 disser tações e 31 teses) 

compuseram, ao f inal , as produções selec ionadas 

nesse estudo. 

Com base nos dados de ident if icação e dos 

resumos das teses e disser tações selec ionadas, 

t raçaram-se as carac ter íst icas analisadas nos 

resultados: distr ibuição das teses e disser tações 

selec ionadas nos anos pesquisados; quais regiões do 

país desenvolveram os estudos; quais universidades 

e programas de pós-graduação envolveram-se no 

desenvolv imento dos estudos; em quais níveis de 

pós-graduação esses estudos foram realizados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram selec ionadas 163 produções no banco da 

CAPES. Desse total , 132 eram disser tações e 31, 

teses. A Figura 1 apresenta as teses e disser tações 

distr ibuídas considerando o ano.

O indivíduo
empreendedor 
manifesta suas 

atitudes mediante
determinado tipo de 
pensamento e ação...
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Figura 1 – Distr ibuição da quant idade de teses e disser tações segundo ano. For taleza, 2017.

Fonte : Elaborado pelos autores.

O grande salto das pós-graduações no Brasil na década de 60, ocor reu com o Parecer n° 977 de 3 de 

dezembro de 1965, do Conselho Federal de Educação (CFE), conhec ido como Parecer Sucupira, que estruturou 

o mestrado e o doutorado nas inst ituições de ensino super ior do país9. Em mais de 40 anos, a pós-graduação 

brasileira passou de 699 cursos em 1976, para cerca de 6131 em 201610. Este aumento signif icat ivo demonstra 

a aber tura para novas áreas do conhec imento no campo c ient íf ico e para a interação entre elas. 

O mov imento “mult i” possibilita a integração e diversif icação das discussões no âmbito da saúde, na busca 

pela superação da perspect iva interdisc iplinar. Com isso, o empreendedor ismo, em suas diversas formas, é um 

dos temas em expansão no ambiente acadêmico, sob a inf luênc ia da economia v igente e da valor ização de 

prát icas inovadoras11.

O empreendedor ismo começou a surgir no Brasil na década de 90, um mov imento que, possivelmente, foi 

for talec ido pela cr iação de ent idades como o Ser v iço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) 

e a Soc iedade Brasileira para Expor tação de Sof tware (SOFTEX). A procura por inic iat ivas empreendedoras 

foram se intensif icando e isso, cer tamente, provocou inquietações e necessidades de analisar o papel e a 

potênc ia do empreendedor ismo para a soc iedade brasileira12.

A Figura 2 apresenta os mov imentos discretos de discussões sobre o empreendedor ismo. Foi em 2010 que 

as produções sobre essa temát ica se tornaram mais expressivas, com 15 estudos (3 teses e 12 disser tações), 

com poucas var iações até alcançar seu quant itat ivo mais expressivo, em 2016, com 29 estudos (3 teses e 26 

disser tações) .

A c iênc ia empreendedora, como assim é tratada em estudo desenvolv ido no Canadá13, apresenta dimensões 

que transitam em diversas áreas do conhec imento, sendo for temente v inculada a área da administração. 

Infere-se estar assoc iada a uma v isão do empreendedor ismo como um fenômeno indiv idual , l igado à cr iação de 

empresas, e a um fenômeno soc ial que pode levar o indiv íduo ou uma comunidade a desenvolver capac idades 

de soluc ionar problemas14.

O exposto permite compreender a distr ibuição das teses e disser tações por áreas de conhec imento, 

ver if icando uma f requênc ia signif icat iva nas áreas interdisc iplinar e administração, 76 (46,6%) e 58 (35,6%), 

respect ivamente (Tabela 1) . O per f il empreendedor inc ita ref lexões que perpassam múlt iplas áreas e perspect ivas 

prof issionais que, além de ar t icular c iênc ias, ainda demanda carac ter íst icas espec íf icas da administração.
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Tabela 1 – Distr ibuição das áreas de conhec imento das teses e disser tações segundo ano. For taleza, 2017.

 Ano
Enfermagem Administração Administração 

pública Interdisc iplinar Polít icas 
Públicas

Saúde 
Colet iva

F % F % F % F % F % F %

1999 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

2000 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

2001 0 0% 0 0% 0 0% 1 0,61% 0 0% 0 0%

2002 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 1 0,61%

2003 0 0% 0 0% 0 0% 4 2,45% 0 0% 0 0%

2004 0 0% 0 0% 0 0% 6 3,68% 0 0% 0 0%

2005 0 0% 0 0% 0 0% 3 1,84% 0 0% 0 0%

2006 0 0% 0 0% 0 0% 7 4,29% 0 0% 0 0%

2007 0 0% 0 0% 0 0% 5 3,06% 0 0% 0 0%

2008 1 0,61% 0 0% 2 1,23% 0 0% 0 0% 0 0%

2009 0 0% 0 0% 3 1,84% 0 0% 0 0% 0 0%

2010 0 0% 0 0% 0 0% 15 9,20% 0 0% 0 0%

2011 0 0% 0 0% 0 0% 19 11,65% 0 0% 0 0%

2012 1 0,61% 0 0% 0 0% 16 9,81% 0 0% 0 0%

2013 1 0,61% 14 8,59% 1 0,61% 0 0% 1 0,61% 0 0%

2014 1 0,61% 11 6,75% 5 3,06% 0 0% 1 0,61% 1 0,61%

2015 2 1,23% 7 4,30% 4 2,45% 0 0% 0 0% 0 0%

2016 1 0,61% 26 15,95% 2 1,23% 0 0% 0 0% 0 0%

2017 0 0% 0 0% 1 0,61% 0 0% 0 0% 0 0%

TOTAL 7 4,28% 58 35,59% 18 11,03% 76 46,59% 2 1,22% 2 1,22%

Fonte : elaborado pelos autores.

Reconhece-se o empreendedor como aquele que agrega valor às at iv idades desenvolv idas, preocupando-

se com a gestão de recursos e com os conceitos de ef ic iênc ia e ef icác ia15. Isso atrela ao empreendedor ismo 

carac ter íst icas impor tantes que favorecem uma gestão de polít icas públicas de saúde valorat iva e que se 

t ransforma em meio às necessidades de indiv íduos e colet iv idades.

Na Tabela 1 ver if ica-se maior f requênc ia de teses e disser tações na área da administração no ano de 2016 

(26, 44,8%). Em 2011 e 2012 houve a maior ocor rênc ia de produções na área interdisc iplinar, com quant itat ivos 

de 19 e 16, 25% e 21,05%, respect ivamente.

Por ser uma c iênc ia v inculada, essenc ialmente, à administração é que se just if ica a maior concentração de 

discussões nessa área. Considerando as áreas de administração e administração pública, as produções sobre 

o empreendedor ismo tornaram-se mais expressivas de 2012 a 2016. Contudo, a par t ir de 2001, obser vou-se 

a inc idênc ia de teses e disser tações na área interdisc iplinar, demonstrando a mult idisc iplinar idade do tema 

empreendedor ismo.

Um aspecto que chama a atenção é o fato da área da Enfermagem, no decor rer dos 19 anos incluídos 

nessa busca, apresentar poucas discussões sobre o assunto, com sete (7) produções. A ref lexão é per t inente, 

espec ialmente, pela enfermagem estar, f requentemente, inser ida em espaços de gestão e de tomada de dec isão.

A enfermagem vem ampliando o seu espaço na área da saúde. Isso é ev idente quando o enfermeiro assume 

um papel cada vez mais dec isivo e proat ivo no que se refere às necessidades do ser humano de forma integral 

e contextualizada, bem como na promoção e proteção da saúde dos indiv íduos em suas diferentes dimensões. A 

enfermagem tem potenc ial e opor tunidades para explorar novos espaços soc iais, não necessitando submeter-se 

aos espaços t radic ionais de cuidados, em que prevalece a noção de doença, abrangendo novas signif icações 

para o cuidado de enfermagem5.

Assim, direc ionar uma ref lexão sobre a produção da Enfermagem se just if ica, ainda, pelo pouco invest imento 
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em pesquisas que envolvam a ar t iculação do empreendedor ismo e a gestão de polít icas públicas na saúde, de 

modo a reconhecer o potenc ial do olhar inovador que o empreendedor ismo traz ao trabalho do enfermeiro, seja 

qual for o cenár io de atuação16.

É impor tante ressaltar que as facetas do empreendedor ismo, seja no âmbito pr ivado, soc ial ou c ient íf ico, 

quando assoc iadas à área da saúde, tornam-se aliadas para o desenvolv imento pessoal , prof issional e impor tante 

instrumento na ofer ta do cuidado. Essa capac idade de transformação do fazer do enfermeiro, de acordo 

com as necessidades que permeiam seu cot idiano prof issional , remete ao conceito de empreendedor ismo. 

A Enfermagem pode ser def inida como a c iênc ia do cuidado integral e integrador de saberes em saúde, 

tanto no sent ido de assist ir e coordenar as prát icas de cuidado, quanto no sent ido de promover e proteger 

a saúde dos indiv íduos, famílias e comunidades17. Nessa direção, o cuidado de enfermagem torna-se uma 

prát ica soc ial empreendedora, pela inserção at iva e proat iva nos diferentes espaços de atuação prof issional e, 

pr inc ipalmente, pelas possibilidades interat ivas e assoc iat ivas com os diversos contextos soc iais.

Quando considerados os programas de pós-graduação das 163 produções, as mesmas estão v inculadas a 

38 Inst ituições de Ensino Super ior (IES) no Brasil . Constatou-se que, das 38 IES que realizaram pesquisas 

envolvendo o empreendedor ismo e polít icas públicas, 15 (39,5%) localizam-se na região Sudeste, 11 (28,9%) 

IES na região Sul , 6 (15,8%) na região Nordeste, 6 (15,8%) na região Centro-oeste. Ressalta-se a inex istênc ia 

de produções v inculadas a IES do Nor te do país. A distr ibuição das IES pelo país inter fere diretamente no 

desenvolv imento de teses e disser tações nas regiões, conforme está exposto na Figura 2.  

Figura 2 – Distr ibuição das teses e disser tações por área do conhec imento e região brasileira. For taleza, 2017.

Fonte : elaborado pelos autores.

A concentração das pesquisas nas IES do Sudeste e Sul reaf irmam uma tendênc ia das pós-graduações no 

Brasil e um padrão regional na distr ibuição das publicações e dos pesquisadores altamente concentrada nessas 

regiões. Isso está diretamente relac ionado à localização das universidades públicas estaduais e federais, sendo 

estas as responsáveis pela maior ia da at iv idade c ient íf ica, carac ter íst ica de países em desenvolv imento18.

Das 163 produções, ver if ica-se que, apesar do Sudeste concentrar o maior quant itat ivo de IES envolv idas, o 

Sul foi a região que teve o número mais elevado de teses e disser tações (76, 46,6%) desenvolv idas em suas IES. 

Ademais, a região Sul demonstra a interação de diversos campos do conhec imento sobre o empreendedor ismo 

no Brasil , representada pelas 42 teses e disser tações (25,7%) desenvolv idas na área interdisc iplinar nesta 

região. 

É fundamental a compreensão de que os processos de geração, difusão e t ransmissão do conhec imento 

c ient íf ico são espac ialmente localizados atualmente. Isto ocor re dev ido a concentração de produções 

c ient íf icas estar diretamente relac ionada à localização dos campi das universidades públicas, pr imordialmente 
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as estaduais e federais, uma vez que essas são responsáveis pela maior ia da at iv idade c ient íf ica, padrão t ípico 

de países em desenvolv imento18.

Uma das grandes aliadas das produções c ient íf icas e do incent ivo a at iv idade c ient íf ica, a universidade, 

possui a responsabilidade de est imular o desenvolv imento prof issional , prát icas inovadoras e soluções 

sustentáveis que agreguem valor a soc iedade, além de desenvolver a pró-at iv idade e ações cr iat ivas capazes 

de construir uma soc iedade soc ialmente responsável19.

As relações simbólicas entre universidades, centros de pesquisa e empresas ref letem a impor tânc ia da 

assoc iação entre os avanços c ient íf icos e a resolução de problemas concretos. Discut ir o papel da universidade 

na atualidade ref lete sua responsabilidade na formação c idadã e prof issional , na cr ít ica intelec tual , na 

inovação, no ensino, na busca de soluções efet ivas, propagação do conhec imento e desenvolv imento das 

produções c ient íf icas no país20.

Dessa forma, na Figura 3, estão expostas as produções c ient íf icas desenvolv idas com as temát icas 

empreendedor ismo e polít icas públicas por área de conhec imento e nível de pós-graduação, considerando 

mestrados e doutorados acadêmicos e prof issionais. Das 132 disser tações, 60 se concentram na área 

interdisc iplinar e 48, na administração. Das 26 teses, 16 estavam v inculadas à área interdisc iplinar e 10, na 

administração.

Figura 3 – Distr ibuição das teses e disser tações por área do conhec imento e nível de pós-graduação. For taleza, 

2017.

Fonte : elaborado pelos autores.

A Figura 3 mostra com maior profundidade o quant itat ivo de disser tações e teses por áreas do conhec imento. 

As produções c ient íf icas na área interdisc iplinar possuem maior concentração, demonstrando o interesse sobre 

linhas temát icas e reforçando a interdisc iplinar idade como fator fundamental para ident if icação de aspectos 

determinantes para a saúde e construção de conceitos ampliados de saúde21.

O interesse em pesquisar determinado assunto ou tema par te de uma necessidade de conhec imento e 

aprofundamento sobre algo que está emergindo, e que prec isa de um entendimento que ot imize sua 

aplicabilidade para a melhor ia de v ida dos c idadãos. O estado de conhec imento é guiado pela ident if icação, 

registro e categor ização que levam à ref lexão e síntese sobre a produção c ient íf ica de uma determinada área, 

em um determinado espaço de tempo, congregando per iódicos, teses, disser tações e liv ros sobre uma temát ica 

espec íf ica22.
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A construção de uma produção c ient íf ica está 

relac ionada não só à pessoa/pesquisador que a 

produz, mas ás inf luênc ias da inst ituição na qual está 

inser ida, do país em que v ive e de suas relações com 

a perspect iva global . Em outras palavras, a produção 

está inser ida no campo c ient íf ico e compreende a 

estrutura lógica de organizações soc iais, levando-

se em conta seu conjunto de normas, regras e 

inst ituições e a relação de forças simbólicas que 

condic ionam diferentes formas de percepção e 

aprec iação23.

O empreendedor ismo, por vezes, é uma área 

prát ica que est imula o desenvolv imento de at itudes 

e ações própr ias do empreendedor ismo15. A ampliação 

nas pesquisas demonstra que o empreendedor ismo 

ult rapassa o campo prát ico, econômico e f inanceiro, 

desper tando em pesquisadores o interesse em 

assoc iar o empreendedor ismo a diversas áreas e 

buscar soluções e melhor ias tanto para a soc iedade 

como para o desenvolv imento do conhec imento 

c ient íf ico. 

CONCLUSÃO

O interesse no desenvolv imento de pesquisas 

advém da necessidade em compreender o caminho 

percor r ido pela c iênc ia e ident if icar eventuais 

lacunas a serem preenchidas. É nesse sent ido 

que este ar t igo teve o propósito de explorar o 

empreendedor ismo na produção c ient íf ica de teses 

e disser tações e ar t iculá-lo como uma estratégia de 

gestão das polít icas públicas de saúde.

Foram selec ionadas 163 produções c ient íf icas 

nas áreas do conhec imento interdisc iplinar, 

administração, Saúde Colet iva, Polít icas Públicas, 

Enfermagem, e Administração Pública. Tratam-se de 

132 disser tações e 31 teses distr ibuídas entre os 

anos de 1999 a 2017 com um aumento considerável 

de produções a par t ir de 2010. Das 132 disser tações, 

60 se concentram na área interdisc iplinar e 48, na 

administração; as teses também se concentram nessas 

áreas (16 na interdisc iplinar e 10 na administração).

Com relação aos anos de defesa, houve uma 

concentração de teses e disser tações defendidas 

nos anos de 2010, 2011 e 2016. No decor rer dos 19 

anos incluídos nessa busca, a Enfermagem apresenta 

poucas discussões sobre o assunto, mesmo sendo uma 

área de intenso envolv imento na gestão de saúde.

Ident if icou-se uma assimetr ia das produções 

tanto com relação a IES envolv ida, como com a 

quant idade de teses e disser tações produz idas. 

Das 38 IES, 15 localizavam-se na região Sudeste, 

mas, apesar dessa expressiv idade das IES, o Sul 

foi a região que mais desenvolveu estudos sobre o 

empreendedor ismo, 76 no total .

As produções selec ionadas demonstraram o caráter 

interdisc iplinar do empreendedor ismo, discut ido por 

muitos em diversos locais do país. Esse dado revela 

o quanto o empreendedor ismo pode contr ibuir para 

o desenvolv imento da c iênc ia, economia, saúde e 

polít icas públicas, além de promover um diálogo 

entre as diversas áreas do conhec imento. 

O estudo tem a limitação de não ter explorado 

os aspectos que emergiram como resultados nas 

teses e disser tações ident if icadas, mas o que 

não diminui seu mér ito c ient íf ico, pois esteve 

coerente com o objet ivo proposto. Recomenda-se a 

realização de novos estudos que problemat izem o 

empreendedor ismo como impor tante para a saúde e 

as prof issões nela inser idas e ainda que defendam a 

gestão de polít icas públicas na saúde empreendedora 

e que ot imizem o acesso da população a uma saúde 

com qualidade, garant indo esse direito c idadão.
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RESUMO

A residênc ia mult iprof issional em saúde tem se difundido no Brasil e 

atraído a atenção de muitos prof issionais para a atuação no Sistema 

Único de Saúde (SUS). Tais prof issionais, por meio de v ivênc ia, recebem 

qualif icação e capac itação para atuar com base nas prát icas assistenc iais 

do SUS. O f isioterapeuta se insere na equipe mult iprof issional com grande 

abrangênc ia de atuação no ambiente hospitalar, desde o atendimento 

emergenc ial em pronto-socor ro (PS) até a reabilitação em setores de 

internação e unidades de terapia intensiva (UTIs). Este estudo descreve 

a v ivênc ia de uma residente em f isioterapia como membro da equipe 

mult iprof issional em urgênc ia e trauma e a abrangênc ia de sua atuação 

no ambiente hospitalar. Por meio do relato de exper iênc ia dessa residente 

em f isioterapia, abordam-se as rot inas, as prát icas prof issionais, 

as dif iculdades enf rentadas e a assistênc ia no âmbito da residênc ia 

mult iprof issional em saúde. Esse programa contr ibui de modo dec isivo com 

a formação dos prof issionais da saúde, entretanto, ainda há escassez de 

estudos que relatem a v ivênc ia e a abrangênc ia da atuação do prof issional 

de f isioterapia na atenção hospitalar voltada à urgênc ia e ao trauma.
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ABSTRACT

The mult iprofessional residency in health has spread throughout Brazil and drawn the at tent ion of many professional s 

to work in the Brazilian Nat ional Health System (Sistema Único de Saúde [SUS]). These professional s, through 

exper iences, receive qualif icat ion and training to work by hav ing the SUS’s healthcare pract ices as a basis. The 

physical therapist is a member of the mult iprofessional team who has a wide range of act iv it ies in the hospital 

env ironment, f rom emergency care at the emergency room (ER) to rehabilitat ion at inpat ient sec tors and intensive 

care unit s (ICUs). This study descr ibes the exper iences of a resident in physical therapy as a member of the 

mult iprofessional team in urgency and trauma and the scope of her work in the hospital env ironment. Through the 

exper ience repor t of this resident in physical therapy, the rout ines, professional pract ices, dif f icult ies faced, and 

care in the domain of mult iprofessional residency in health are addressed. This program contr ibutes dec isively to 

health pract it ioners’ training, however, there is st il l a lack of studies that repor t the exper iences and the scope 

of a physical therapy pract it ioner ’s work in hospital care focused on urgency and trauma.

RESUMEN

La residenc ia mult iprofesional en salud se ha extendido por todo Brasil y ha l lamado la atenc ión de muchos 

profesionales para actuar en el Sistema Único de Salud Brasileño (Sistema Único de Saúde [SUS]). Estos profesionales, 

a través de v ivenc ia, rec iben calif icac ión y entrenamiento para actuar al tener como base las práct icas de atenc ión 

del SUS. El f isioterapeuta es un miembro del equipo mult iprofesional que t iene una amplia gama de act iv idades 

en el ambiente hospitalar io, desde atenc ión de emergenc ia en la sala de urgenc ias (SU) hasta rehabilitac ión en 

sectores de hospitalizac ión y unidades de cuidados intensivos (UCI). Este estudio descr ibe las exper ienc ias de una 

residente en f isioterapia como miembro del equipo mult iprofesional en urgenc ia y trauma y el alcance de su trabajo 

en el ambiente hospitalar io. A través del informe de exper ienc ia de esta residente en f isioterapia, se abordan 

las rut inas, las práct icas profesionales, las dif icultades enf rentadas y la atenc ión en el ámbito de la residenc ia 

mult iprofesional en salud. Este programa contr ibuye dec isivamente a la formac ión de los profesionales de la salud, 

sin embargo, todav ía hay una escasez de estudios que repor ten las exper ienc ias y el alcance del trabajo de un 

profesional de f isioterapia en la atenc ión hospitalar ia centrada en la urgenc ia y el trauma.

INTRODUÇÃO

A residênc ia em área prof issional da saúde, 

inst ituída pela Lei n. 11.129/2005, é def inida como 

uma modalidade de pós-graduação lato sensu pautada 

pela educação em ser v iço de prof issionais das 

diversas categor ias do setor saúde (exceto a médica) . 

Nesse sent ido, com base nos pr inc ípios do Sistema 

Único de Saúde (SUS), a residênc ia mult iprof issional 

em urgênc ia e trauma integra a formação prof issional 

em saúde no ambiente hospitalar¹.

Considerando o ar t . 200 da Const ituição Federal 

de 1988 (CF/1988), que ev idenc ia a responsabilidade 

do SUS na capac itação de seus prof issionais, cr iaram-

se estratégias para habilitá-los a atuar em rede 

interdisc iplinar e mult idisc iplinar de saúde. Desse 

modo, os programas de residênc ia mult iprof issional 

em saúde têm contr ibuindo com a formação desse 

pessoal com v istas a proporc ionar o atendimento 

humanizado garant ido por lei aos usuár ios do SUS1-3.

O Programa de Residênc ia Mult iprof issional 

em Saúde da Faculdade de Educação e Cultura de 

Vilhena (FAEV/UNESC) teve iníc io em março de 

2015. As categor ias prof issionais envolv idas são: 

a) enfermagem; b) f is ioterapia ; c) psicologia ; d) 

ser v iço soc ial ; e e) farmác ia (incluindo farmác ia 

bioquímica) . E esse programa se div ide em 3 

residênc ias espec íf icas : a) residênc ia em urgênc ia e 

t rauma; b) residênc ia em enfermagem obstétr ica; e 

c) residênc ia em saúde mental .

Nesse contexto, o f is ioterapeuta se insere na 

residênc ia em urgênc ia e t rauma. A inclusão desse 

residente nos setores de emergênc ia e nas unidades de 

terapia intensiva (UTIs) se baseia na reestruturação 

dos modelos de saúde brasileiros : demanda-se tanto 

o conhec imento sobre as polít icas do hospital como 

acerca do per f il e das rot inas do local espec íf ico1.

Por razões conceituais, a f is ioterapia surgiu 

como uma prof issão exclusivamente reabilitadora 

de sequelas, mas tem evoluído na reestruturação 

dos modelos de saúde com base nos pr inc ípios de 

atenção integral e humanização da assistênc ia do 

SUS. Por exemplo: estudos sinalizam a impor tânc ia 

de apr imorar a f is ioterapia motora no ambiente 

hospitalar, uma vez que está aliada à f is ioterapia 
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respiratór ia em cer tas patologias que acometem o 

sistema motor, o que pode diminuir a permanênc ia 

hospitalar e aumentar os índices de recuperação 

após a alta2-3. 

A prát ica da f is ioterapia hospitalar se destaca 

ao minimizar os efeitos deletér ios da inat iv idade do 

pac iente acamado, reduz indo a taxa de mor talidade, 

a taxa de infecção e o tempo de permanênc ia na 

UTI, além das complicações pós-operatór ias. Vale 

ressaltar, ainda, os aspectos envolv idos no supor te 

vent ilatór io (invasivo ou não invasivo) aos pac ientes 

que carecem dessa assistênc ia nos diversos setores 

hospitalares4-5.

A inserção do prof issional de f is ioterapia na 

urgênc ia e emergênc ia hospitalar ref lete sua 

capac idade de agregar at iv idades, de discut ir casos 

com a equipe interdisc iplinar e de potenc ializar o 

cuidado integral e humanizado voltado ao pac iente 

e à sua família5.

As pesquisas envolvendo a atuação do prof issional 

de f is ioterapia no ambiente hospitalar ainda são 

escassas, o que sugere a realização de estudos que 

avaliem os impactos da inter venção f is ioterapêut ica 

nos setores de urgênc ia e emergênc ia6.

Daí surgiu nosso interesse em elaborar este 

ar t igo, que descreve a exper iênc ia de uma 

f is ioterapeuta como membro da equipe de residênc ia 

mult iprof issional em urgênc ia e t rauma, relatando a 

abrangênc ia de sua atuação hospitalar.

METODOLOGIA

Este estudo consiste em um relato de exper iênc ia, 

baseado na rot ina de uma prof issional de f is ioterapia 

na residênc ia mult iprof issional em urgênc ia e 

t rauma, realizada entre março de 2016 e março de 

2018 (2 anos) .

A residênc ia mult iprof issional em urgênc ia e 

t rauma da FAEV/UNESC, em parcer ia com a Secretar ia 

Munic ipal de Saúde de Vilhena (RO), tem como 

cenár io prát ico o Hospital Adamastor de Oliveira 

(Hospital Regional de Vilhena – HRV), que conta com 

cerca de 180 leitos distr ibuídos entre os seguintes 

setores : a) pronto-socor ro (PS); b) clínica médica 

masculina (CMM); c) clínica médica feminina (CMF); 

d) or topedia; e) UTI; f ) pediatr ia ; g) obstetr íc ia 

(maternidade); e h) unidade de terapia intensiva 

neonatal (UTIN). O HRV realiza cerca de 250 

atendimentos diár ios em seu PS, além dos cuidados 

oferec idos aos pac ientes já internados em suas alas; 

em at iv idade desde o iníc io dos anos 1990, t rata-se 

de inst ituição de referênc ia no Cone Sul do Estado 

de Rondônia. 

RESULTADOS

Este relato de exper iênc ia recor re a : a) expressões 

e provocações obser vadas nas prát icas hospitalares; 

b) diálogos situados no ambiente hospitalar; e c) 

pesquisa bibliográf ica.

Cumpr indo uma jornada hospitalar de 60 horas 

semanais, sendo 12 horas diár ias (das 7:00 às 

19:00), o residente de f is ioterapia atua por meio 

de rodíz io nos setores atr ibuídos a ele, mediante 

distr ibuição pela tutor ia ao longo de seus 2 anos de 

permanênc ia no programa: a) UTI; b) CMM; c) CMF; 

d) pediatr ia ; e) PS; e f ) UTIN. Tal jornada possibilita 

ar t icular a educação em saúde às diversas prof issões, 

às comunidades e à população geral , proporc ionando 

o aprendizado de conteúdos técnicos, polít icos e 

c ient íf icos e uma formação cr ít ico-ref lex iva, com 

troca de exper iênc ias sobre os diversos t ipos de 

problemas de saúde3. 

Cada setor hospitalar foi apresentado à residente 

enfocada neste estudo pelo tutor no iníc io de cada 

rodíz io, bem como a equipe mult iprof issional que o 

compõe, suas rot inas, suas prát icas e seus protocolos. 

Após a apresentação do setor de atuação, coube à 

residente elaborar seu plano de ação (um documento 

que descrev ia o planejamento das at iv idades a 

realizar durante sua permanênc ia no setor) , que 

dev ia ser entregue mensalmente ao tutor, além do 

relatór io mensal com as at iv idades desenvolv idas, 

com embasamento teór ico e abordagem cr ít ica dos 

temas levantados por ela.

Com isso em v ista, hav ia no plano de ação: a) 

recebimento do plantão junto à equipe do setor; b) 

leitura de prontuár ios para ident if icar pac ientes 

com prescr ição de f is ioterapia ; c) leitura de exames 

complementares; d) atendimento aos pac ientes; 

e) evolução em prontuár ios; e f ) estudo de casos 
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clínicos junto à equipe do setor.

Assim, a residente se inser ia no setor e 

desempenhava as atr ibuições de sua formação 

prof issional , sob a super v isão tanto de um preceptor 

(prof issional do setor de atuação), no sent ido de sanar 

dúv idas relat ivas às rot inas e prát icas espec íf icas, 

como de seu tutor na residênc ia mult iprof issional 

em saúde.

No cronograma de residênc ia enfocado neste 

estudo, os pr imeiros setores de atuação foram 

as clínicas médicas (CMM e CMF), ao longo de um 

per íodo de 4 meses, como se descreve a seguir. 

Fisioterapia em Clínicas Médicas

As clínicas médicas (CMM e CMF) são setores 

de internação hospitalar nas quais os pac ientes 

permanecem para t ratamento de patologias diversas. 

Geralmente, os quar tos são div ididos por patologias : 

a) pneumopat ias; b) pré ou pós-c irúrgicos; c) 

cardiopat ias; d) enteropat ias; e e) neuropat ias 

(pac ientes pós-ac idente vascular cerebral [AVC]) . 

Além disso, há quar tos de isolamento e os reser vados 

a outros t ipos de diagnóst ico. Há cerca de 40 leitos 

por clínica médica.

Uma equipe mult iprof issional atua em esquema 

de escala e é composta por médicos plantonistas, 

enfermeiros, técnicos de enfermagem, f is ioterapeuta 

e fonoaudiólogo, contando com o supor te do ser v iço 

soc ial e da psicologia (quando necessár io) no setor.

Durante o per íodo em que a residente enfocada 

neste estudo permaneceu no setor, pôde desempenhar 

diversas at iv idades além do atendimento aos 

pac ientes, com destaque para : a) ginást ica laboral 

(3 vezes por semana), realizada com a equipe após o 

recebimento do plantão, antecedendo as at iv idades 

da equipe de enfermagem; e b) palestras sobre o 

v írus H1N1 (apresentando os meios de contaminação, 

vac inação e prevenção) para cr ianças, adolescentes 

e jovens, realizadas em horár io noturno em 2 escolas 

da c idade.

Em relação à assistênc ia aos pac ientes, após a 

leitura dos prontuár ios e a ver if icação das prescr ições 

de f is ioterapia, a residente pôde realizar atendimentos 

voltados a patologias gerais, sendo mais f requentes 

as pneumopat ias : a) doença pulmonar obstrut iva 

crônica (DPOC); b) pneumonia; c) gr ipe H1N1 (tendo 

em v ista que em 2016 houve casos conf irmados no 

hospital); d) tuberculose ; e) bronquite ; f ) der rame 

pleural ; e g) cr ise asmát ica, dentre outras. Também 

vale destacar os compromet imentos neurológicos : 

a) AVC e suas complicações (em alguns casos se 

mostrava necessár ia a aspiração de v ias aéreas); b) 

paralis ia cerebral ; e c) paraplegia. E, ainda, hav ia as 

condições pós-c irúrgicas e os t raumas or topédicos, 

além de assistênc ia à equipe mult iprof issional para 

procedimentos de intubação e reanimação durante 

paradas cardior respiratór ias (PCR) de pac ientes da 

CMM e CMF3.

Um dos maiores desaf ios de inser ir-se em um 

ambiente hospitalar para a prestação de ser v iços 

de f is ioterapia consiste em lidar com patologias 

diversas, o que requer constante atualização 

sobre casos clínicos diferentes para proceder 

adequadamente diante de cada demanda. Assim, no 

decor rer dos meses de atuação da residente em cada 

setor, aulas e seminár ios mult iprof issionais relat ivos 

a patologias e casos clínicos proporc ionaram 

embasamento teór ico à atuação prát ica, combinados 

a diálogos com os preceptores e tutores. 

Acrescente-se a isso as dif iculdades enf rentadas 

pela residente em cada setor de atuação, como a 

precar iedade dos recursos mater iais disponíveis e a 

falta de equipamentos necessár ios à assistênc ia, o 

que a levou a recor rer à improv isação no atendimento 

aos pac ientes. E, em alguns casos, a falta de 

conhec imento por par te da equipe do setor sobre a 

assistênc ia f is ioterapêut ica3-5 demandou explicações 

da residente durante a prestação de alguns ser v iços.

Fisioterapia em Unidade de Terapia Intensiva

Esse setor const ituiu o segundo momento de 

atuação da residente, no decor rer de 5 meses, 

prestando assistênc ia junto à equipe mult iprof issional 

local , composta por médico, enfermeiro, técnicos 

de enfermagem e f is ioterapeuta. Em momentos 

espec íf icos, ela contava com o apoio de psicólogo, 

fonoaudiólogo, farmacêut ico e ser v iço soc ial no 

atendimento aos pac ientes3-4.

No per íodo de permanênc ia na UTI, durante um 

mês, a residente também atuou em horár io vesper t ino 

no PS, atendendo emergênc ias relat ivas a patologias 
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respiratór ias e aux iliando em procedimentos de 

reanimação em PCR, dentre outros casos diversos. 

Assim como no setor anter ior, a residente foi 

apresentada à equipe, à rot ina e às prát icas diár ias da 

UTI, elaborando seu plano de ação para a assistênc ia 

no setor, onde caber ia a ela : a) recebimento do 

plantão; b) organização dos equipamentos de 

f is ioterapia (bandeja com mater iais de aspiração do 

pac iente); c) leitura de prontuár ios dos pac ientes; 

d) interação com a equipe mult iprof issional na 

discussão de casos clínicos; e) atendimento aos 

pac ientes; f ) pesquisa sobre patologias para atender 

a demandas espec íf icas dos pac ientes; e g) relatór io 

diár io dos atendimentos nos prontuár ios e no liv ro 

de f is ioterapia.

Durante o per íodo de atuação na UTI, além das 

at iv idades de assistênc ia aos pac ientes, a residente, 

junto com seu preceptor, confecc ionou um protocolo 

de fórmulas de vent ilação mecânica para uso da 

equipe do setor e uma f icha de mapa vent ilatór io 

dos pac ientes sob vent ilação mecânica invasiva 

(VMI), para o acompanhamento de sua evolução 

respiratór ia6-8.

A UTI se mostrou um campo fér t il para a aquisição 

de conhec imentos prát icos em f is ioterapia, pois a 

assistênc ia f is ioterapêut ica é mais abrangente nesse 

setor dev ido às dist intas patologias que demandam 

cuidados, além da par t ic ipação mais f requente em 

procedimentos de intubação, reanimação, inter venção 

cardior respiratór ia, supor te respiratór io (mediante 

vent ilação mecânica invasiva e não invasiva), 

assistênc ia ao pac iente acamado e est imulação da 

ret irada precoce do pac iente do leito.

Visitas leito a leito foram realizadas diar iamente 

na UTI junto com a equipe (v is ita mult iprof issional) , 

onde se reuniam todos os prof issionais do setor e 

se abordavam os casos clínicos de modo indiv idual , 

bem como os objet ivos, as metas e as condutas do 

tratamento baseado no diagnóst ico de cada pac iente, 

o que se mostrou de grande valia para a aquisição 

de conhec imentos adv indos não só da prát ica 

prof issional , mas de outras categor ias prof issionais.

 

Fisioterapia em Pediatria e Unidade de Terapia 
Intensiva Neonatal

A pediatr ia e a UTIN const ituem setores 

hospitalares dist intos : enquanto a UTIN abr iga 

recém-nasc idos (RNs) de 0 até 28 dias de v ida, a 

pediatr ia atende pac ientes a par t ir dos 29 dias de 

v ida até os 12 anos de idade. 

Na UTIN, a equipe mult iprof issional dispõe 

de médico pediatra, f is ioterapeuta, enfermeiro, 

fonoaudiólogo e técnicos de enfermagem, contando, 

ainda, com o supor te da psicologia e do ser v iço 

soc ial para determinadas demandas.

Dentre as condutas adotadas tanto na pediatr ia 

quanto na UTIN, o f is ioterapeuta atende pac ientes 

com sinais de esforço respiratór io e proporc iona 

manutenção do supor te respiratór io mediante a 

ox igenoterapia.

No que se refere às prát icas da residente, seguiu-

se o mesmo padrão dos outros setores, tendo em 

v ista que a reabilitação f is ioterapêut ica não se 

altera consideravelmente : atuando simultaneamente 

em dois setores, a residente permanece na UTIN e 

passa para prestar assistênc ia na pediatr ia pela 

manhã e à tarde em horár ios determinados (após a 

v is ita do médico plantonista para as prescr ições e os 

pedidos de exames) . Dev ido ao fato da UTIN receber 

pac ientes recém-nasc idos, em determinados casos 

se mostrava necessár ia a presença da f is ioterapeuta 

para inter venções durante o par to ou para lidar com 

broncoaspiração durante a amamentação6,8-11. 

No geral , as patologias com prescr ição de 

f is ioterapia na ala pediátr ica e na UTIN eram relat ivas 

ao trato respiratór io : a) pneumonia; b) bronquite ; c) 

bronquiolite ; d) der rame pleural ; e e) cr ise asmát ica. 

Em alguns casos, além dos procedimentos de rot ina, 

mostrava-se necessár ia a aspiração de v ia aéreas, 

por exemplo, em pac ientes com paralis ia cerebral 

acomet idos com pneumonia por broncoaspiração4,9.

Além da f is ioterapia respiratór ia, realizava-

se o atendimento de f is ioterapia motora junto a 

pac ientes com patologias neurológicas (paralis ia 

cerebral) e t raumas or topédicos, bem como pac ientes 

com acomet imento motor decor rente de lesões 

por ac idente of ídico (picada de cobras e animais 

peçonhentos) que demandavam reabilitação. Em 

relação à UTIN, de modo espec íf ico, as patologias 

com prescr ição de atendimento f is ioterapêut ico 

eram: a) doença da membrana hialina; b) s índrome 
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de aspiração de mecônio; c) prematur idade; d) 

pneumonia; e e) infecções neonatais6,8-9.

Vale destacar, em meio às at iv idades da residente 

durante sua permanênc ia na UTIN, a cr iação e a 

implantação do projeto “Polvo de Amor”, no qual , após 

a autor ização da direção hospitalar e o t reinamento 

por par te da equipe do setor, fez-se uso do polvo de 

crochê (dev idamente confecc ionado e ester il izado) 

junto a recém-nasc idos com cr itér ios espec íf icos de 

prematur idade, baixo peso e ir r itabilidade, dentre 

outros avaliados pela equipe neonatal , contando 

com boa aceitação tanto da equipe mult iprof issional 

como dos pais dos RNs.

Assim como nos demais setores, além do 

atendimento espec íf ico aos pac ientes, a residente 

atuou em conjunto com a equipe mult iprof issional , 

realizando at iv idades de ginást ica laboral com os 

func ionár ios hospitalares, sessões de capac itação 

e palestras sobre patologias obser vadas no setor, 

v isando à atualização dessa equipe acerca dos 

procedimentos de ox igenoterapia neonatal e 

pediátr ica.

CONCLUSÃO

A residênc ia mult iprof issional tem contr ibuído 

com a formação de prof issionais da saúde que 

buscam qualif icação e capac itação. Ao atuar no 

ambiente hospitalar, eles passam a conhecer em 

maior profundidade as prát icas assistenc iais do SUS 

e as rot inas de urgênc ia e t rauma, proporc ionando 

assistênc ia integral e humanizada aos usuár ios dos 

ser v iços de saúde.

Os desaf ios do programa de residênc ia da FAEV/

UNESC englobaram: a) a falta de recursos mater iais 

obser vada em alguns setores de atuação, que 

compromet ia a qualidade da assistênc ia em alguns 

casos; b) a falta de conhec imento por par te de 

alguns prof issionais de alguns setores de atuação 

acerca do papel da residente (prof issional formada 

que buscava maior qualif icação); e c) a falta de 

conhec imento por par te da equipe mult iprof issional 

sobre a abrangênc ia da atuação da f is ioterapeuta no 

ambiente hospitalar. 

Nesse sent ido, a interação com a equipe 

mult iprof issional durante a residênc ia em saúde 

proporc ionou conhec imentos prát icos à residente 

para lidar de modo adequado com problemas dessa 

natureza.

Em suma, pode-se ressaltar a necessidade 

de disponibilizar recursos humanos e mater iais 

adequados, de modo que os residentes em saúde 

ajudem a proporc ionar aos usuár ios do SUS a 

assistênc ia integral e humanizada ex igida pela 

legislação brasileira. E também se constata a 

necessidade de novos estudos que abordem a atuação 

do residente em f is ioterapia como membro da equipe 

mult iprof issional no ambiente hospitalar.
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DIRETRIZES PARA AUTORES

SANARE (tornar sã, em latim) é uma revista que tem por finalidade divulgar toda e qualquer experiência, prática e teórica, em políticas 
públicas na área de Saúde Coletiva, como forma de contribuir com o processo de elaboração e sistematização voltado para a construção 
de novos paradigmas sobre a gestão governamental. A Revista, de periodicidade semestral, publica artigos que contribuem com saberes 
e práticas na área da Saúde Coletiva passando pelo debate da construção da interdisciplinaridade nessa seara. A submissão dos artigos 
far-se-á pela plataforma online: http://sanare.emnuvens.com.br

CATEGORIAS DE ARTIGOS

A SANARE – Revista de Políticas Públicas divulga artigos temáticos, originais, relatos de experiências, revisões sistemáticas e integrativas.

A apresentação dos manuscritos deve obedecer às regras de formatação definidas nessas Diretrizes para Autores, diferenciando-se apenas 
pelo número permitido de palavras em cada uma das categorias.

•	 Artigo Original: de caráter original, podendo ser revisão crítica, meta-análise ou resultado de pesquisas de natureza empírica, 
experimental ou conceitual sobre o assunto, avaliação de programas e análises de custo-efetividade. Cada artigo deve conter 
objetivos e/ou hipóteses claras, desenho e métodos utilizados, resultados, discussão e conclusões. Incluem também ensaios 
teóricos (críticas e formulação de conhecimentos teóricos relevantes) e artigos dedicados à apresentação e discussão de 
aspectos metodológicos e técnicas utilizadas na pesquisa em saúde coletiva. Neste caso, o texto deve ser organizado em 
tópicos para guiar os leitores quanto aos elementos essenciais do argumento desenvolvido (entre 4.000 a 5.000 palavras);

•	 Relatos de Experiência: São relatos curtos de achados que apresentam interesse para a saúde coletiva de caráter 
intervencionista, mas que não comportam uma análise mais abrangente e uma discussão de maior aprofundamento (entre 
3.000 a 4.000 palavras).

•	 Artigos de Revisão ou Teóricos: compreende a análise da literatura sobre temas específicos. Deve incluir uma seção que 

descreva os métodos utilizados para localizar, selecionar, extrair e sintetizar os dados e as conclusões (entre 4.000 a 5.000 

palavras).

Do ineditismo do material

O conteúdo dos artigos enviados para publicação não pode ter sido publicado anteriormente ou encaminhado simultaneamente a outro 

periódico. A identificação de plágio implica em exclusão imediata do sistema de avaliação. Por plágio considera-se copiar um estudo, ou 

parte dele, de outro autor ou mesmo de publicação própria (autoplágio). Para maiores informações sobre plágio, acesse o link http://

www.dsce.fee.unicamp.br/~antenor/Plagio.pdf 

Da autoria

O número máximo de autores do manuscrito está limitado a seis (06).

As pessoas designadas como autores devem ter participado na elaboração dos artigos de modo que possam assumir publicamente a 

responsabilidade pelo seu conteúdo. A qualificação como autor deve basear-se nas deliberações do International Committee of Medical 

Journal Editors (http://www.icmje.org) que orienta os seguintes aspectos a serem considerados na contribuição substancial para o 

reconhecimento da autoria:  1. Concepção e o delineamento ou a análise e interpretação dos dados; 2. Redação do artigo ou a sua revisão 

crítica relevante do conteúdo intelectual; e, 3. Aprovação da versão a ser publicada.

No final do texto, devem ser especificadas as contribuições individuais de cada autor na elaboração do artigo.

Importante!

Após a aprovação do Artigo e recebimento de Carta de Aprovação, os autores devem atender os seguintes passos:

•	 Confirmar a intenção de publicação dentro de até 48 horas e, na sequência, cumprir os requisitos do processo de edição de 
texto, enviando o manuscrito para o Editor de Texto oficial da Revista.

A Revista não cobra taxas de submissão e publicação. Contudo, o processo de revisão da língua portuguesa e tradução dos títulos 
e resumos para o inglês e espanhol serão financiados pelos autores 

FORMA E PREPARO DOS MANUSCRITOS

Formato

O arquivo contendo o manuscrito deve ser elaborado no Editor de Textos MS Word com a seguinte configuração de página: papel tamanho 
A4, margens de 2 cm em todos os lados; fonte Times New Roman, tamanho 12 com espaçamento entrelinhas de 1,5 pt.

Estrutura
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I. A ordem dos elementos que compõem o corpo do manuscrito deve obedecer ao seguinte padrão: título em português, inglês 
e espanhol; resumo e descritor; abstract e descriptor; resumen e descriptor; texto (introdução, metodologia, resultados, 
discussão e conclusão); contribuição dos autores e referências.

II. Deverá conter as seguintes informações no cabeçalho, nessa ordem: 1) título do artigo, com no máximo 15 palavras em cada 
idioma (Português, Inglês e Espanhol). O texto não deve incluir qualquer informação que permita a identificação de 
autoria; os dados de todos os autores deverão ser informados apenas nos campos específicos do formulário de submissão 
(Passo 3 – Inclusão de Metadados).

III. Resumo: Português/Inglês/Espanhol. O resumo deverá conter de 150 a 200 palavras em cada um dos idiomas, apresentando: 
objetivo da pesquisa, metodologia adotada, principais resultados e as conclusões. Deverão ser destacados os novos e mais 
importantes aspectos do estudo. Os resumos em inglês e espanhol são de responsabilidade dos autores. Porém, podem 
ser revistos e solicitadas modificações a partir do parecer do Conselho Editorial da SANARE – Revista de Políticas Públicas. 
Apresentar, sequencialmente, os resumos nesta página de identificação.

IV. Descritores: incluir 3 a 5 descritores segundo o índice dos Descritores em Ciências da Saúde - DeCS (http://decs.bvs.br), 
separados entre si por ponto-e-vírgula.

V. Às tabelas e quadros deve-se atribuir um título breve. Notas explicativas podem ser colocadas abaixo da tabela/quadro. Se 
houver tabela extraída de outro trabalho, previamente publicado, os autores devem fazer a citação do autor e revista; devem 
ser elaboradas para reprodução direta pelo Editor de Layout, sem cores, inseridas no texto, com a primeira letra da legenda em 
maiúscula descrita na parte superior, numeradas consecutivamente com algarismos arábicos na ordem em que foram citadas no 
texto. Conteúdo em fonte 12pt com a primeira letra em maiúscula, apresentadas em tamanho máximo de 14 x 21 cm (padrão 
da Revista) e comprimento não deve exceder 55 linhas, incluindo título.

VI. As ilustrações (fotografias, desenhos, gráficos, etc.) devem ser citadas como figuras. Devem ser numeradas consecutivamente 
com algarismos arábicos, na ordem em que foram citadas no texto; as ilustrações devem ser suficientemente claras para 
permitir sua reprodução, utilize escala de cinza e outros recursos para impressão em preto e branco. Não se permite que figuras 
representem os mesmos dados de Tabela. Nas legendas das figuras, os símbolos, flechas, números, letras e outros sinais devem 
ser identificados e seu significado esclarecido. Se houver figura extraída de outro trabalho, previamente publicado, os autores 
devem fazer a citação do autor e revista.

VII. A quantidade de Tabelas e Figuras não deve ser superior a cinco (05).

VIII. Abreviaturas e símbolos: Não deve conter abreviações no título e no resumo. Os termos por extenso aos quais as abreviações 
correspondem devem preceder sua primeira utilização no texto, a menos que sejam unidades de medidas padronizadas.

IX. Aspectos Éticos: nas pesquisas que envolvem seres humanos, os autores deverão deixar claro que as mesmas atenderam à 
Resolução Nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS). O documento de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
deve ser encaminhado sob a forma de documento digitalizado via Documentos Suplementares (Passo 4 da submissão do artigo).

X. Citação de Referência: numerar as referências de forma consecutiva de acordo com a ordem em que forem mencionadas pela 
primeira vez no texto. Identificar as referências no texto por números arábicos sobrescritos e antes da pontuação 
necessária, sem a identificação do autor e ano, e sem uso de parênteses. Quando se tratar de citação sequencial, separe os 
números por traço (ex: 1-3); quando intercalados, use vírgula (ex: 1,3,5). Quando a citação for direta, deve acrescer o número 
da página (ex.: 4:54).

XI. NÃO USAR rodapé/notas/espaçamento entre parágrafos.

XII. Cada autor deverá assinar uma “Declaração de Responsabilidade” na qual seja especificada a contribuição de cada um, 
conforme modelo (Anexo 1), e anexada via Documentação Suplementar. Entretanto, no corpo do manuscrito deve conter a 
CONTRIBUIÇÃO DOS AUTORES; este item deve ser apresentado antes da seção “Referências”.

Exemplo:

Paulo Átila da Silva Viana contribuiu com o delineamento e a realização da pesquisa e a redação do manuscrito. Joaquim 
David Carneiro Neto contribuiu com o delineamento da pesquisa e a revisão crítica do manuscrito. Camila Teles Novais, 
Isabelle Furquim Guimarães e Yan Sousa Lopes contribuíram com o delineamento e a realização da pesquisa e a redação do 
manuscrito. Breno Cotrim Reis contribuiu com a realização da pesquisa e a redação do manuscrito.

Referências

Serão aceitas, no máximo, 30 referências, orientando-se incluir apenas aquelas estritamente pertinentes e relevantes à problemática 
abordada. Deve-se evitar a inclusão de número excessivo de referências numa mesma citação. Os autores são os responsáveis pela 
exatidão das referências.

I. As referências seguem o estilo Vancouver, tendo como base as normas adotadas pelo Comitê Internacional de Editores de 
Revistas Médicas (estilo Vancouver), publicadas no ICMJE - Uniform Requirements for Manuscripts Submitted to Biomedical 
Journals (http://www.icmje.org/index.html).

II. Os títulos de periódicos devem ser referidos abreviados, de acordo com o Index Medicus: http://www.ncbi.nlm.nih.gov/sites/
entrez?db=journals. 
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III. Para abreviatura dos títulos de periódicos nacionais e latino-americanos, consultar o site: http://portal.revistas.bvs.br 
eliminando os pontos da abreviatura, com exceção do último ponto para separar do ano. 

IV. As referências devem ser numeradas consecutivamente, conforme a ordem que foram mencionadas pela primeira vez no texto.

V. NÃO APRESENTAR referências de monografias, dissertações e teses (exceto quando a pesquisa incluir Banco de dissertações/
teses em pesquisas de Revisões).

Exemplos:

•	 Livros como um todo:

Dias FAC, Dias MAS. Território, cultura e identidade. Rio de Janeiro: Abrasco; 2010.

•	 Capítulo de livro:

Lachapelle R. L’expertise Québécoise Dáction Territorialeen Promotion de La Santé. In: Dias FAC, Dias MSA, organizadores. Território, 
Cultura e Identidade. Rio de Janeiro (RJ): Abrasco; 2010. p. 48-79. 

•	 Trabalhos apresentados em eventos científicos:

Moreira V. O método fenomenológico mundano na pesquisa em saúde. In: Anais do 4º Congresso de Pesquisa Ibero americano de Pesquisa 
Qualitativa em Saúde; 2010; Fortaleza: Abrasco; 2010. p.143.

•	 Artigos de periódicos:

1) Artigo Padrão

Mendes EV. As redes de atenção à saúde. Cien Saude Colet 2010;15(5):2297-305.

2) Com mais de seis autores

Carneiro Neto MC, Carneiro JC, Moreira AP, Soares CHA, Pinto VPT, Melo MSS, et al. Aspectos jurídicos do enfrentamento da dengue no 
município de Sobral, Ceará. Sanare 2010;9(1):27-8.

3) Instituição como autor

Fundação Oswaldo Cruz. O legado de Oswaldo Cruz. Hist Cienc Saude Manguinhos. 2007;10:40-1.

•	 Material eletrônico

4) Artigo de revista em formato eletrônico

Vilela EM, Mendes IJM. Interdisciplinaridade e saúde: estudo bibliográfico. Rev Lat Am Enfermagem [Internet]. 2003 [cited 2012 Apr 
21];11(4):525-31. Available from: http://www.scielo.br/pdf/rlae/v11n4/v11n4a16.pdf

Castro SS, Pelicioni AF, Cesar CLG, Carandina L, Barros MBA, Alves MCGP et al. Uso de medicamentos por pessoas com deficiências em 
áreas do estado de São Paulo. Rev saúde pública [Internet]. 2010 [cited 2012 Jun 10];44(4):601-10. Available from: http://www.scielo.
br/pdf/rsp/v44n4/03.pdf

Rozenfeld M. Prevalência, fatores associados e mau uso de medicamentos entre os idosos: uma revisão. Cad saúde pública [Internet]. 
2003 [cited 2012 May 10];19(3):717-24. Available from: http://www.scielosp.org/pdf/csp/v19n3/15875.pdf

Matéria publicada na Internet

Brasil. Ministério da Saúde. Centro Brasileiro de Análise e Planejamento. Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher: 
Dimensões do Processo Reprodutivo e da Saúde da Criança - 2006 [home-page on the Internet]. [cited 2014 Mar 20]. Available from: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/pnds

Dissertação e Tese

Macedo LM. Modelos de Atenção Primária em Botucatu-SP: condições de trabalho e os significados de Integralidade apresentados por 
trabalhadores das unidades básicas de saúde [tese]. Botucatu (SP): Faculdade de Medicina de Botucatu; 2013.


